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Seguindo seu compromisso de promover reflexões teórico-práticas no campo da 

arquitetura e urbanismo, a Revista arq.urb, neste segundo número de 2021, se co-

necta com questões da contemporaneidade, ao mesmo tempo em que propõe um 

olhar para o passado e para o futuro. A complexidade em torno dos temas e percur-

sos metodológicos aqui abordados evidencia o papel da ciência, em uma perspec-

tiva crescente de aproximação com a sociedade, de forma dialógica, crítica e inter-

disciplinar, no sentido de contribuir tanto para qualificar a área da arquitetura e do 

urbanismo - da formação à intervenção, como para a busca constante por melhores 

condições de vida.  

Assim, convidamos a todas, todos e todes para a leitura desta coletânea de 9 artigos 

que discutem e refletem sobre aspectos relacionados à restauração do patrimônio 

edificado; ao urbanismo tático, convívio social no espaço intraurbano e questões 

socioeconômicas da mobilidade urbana; ao processo de projeto no campo experi-

mental e pedagógico; à museografia; e à ferramenta box-counting. Vale ainda des-

tacar a diversidade de instituições públicas e privadas aqui representadas por 

seus(as) autores(as), como a Universidade Estadual de Londrina, Universidade Fe-

deral de Santa Maria, Universidade de São Paulo, Universidade Federal de Uber-

lândia, Universidade Federal de Minas Gerias, Universidade Federal de Santa Ca-

tarina, Faculdade Meridional, Faculdade Estácio de Belém, Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos e Faculdade Santo Agostinho, assim como, consequentemente, a 

diversidade de regiões e estados do país, como Minas Gerais, São Paulo, Santa 

Catarina, Pará, Rio Grande do Sul, Paraná e Piauí, permitindo o compartilhamento 

de saberes e práticas produzidos em diferentes contextos e realidades.  

Abrindo este número, Claudia dos Reis e Cunha, da Universidade Federal de Uber-

lândia, Minas Gerais, em seu artigo “Restaurando Viollet-le-Duc. Apontamentos a 

partir do incêndio na Catedral de Notre Dame  de  Paris.  Um  pretexto para falar  de  

métodos e critérios”, como sugere o próprio título, propõe reflexões sobre quais prin-

cípios devem ser adotados na restauração de patrimônios edificados. No caso da 

Catedral de Notre Dame, questiona-se se deveriam ser adotadas medidas conser-

vadoras, buscando materiais e técnicas que se aproximassem ao máximo da res-

tauração realizada por Viollet-le-Duc e Lassus, no século XIX, ou se deveriam ser 

buscadas soluções inovadoras e contemporâneas, com base em orientações teó-

rico-metodológicas recentes.  

Nos quatro artigos seguintes o tema do urbanismo e de suas interfaces socioambi-

entais, políticas e econômicas estão presentes. Kayan Araújo e Verônica Garcia 

Donoso, ambos da Universidade Federal de Santa Maria, Rio Grande do Sul, e Luan 

Rodrigo dos Santos Cavaleiro, da Faculdade Estácio de Belém, no Pará, no artigo 

“Processo de intervenção urbana colaborativa no centro comercial do Conjunto Jar-

dim Maguari, em Belém, Pará”, refletem sobre a importância de aproximar ciência 

e sociedade na gestão colaborativa do espaço urbano, a partir de uma pesquisa 

experimental, fundamentada em princípios do urbanismo tático, envolvendo gradu-

andos de arquitetura e urbanismo, comerciantes e moradores do local. 

Em seguida, o artigo “Qualidade de vida intraurbana: a retomada dos espaços aber-

tos públicos como locais de convívio social”, de André Souza Silva e Bárbara Trevi-

san Casagrande, da Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Rio Grande do Sul, 

com base em uma revisão da literatura, apresentam fatores que podem impactar 

positivamente as condições de vida nas cidades, a partir de um olhar integrado à 

mobilidade urbana, à sustentabilidade e à escala humana. 

A compreensão da dinâmica urbana, na expectativa de qualificar a tomada de deci-

sões, especialmente quanto à mobilidade urbana, é também objeto de estudo do 

artigo de Vitória Antunes Canali, Alcindo Neckel e Dirceu Piccinato Junior, da 
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Faculdade Meridional, no estado do Rio Grande do Sul, intitulado “Eixos de mobili-

dade urbana e a (re)configuração do uso do solo e da densidade urbana: estudo de 

caso da Avenida Presidente Vargas, Passo Fundo/RS-Brasil”. Neste, são apresen-

tados e discutidos resultados de levantamentos documentais e realizados no local, 

que subsidiaram a construção de mapas temáticos sobre os usos do solo e de altu-

ras das edificações, no recorte temporal de 2001 a 2020, evidenciando a necessi-

dade de estudos sistêmicos, que considerem o todo, os fluxos e as implicações das 

relações entre a mobilidade urbana e os fatores de diversidade do uso do solo e de 

densidade urbana. 

Fechando essa sequência de reflexões em torno do urbanismo está o artigo “Os 

impactos socioeconômicos decorrentes da implantação da ferrovia Central do Brasil 

do Norte de Minas em Montes Claros/MG”, de Anne Caroline Veloso de Almeida, 

da Faculdade Santo Agostinho, no Estado do Piauí, e Heloisa Soares de Moura 

Costa, da Universidade Federal de Minas Gerais, MG, no qual são apresentadas 

contradições do desenvolvimento e da ocupação do território em análise, expondo 

fragilidades no planejamento e nos investimentos que levaram à segregação socio-

espacial nos eixos “acima” e “abaixo” da linha férrea investigada. 

O próximo artigo que compõe essa coletânea, de Bruna Bessa Rocha Yano e Jorge 

Daniel, da Universidade Estadual de Londrina, Paraná, intitula-se “Projeto de abrigo 

emergencial: etapas e desafios a partir de um método construtivo com materiais de 

refugo”. Neste, com base em princípios da sustentabilidade e relacionando eficiên-

cia e habitabilidade, os(as) autores(as) investigam a funcionalidade de abrigos tem-

porários emergenciais, por meio de uma pesquisa projetual e experimental utili-

zando, predominantemente, materiais de refugo, ou seja, aqueles que não pode-

riam ser mais utilizados, por exemplo, na produção industrial. Em especial a adap-

tabilidade, mas também a modulação, a simplicidade, a facilidade, a leveza dos ma-

teriais e do transporte e a abundância dos materiais de refugo foram aspectos que 

nortearam a identificação de problemas e a tomada de decisões no processo de 

análise das etapas e desafios deste projeto experimental.  

Ana Elisa Souto e Vanessa De Conto, da Universidade Federal de Santa Maria, RS, 

também propõem reflexões sobre o processo de projeto, mas, no caso deste artigo, 

em uma perspectiva pedagógica. Em “A modelagem física tridimensional como ins-

trumento de ensino e aprendizagem de projeto arquitetônico”, as autoras, ao 

reconhecer os avanços da era digital em praticamente todos os campos do conhe-

cimento, chamam a atenção para novos dilemas da formação do arquiteto contem-

porâneo e para a necessidade de se buscar certa complementariedade das lingua-

gens digital e analógica no processo de ensino-aprendizagem de projeto, conside-

rado por elas “a espinha dorsal do curso de arquitetura”. Assim, a partir de resulta-

dos alcançados com o uso de uma maquete física tridimensional, como instrumento 

projetual, em uma experiência pedagógica, discute-se, dentre outros aspectos, o 

potencial crítico, reflexivo, criativo, de cognição e comunicação ativa deste instru-

mento. 

Ainda nessa perspectiva educativa, o próximo artigo “Museus de memória traumá-

tica na América Latina: uma leitura arquitetônica com base na emoção e na experi-

ência”, de Ivo Giroto, da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de 

São Paulo (FAU/USP), analisa como a arquitetura, em associação à museografia, 

pode fomentar, a partir da emoção, valores éticos em favor dos direitos humanos e 

de luta contra sua violação. Além das potencialidades para tal finalidade, o autor 

busca identificar possíveis limites da exploração emocional de museus dedicados 

às memórias traumáticas.  Para tal, investiga a construção narrativa, o sitio, o pro-

pósito e a representação do Museo de la Memoria y los Derechos Humanos, no 

Chile, e o Museo Memoria y Tolerancia, no México. 

Encerra este número da Revista arq.urb o artigo “Parametric process of a box-coun-

ting model for evaluation of fractal compositions”, de Pedro Oscar Pizzetti Mariano 

e Gabriela Pinho Mallmann, da Universidade Federal de Santa Catarina, SC, no 

qual, por meio da ferramenta conhecida como box-counting, os autores apresentam 

a criação e a avaliação de um processo paramétrico para identificar e interpretar a 

dimensão D em composições fractais.  

Assim, como se vê na breve apresentação deste editorial, os artigos que compõem 

este número abordam temas de destaque e relevância na agenda da sustentabili-

dade, da educação, do patrimônio cultural e da inovação, com importantes contri-

buições ao campo científico da arquitetura e urbanismo, em uma perspectiva crítica 

e reflexiva.  

Certa deste potencial desejo a vocês uma ótima leitura!! 
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Resumo 
Este texto apresenta apontamentos sobre a necessária restauração da 
Catedral de Notre Dame, em Paris, em decorrência do incêndio de gran-
des proporções que atingiu a edificação em abril de 2019. A tragédia que 
se abateu sobre este importante bem cultural acende um intenso debate 
sobre quais seriam os caminhos para sua recuperação, sendo voz cor-
rente a possibilidade de uma reconstrução dov’era, com’era e outras 
posturas mais coerentes com orientações teórico-metodológicas mais 
recentes do campo da restauração, indicadas nas Cartas Patrimoniais e 
outros documentos internacionais. Quando Viollet-le-Duc, juntamente 
com Lassus, restaurou esta mesma Catedral, na segunda metade do sé-
culo XIX, os debates não foram menos intensos. E agora cabe ao res-
taurador do século XXI intervir sobre a obra de Viollet-le-Duc. Quais prin-
cípios adotar? Este artigo tem por objetivo, a partir de apontamentos so-
bre Viollet-le-Duc e a restauração de Notre Dame de Paris, problematizar 
as questões conceituais e metodológicas em pauta neste século XXI nas 
intervenções sobre o patrimônio edificado. 
 

Abstract 
This text presents notes about the necessary restoration of the Notre 
Dame Cathedral in Paris, due to the large fire that hit the building in April 
2019. The tragedy that has befallen this important cultural heritage 
sparks an intense debate about what the paths for its recovery would be, 
with the possibility of a dov’era, com’era reconstruction and other postu-
res more consistent with more recent theoretical-methodological orienta-
tions about restoration, indicated in international conventions and recom-
mendations. When Viollet-le-Duc, together with Lassus, restored this 
same Cathedral in the second half of the 19th century, the debates were 
no less intense. And now it is up to the 21st century restorer to intervene 
on the work of Viollet-le-Duc. What principles to adopt? This article aims, 
based on notes on Viollet-le-Duc and the restoration of Notre Dame de 
Paris, to problematize the conceptual and methodological issues on the 
agenda in this 21st century in interventions on built heritage.  
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Introdução 

Em 15 de abril de 2019 um incêndio de grandes proporções acometeu a Catedral 

de Notre Dame, localizada na Île-de-France, Paris (Fig. 1). Sem acreditar nas ima-

gens, veiculadas em tempo real em canais de televisão e portais de internet, uma 

multidão lamentava a provável destruição de um dos símbolos da cidade e da pró-

pria França. Monumento Nacional e Patrimônio da Humanidade, a Catedral de No-

tre Dame é um dos mais visitados monumentos de Paris e sua perda seria um duro 

golpe contra a identidade de parisienses e franceses, além de um empobrecimento 

cultural a todos, privados do contato com esse importante bem cultural. 

 

 
Figura 1. A Catedral de Notre Dame sendo consumida pelas chamas, em 15 de abril de 2019. Li-

cense: CC-BY-SA-4.0. Disponível em: https://commons.wikimedia.org/wiki/2019_Notre-
Dame_de_Paris_fire#/media/File:Incendie_Notre-Dame_de_Paris_amont_(cropped).jpg. Acesso 

em: 05 out. 2020. 

 
1A expressão “dov’era, com’era” (“onde estava, como era”) foi cunhada no contexto da reconstrução 
ao idêntico do campanário de San Marco em Veneza, após seu desmoronamento em 1902. Na 
mesma noite na qual o campanário veio abaixo, o conselho comunal se reuniu em caráter de urgên-
cia, deliberando pela reconstrução com formas idênticas ao original. Essa postura contrariava as 
noções de restauração de seu tempo, que já condenavam a criação de “falsos históricos” como 
substitutos de verdadeiras obras de arte e de história. A mesma expressão foi também usada para 

Ainda no calor das chamas a reação imediata das autoridades locais é a afirmação 

categórica – como forma de amenizar a dor acarretada pela ameaça de perda do 

bem cultural – de sua reconstrução d’ove era, com’era.1 Em suas declarações pú-

blicas seguidas ao incêndio, o Presidente Emmanuel Macron chegou a afirmar a 

possibilidade da adoção de “um gesto arquitetônico contemporâneo” capaz de tor-

nar a catedral “ainda mais bela” em seu processo de recuperação. Tais afirmações, 

ainda que justificadas pela comoção do momento, desencadeiam reações em aca-

dêmicos e estudiosos da restauração, que ponderam sobre as variadas modalida-

des de intervenção possíveis e a necessidade de uma aproximação crítica e solida-

mente embasada em princípios do campo disciplinar do restauro, especialmente 

por se voltar a monumento de tal importância e magnitude (POULOT, 2019, p. 377-

378). 

Enquanto os técnicos e conservadores responsáveis pela edificação ainda analisa-

vam os danos provocados pelo incêndio (Fig. 2), diversas soluções para a recupe-

ração da cobertura e da flecha eram amplamente divulgadas pela rede mundial de 

computadores. Soluções vanguardistas2, tais como um telhado-jardim ou uma pis-

cina na cobertura ou ainda um feixe de luz no lugar da agulha que sucumbiu, soma-

vam-se às vozes mais comedidas ou mesmo bastante conservadoras, para as quais 

a reconstrução deveria ser adotada, com formas, materiais e técnicas o mais fiéis 

possíveis às originais. Entre polêmicas e embates, chegou-se a cogitar a realização 

de um concurso internacional de projeto para a restauração do templo, ideia depois 

abandonada em favor de uma recuperação “tal qual sua última imagem”, renunci-

ando aceitar que um gesto contemporâneo pudesse restabelecer a imagem da ca-

tedral na cidade. O arquiteto Jean Nouvel chegou a afirmar que a restituição da 

flecha tal como concebida (e realizada) por Viollet-le-Duc no século XIX era um 

gesto necessário de memória (NOUVEL, 2020). Dominique Poulot sintetiza as di-

versas posturas assumidas em relação às formas de intervir sobre Notre Dame nes-

ses termos: “A priori a disputa sobre a futura fisionomia da catedral se inscreve em 

uma disputa entre Antigos e Modernos: reconstruir ou inovar” (POULOT, 2019, p. 

caracterizar as inúmeras reconstruções ex-novo de edificações e mesmo de regiões urbanas inteiras 
que se sucederam ao segundo pós-guerra europeu. A esse respeito, ver: DE FUSCO, 1999. 
2Algumas dessas soluções podem ser vistas na página: https://www.cartacapi-
tal.com.br/mundo/veja-os-projetos-mais-ousados-para-reconstruir-a-catedral-notre-dame/. Acesso 
em 20 set. 2020. 

https://commons.wikimedia.org/wiki/2019_Notre-Dame_de_Paris_fire#/media/File:Incendie_Notre-Dame_de_Paris_amont_(cropped).jpg
https://commons.wikimedia.org/wiki/2019_Notre-Dame_de_Paris_fire#/media/File:Incendie_Notre-Dame_de_Paris_amont_(cropped).jpg
https://www.cartacapital.com.br/mundo/veja-os-projetos-mais-ousados-para-reconstruir-a-catedral-notre-dame/
https://www.cartacapital.com.br/mundo/veja-os-projetos-mais-ousados-para-reconstruir-a-catedral-notre-dame/
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377), fazendo alusão à conhecida querela entre Antigos e Modernos estabelecida 

no seio da Academia francesa de Belas Artes no século XVIII. 

 

 
Figura 2. Vista da fachada sul da Catedral de Notre Dame no dia seguinte ao incêndio. License: 

CC-BY-SA-4.0. Disponível em: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Cathédrale_Notre-
Dame_de_Paris_16_avril_2019.jpg. Acesso em: 05 out. 2020. 

 

Fato é que a tragédia que se abateu sobre este importante bem cultural acende um 

intenso debate sobre quais seriam os caminhos para sua recuperação. Quando Vi-

ollet-le-Duc, juntamente com Lassus, restaurou esta mesma Catedral, na segunda 

metade do século XIX, os debates não foram menos intensos. E agora cabe ao 

restaurador do século XXI intervir sobre a obra de Viollet-le-Duc. Quais princípios 

adotar? Sabe-se que a resposta a essa questão não é simples e nem unívoca, por-

tanto, este artigo tem por objetivo, a partir de apontamentos sobre Viollet-le-Duc e a 

restauração de Notre Dame de Paris, problematizar as questões conceituais e me-

todológicas em pauta neste século XXI nas intervenções sobre o patrimônio edifi-

cado. 

Viollet-le-Duc e Lassus e a intervenção em Notre Dame no século XIX 

Três séculos foram empregados no acabamento desta rainha das catedrais da 

França, três séculos lançaram, neste grande monumento, tudo o que poderiam 

 
3LASSUS, J.-B. et VIOLLET-LE-DUC. Projet de restauration de Notre-Dame de Paris par MM. Las-
sus et Viollet-le-Duc, rapport adressé à M. le Ministre de la Justice et des Cultes, annexé au projet 

reunir de mais rico, toda a sua arte, toda a sua ciência. Três séculos, enfim, foram 

gastos para concluir a obra começada pelo piedoso bispo Maurice de Sully. O 

monumento estava completo. Por que não o conservar assim? A partir do século 

XIII, para a igreja de Notre Dame, é apenas uma sucessão de mutilações, de mu-

danças, sob o pretexto de embelezamentos. 

Dessa época, não é tanto o intemperismo que destrói uma bela obra, mas a mão 

dos homens. (LASSUS; VIOLLET-LE-DUC, apud OLIVEIRA; SANTIAGO, 2019, 

p. 71)3A Catedral de Notre Dame de Paris, edificada entre os séculos XII e XIV 

incorporando partes de dois outros edifícios religiosos preexistentes, na Île-de-

France, marca a transição do românico ao gótico (OLIVEIRA; SANTIAGO, 2019). 

Sua grandiosidade marcou o espaço urbano de Paris, tendo sido palco de inúme-

ros acontecimentos da história francesa, sempre relacionada à associação da 

Igreja com a Coroa, o que lhe rendeu consequências devastadoras durante os 

anos do vandalismo pós-Revolução Francesa (Fig. 3). Vítima privilegiada do ico-

noclasmo revolucionário (MOREZZI, 2019), o templo católico foi saqueado, usado 

como depósito de forragens e víveres, sendo cogitada inclusive sua venda como 

material de construção (VIOLLET-LE-DUC, 1994, p. 46). 

Nesse quadro, o florescimento da cultura medievalista e os apelos feitos por Victor 

Hugo, através da sua Guerre aux démolisseurs e do memorável romance Nossa 

Senhora de Paris, alavancaram a necessidade de se fazer retornar à dignidade o 

velho templo injuriado, onde houve episódios aberrantes da sua dessacralização, 

de transformação em Templo da Razão e, até mesmo, depósito. (OLIVEIRA; 

SANTIAGO, 2019, p. 34) 

Dessa forma, no início do século XIX Napoleão assume com a Igreja romana o 

compromisso de fazer retornar o culto nas igrejas profanadas, reafirmando, porém 

que a propriedade desses templos segue sendo do Estado francês, obrigando-o por 

consequência, a se encarregar de sua restauração. 

No prefácio à edição de 1832 do romance Nossa Senhora de Paris, Victor Hugo 

denuncia a degradação da edificação, sujeita às ações do tempo de abandono, 

mas, principalmente, à imperícia dos homens “de formação limitada (neoclássica), 

que à soldo do dinheiro público destroem mais que restauram” (VIOLLET-LE-DUC, 

1994, p. 46). As críticas de Hugo voltavam-se a atuação de Godde, arquiteto res-

ponsável por trabalhos em Notre Dame, mas que “não tinha boa reputação entre os 

medievalistas, em virtude de algumas manifestações de imperícia cometidas, ante-

riormente, em outros monumentos” (OLIVEIRA; SANTIAGO, 2019, p. 34). Dessa 

de restauration remis le 31 janvier 1843. Paris: Imprimerie de Mme Lacombre, 1843. 

https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Cath%C3%A9drale_Notre-Dame_de_Paris_16_avril_2019.jpg
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Cath%C3%A9drale_Notre-Dame_de_Paris_16_avril_2019.jpg
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forma, em 1842, abre-se um concurso público para a restauração do templo, do 

qual toma parte a dupla Jean-Baptiste Antoine Lassus e Eugéne Emmanuel Viollet-

le-Duc, que é declarada vencedora da concorrência (MOREZZI, 2019, p. 187). 

 

 

Figura 3. Fachada ocidental da Catedral de Notre Dame antes da campanha de restauro de Las-
sus e Viollet-le-Duc, daguerreótipo de Noël Paymal Lerebours, 1840. Disponível em: http://www.lu-
minous-lint.com/app/image/2195803712147396029963586417/. Acesso em 05 out. 2020. Domínio 

público 

 

Lassus, arquiteto formado na École des Beaux-Arts e discípulo de Henri Labrouste, 

já havia sido encarregado de outras obras de restauração, tendo o jovem arquiteto 

autodidata Viollet-le-Duc como seu adjunto no encargo das obras na Saint Chapelle 

(KÜHL, 2007, p. 121). A intervenção na Saint Chapelle se mostrou “uma restaura-

ção em que se procurou ser fiel aos documentos e aos indícios existentes e que se 

constituiu em um verdadeiro laboratório experimental” (VIOLLET-LE-DUC, 2000, p. 

13). 

 
4LASSUS, J.-B. et VIOLLET-LE-DUC. Projet de restauration de Notre-Dame de Paris par MM. 
Lassus et Viollet-le-Duc, rapport adressé à M. le Ministre de la Justice et des Cultes, annexé au  

Ao apresentarem o projeto de restauro da Catedral de Notre Dame para o Ministro 

da Justiça e o Serviço dos Cultos, em 1843, Viollet-le-Duc e Lassus (apud GAUS-

SUIN, 2017, p. 64)4 apontam para a necessidade de prudência e discrição nas in-

tervenções, advertindo que uma restauração malconduzida pode acarretar mais da-

nos ao edifício do que a ação do séculos ou os furores populares sobre ele, conclu-

indo que se tratava de esquecer gostos pessoais ou instintos, buscando, no estudo 

acurado do edifício, seguir o pensamento que presidiu a execução da obra, com-

preendendo o raciocínio projetual que originou suas formas.  

 

 
Figura 4. Catedral de Notre Dame em 1776, ainda com a flecha que seria demolida anos depois, 

em 1792. Disponível em: https://fr.wikipedia.org/wiki/Cath%C3%A9drale_Notre-Dame_de_Pa-
ris#/media/Fichier:Paris_1776.JPG. Acesso em: 13 out 2020. Domínio público. 

 

O projeto de Lassus e Viollet-le-Duc para restaurar a catedral de Paris era uma 

oportunidade fundamental para demonstrar a seus coetâneos as metodologias ade-

quadas para a realização não somente desta obra, mas como paradigma a ser se-

guido no panorama das intervenções nacionais (MOREZZI, 2019, p. 189). Dessa 

projet de restauration remis le 31 janvier 1843. Paris: Imprimerie de Mme Lacombre, 1843. 

http://www.luminous-lint.com/app/image/2195803712147396029963586417/
http://www.luminous-lint.com/app/image/2195803712147396029963586417/
https://fr.wikipedia.org/wiki/Cath%C3%A9drale_Notre-Dame_de_Paris#/media/Fichier:Paris_1776.JPG
https://fr.wikipedia.org/wiki/Cath%C3%A9drale_Notre-Dame_de_Paris#/media/Fichier:Paris_1776.JPG
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forma, os arquitetos explicitam em seu Rapport suas linhas-mestras para conduzir 

o restauro, preconizando o conhecimento profundo do monumento – em sua reali-

dade concreta e material e através da documentação arquivística textual e icono-

gráfica (Fig. 4) – como ponto nevrálgico para o partido de projeto. 

Para Viollet-le-Duc, os testemunhos materiais do passado serviam para satisfazer 

o desejo do homem de conhecer esse mesmo passado, formando sua história. 

Esta, por sua vez, serviria de base para forjar expectativas futuras, no caminhar 

rumo ao progresso5. Havia uma visão bastante pragmática e uma fé positivista na 

relação que propunha com os monumentos históricos. O arquiteto afirma em seu 

verbete Restauration que tanto a palavra quanto o assunto são modernos, pois só 

a partir do século XIX houve o desenvolvimento técnico e a consciência histórica 

capaz de dar à Restauração o sentido que assumiu à época. Conforme nota a pro-

fessora Odete Dourado (1994, p. 5), na apresentação de sua tradução do verbete 

Restauration, 

Sua modernidade não reside no fato de se constituir em uma ação projetual sobre 

preexistências, mas na inserção dessa ação no âmbito de uma nova relação com 

o passado, relação essa eminentemente moderna. 

As intervenções sobre preexistências eram correntes desde épocas remotas, seja 

por razões de renovação, seja para completar edificações inacabadas ou ainda para 

melhorias e adequações a novos usos. Em muitos casos, ainda que os autores de 

tais intervenções as denominassem de restaurações, suas ações estavam imbuí-

das de uma livre apropriação dos resquícios materiais do passado, que não eram 

preservados em virtude de suas características estéticas e nem como documentos 

históricos. A noção de monumento histórico ainda não havia alcançado maturidade 

para se firmar e guiar os procedimentos sobre as edificações herdadas do passado 

(CHOAY, 2001, p. 40 e ss). 

Os Oitocentos presenciaram um grande desenvolvimento nas diversas ciências, 

como a Química, a Física, Engenharia, e em relação ao estudo do passado, através 

da Arqueologia, Filologia e de uma nascente História da Arquitetura, que como a 

 
5Esse pensamento era compartilhado com Lassus, que, conforme apresenta Napoleone (2019, p. 
243. Tradução nossa): “Lassus é, com Merimée, aquele que, mais que todos, foi próximo a Viollet-
le-Duc em seu caminho inicial no mundo do restauro”. Os escritos de Lassus e Viollet-le-Duc, difun-
didos em sequência de artigos publicados no periódico “Annales Archéologiques”, dirigido por 

própria História se firmava como campo científico e disciplinar. Além desse desen-

volvimento técnico, para Viollet-le-Duc (2000, p. 32), 

O nosso tempo, e somente o nosso tempo, desde o começo dos séculos históri-

cos, tomou, em face do passado, uma atitude inusitada. Quis analisá-lo, compará-

lo, classificá-lo e formar sua história, seguindo passo a passo a marcha, os pro-

gressos, as transformações da humanidade. 

Ou seja, a análise e o estudo do passado estavam em íntima relação com o cami-

nhar rumo ao futuro: “nosso tempo não se contenta em lançar um olhar perscrutador 

por trás de si: esse trabalho retrospectivo apenas desenvolve os problemas coloca-

dos no futuro e facilita a sua solução. É a síntese que se segue à análise.” (VIO-

LLET-LE-DUC, 2000, p. 34). A despeito da admiração profunda que Viollet-le-Duc 

manifestasse em relação à arquitetura medieval, a atitude do arquiteto em nada se 

assemelhava à nostalgia ou saudosismo, muito ao contrário. O estudo das arquite-

turas do passado em geral e da medieval em particular seria a fonte para necessária 

renovação da arte do seu tempo. Na produção arquitetônica medieval estaria a 

chave para a compreensão dos verdadeiros princípios sobre os quais deveria se 

assentar a disciplina arquitetônica do século XIX, tornando possível “reabilitar a 

arte”, como escreve Lassus (apud NAPOLEONE, 2019)6. Compreender, de modo 

complexo e profundo, o sistema racional e lógico dessas arquiteturas do passado 

medieval era passo fundamental para o desenvolvimento da própria arquitetura oi-

tocentista, daí a importância capital que remanescentes dessa época fossem con-

servados e restaurados. 

Tal estrada em direção à fonte, em direção à origem, é percorrida tendo como guia 

a razão, que terá como cômpito demonstrar a superioridade da arte medieval so-

bre aquela antiga [clássica] do ponto de vista das proporções, das decorações e 

da construção, e utilizando os instrumentos da história e da arqueologia. (NAPO-

LEONE, 2019, p. 244. Grifos no original. Tradução nossa) 

Como documento, cada monumento a ser restaurado, deveria, na doutrina de Vio-

llet-le-Duc, ser pormenorizadamente analisado e estudado antes de qualquer inter-

venção. Esse conhecimento aprofundado sobre o monumento daria então ao 

Adolphe Napoléon Didron, confirmam as aproximações conceituais entre ambos, sendo difícil deter-
minar quem influencia quem (NAPOLEONE, 2019). 
6LASSUS, J.-B.-A. De L’art et de l’Archéologie, in Annales Archéologiques, aprile 1845, p. 198. 
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arquiteto-restaurador instrumentos para compreender a concepção original do pro-

jeto, e daí, a autoridade para intervir. Nas palavras de Lassus e Viollet-le-Duc (apud 

OLIVEIRA; SANTIAGO, 2019, p. 58)7: 

Não se deve hesitar nem fazer experiências, mas marchar com passo firme, não 

arriscar, ter sucesso, enfim. Para chegar a esse resultado, é necessário decifrar 

os textos, consultar todos os documentos que existam sobre a construção deste 

edifício, tanto descritivos quanto gráficos, estudar, sobretudo, as características 

arqueológicas do monumento, a fim de recolher as tradições frequentemente tão 

preciosas. 

E era munido dessa autoridade que Viollet-le-Duc agia nas restaurações de que era 

encarregado, em ações francamente intervencionistas. A análise precisa e rigorosa, 

como nos estudos científicos, daria ao restaurador respostas unívocas e inquestio-

náveis, não apenas sobre qual o estado real da obra, mas a respeito da intenção do 

construtor primitivo, dessa maneira – acreditava Viollet-le-Duc – ao restaurador ca-

beria apenas revelar o “estado completo que pode não ter existido nunca em um 

dado momento” (VIOLLET-LE-DUC, 2000, p. 29). 

Porém, reduzir a obra de Viollet-le-Duc à mera reconstituição de formas ou a uma 

busca intransigente da unidade estilística não faz jus à figura do arquiteto, dado que 

sua aproximação com os monumentos do passado, imersa na cultura oitocentista e 

suas contradições, seja muito mais complexa e nuançada (OLIVEIRA; SANTIAGO, 

2019, p. 24). De fato, é inegável que em suas obras de restauração – não apenas 

em Notre Dame – a reintegração estilística seja real e vá se tornando cada vez mais 

franca e eloquente8. Deve-se argumentar, no entanto, que para Viollet-le-Duc, não 

era a autenticidade material a qualidade primeira a se perseguir nas restaurações, 

mas a recuperação de uma capacidade de comunicação inerente à obra arquitetô-

nica, que só seria possível em seu estado completo. De onde deriva a distinção 

entre a intervenção para ruínas arqueológicas e aquelas voltadas à arquitetura: 

[...] aos olhos de Viollet-le-Duc, o monumento que tem a sua frente não é só uma 

relíquia arqueológica a conservar ou consolidar, mas uma arquitetura que deve 

 
7LASSUS, J.-B. et VIOLLET-LE-DUC. Projet de restauration de Notre-Dame de Paris par MM. 
Lassus et Viollet-le-Duc, rapport adressé à M. le Ministre de la Justice et des Cultes, annexé au 
projet de restauration remis le 31 janvier 1843. Paris: Imprimerie de Mme Lacombre, 1843. 
8O próprio E. E. Viollet-le-Duc em seu verbete restauração afirma que: “sob sua [Merimée] inspiração 
sábia, sempre submetida a uma crítica severa, que foram empreendidas restaurações, de início 

manter a própria relação com o mundo e falar à contemporaneidade. Quando mu-

tilada, a arquitetura perde seu próprio sentido mais profundo porque não é mais 

capaz de transmitir a própria mensagem a não ser aos iniciados, historiadores e 

arqueólogos, mas não ao resto dos cidadãos. A tutela, diferentemente, nasce na 

França para fins civis: os monumentos históricos eram concebidos como materia-

lização da história da nação e os destinatários de sua conservação eram os pró-

prios cidadãos. (NAPOLEONE, 2019, p. 252. Tradução nossa) 

Dessa forma, a reconstituição do estado completo da obra (ainda que este não te-

nha nunca existido), era condição fundamental para que a restauração atingisse seu 

objetivo de tornar a dar voz a essas estruturas arquitetônicas, que desempenhariam, 

assim, sua função propedêutica na sociedade: 

Somente completa, a arquitetura pode falar a todos e desenvolver aquele espírito 

crítico que era, desde seu nascimento, o verdadeiro objetivo da tutela dos monu-

mentos históricos e da criação das coleções museais abertas ao público. A com-

pletude é fundamental para esse escopo (a inteligibilidade da arquitetura). (NA-

POLEONE, 2019, p. 253. Tradução nossa)  

Essa visão de restauração arquitetônica identificada com a completude das formas 

e a integridade estilística não era exclusiva de Viollet-le-Duc, tendo grande ascen-

dência entre muitos estudiosos e eruditos de seu tempo, entre os arquitetos que 

integravam os serviços da Comissão dos Monumentos Históricos na França e 

mesmo em outros países europeus, como a Inglaterra e a Alemanha (VIOLLET-LE-

DUC, 2000, p.19-20). Como afirma Poisson (2019, s/p. Tradução nossa), “essa pre-

ocupação com a conservação não era a do século XIX e muito menos a de Viollet-

le-Duc. O que era importante para ele era restaurar a integridade da arquitetura gó-

tica, sua dignidade, sua beleza, seu valor exemplar”. 

As soluções adotadas por le-Duc e Lassus para a Catedral de Paris têm como fina-

lidade primeira, portanto, contemplar a prescrição de que “cada edifício ou cada 

parte de um edifício devam ser restaurados no estilo que lhes pertence, não so-

mente como aparência, mas como estrutura.” (VIOLLET-LE-DUC, 2000, p. 47). Jus-

tamente a noção de estilo9 – fundamental no pensamento leduciano – ampara as 

com uma grande reserva, logo em seguida com mais ousadia e de maneira mais abrangente.” 
(VIOLLET-LE-DUC, 2000, p. 44. Grifos nossos). 
9Longe de se relacionar simplesmente às formas de uma obra ou a um decorativismo, o estilo para 
Viollet-le-Duc se configura como um sistema lógico-racional no qual materiais, formas e estrutura se 
articulam, configurando-se como “manifestação de um ideal fundado sobre um princípio” (VIOLLET-
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tomadas de decisão da dupla e, após a morte de Lassus em 1847, de Viollet-le-Duc 

como único chefe no canteiro de obras durante os vinte anos de intervenção restau-

rativa em Notre Dame. Ora propondo a repristinação de formas e elementos perdi-

dos tal como teriam sido, como no caso do conjunto escultórico da fachada ocidental 

(Fig. 5), ora acrescentando ou redesenhando soluções com novas formas e materi-

ais, tal como as gárgulas ou a flecha, perdida em 1792 e restituída com novo perfil 

e materiais contemporâneos (Fig.6) (GAUSSIN, 2017; MOREZZI, 2019). A adoção 

de posturas distintas não se configura como contraditória, mas está justamente am-

parada na busca por evidenciar o verdadeiro estilo da Catedral, dotando-a da capa-

cidade de comunicar novamente sua verdade construtiva, que se havia perdido, 

seja pelas transformações espúrias impostas a ela ao longo dos séculos, seja pela 

desagregação ou decadência de sua matéria. 

 

 
Figura 5. Catedral de Notre Dame por volta de 1865, apresentada já em seu “estado completo que 
pode não ter existido nunca em um dado momento”. Disponível em: http://en-noir-et-blanc.com/No-
tre-Dame%20et%20l%27%C3%AEle%20de%20la%20Cit%C3%A9-id12546.html. Acesso em: 13 

out. 2020. Domínio público. 

 
LE-DUC, 1994, p. 46). Dessa forma, “a arquitetura terá um estilo quando não se configure como 
uma banal arte de imitação, mas seja capaz de transcender a complexa série de observações tiradas 
da natureza e da arquitetura do passado e compor uma obra nova unitária, verdadeira, racional, 

 
Figura 6. Catedral de Notre Dame com a flecha em construção em fotografia de Bissons Frères, 

1857. Fonte: Ministère de la Culture (France), Médiathèque de l'architecture et du patrimoine, diffu-
sion RMN-GP. Domínio público 

 

Como afirma Morezzi (2019, p. 198. Tradução nossa), “A catedral de Notre Dame, 

após os trabalhos de restauro, pôde tornar a representar o símbolo da cidade que 

Victor Hugo havia descrito poucos anos antes”.  

[...] a restauração de Notre-Dame de Paris por Lassus e Viollet-le-Duc pode ser 

vista como o esforço de renascimento, em sua própria identidade, de um símbolo 

maior da História e da restauração de uma paisagem nacional, em sentido amplo 

[...]. (POISSON, 2019, s/p. Tradução nossa) 

Ainda assim, as críticas também ressoaram. Nas duas décadas ao longo das quais 

se desenrolaram as obras no templo, esse assunto moderno, tal como observado 

lógica” (NAPOLEONE, 2019, p. 246. Tradução nossa), de onde descende as críticas do arquiteto à 
produção eclética vigente em sua época e sua persistente busca por um estilo verdadeiramente 
adequado ao seu tempo. 

http://en-noir-et-blanc.com/Notre-Dame%20et%20l'%C3%AEle%20de%20la%20Cit%C3%A9-id12546.html
http://en-noir-et-blanc.com/Notre-Dame%20et%20l'%C3%AEle%20de%20la%20Cit%C3%A9-id12546.html
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acuradamente pelo próprio le-Duc, havia ganhado novos contornos e os embates 

entre posturas mais voltadas à conservação e outras mais pendentes à recuperação 

em estilo se intensificaram. A despeito do reconhecimento e dos numerosos segui-

dores que Viollet-le-Duc obteve não apenas na França, como também em diversos 

outros países europeus, vozes discordantes já entre seus contemporâneos se le-

vantaram contra seus métodos e lamentaram a perda da originalidade dos monu-

mentos por ele restaurados (JOKILEHTO, 1986; GAUSSUIN, 2019; KÜHL, 2017). 

Desde o último quartel do século XIX, a hegemonia da doutrina de Viollet-le-Duc 

começa a ser abalada por uma postura mais questionadora, mais nuançada, mais 

informada também, graças aos progressos da arqueologia e da história da arte. 

Essa orientação foi sendo posta em prática paulatinamente, de forma anônima e 

quase furtiva. (CHOAY, 2001, p. 164)  

As polêmicas sobre os parâmetros e métodos mais idôneos para se intervir sobre 

os monumentos históricos, que envolveram discussões apaixonadas durante toda 

a segunda metade do século XIX, contribuíram para conformar a noção atual de 

restauração, cuja face parece ainda não ser tão nítida, como se depreende das dis-

cussões em torno da nova restauração a ser empreendida em Notre Dame neste 

século XXI. 

Um restauro do século XXI 

A necessária intervenção na catedral de Notre Dame após o traumático incêndio de 

2019 deu margem a diversas posturas em relação aos caminhos possíveis para 

recuperar suas feições danificadas com o sinistro, bem como devolver-lhe ao uso – 

como templo e como monumento. Nesse embate, de um lado aqueles que defen-

dem sua restauração seguindo critérios e métodos oriundos das mais atuais postu-

ras do campo da restauração e, de outra parte, aqueles que postulam um simples 

retorno às formas perdidas. E há ainda uma outra vertente que vê na catástrofe que 

se abateu sobre este importantíssimo patrimônio da humanidade uma ocasião para 

a manifestação plena das potencialidades da arquitetura contemporânea, sem com-

promisso efetivo com a conservação e a restauração, configurando-se como opor-

tunidade de um exercício projetual novo sobre a preexistência. 

 
10A questão da reconstrução após perdas traumáticas segue um ponto de amplo debate no seio das 
instituições de tutela do patrimônio cultural, tais como o ICOMOS e o ICCROM. Em 2017, após um 

Diante deste quadro heterogêneo delineado brevemente acima, seria importante 

deter-se sobre cada uma dessas posturas e refletir criticamente sobre seus signifi-

cados sociais no século XXI e suas consequências para a preservação deste bem 

cultural que – por seu reconhecimento – não pertence apenas ao povo francês, mas 

a todos nós. Como adverte Dominique Poulot (2019, p. 379. Tradução nossa):  

[Ao] Responder ao desastre não se pode economizar em reflexão coletiva sobre 

as justificativas e razões para a manutenção de uma catedral em um Estado laico, 

entre práticas religiosas e práticas culturais, rótulos patrimoniais e individualismo 

democrático, comunidade nacionais e finalmente mundiais. 

As reconstruções dov’era, com’era encontram eco e ressoam nos clamores popu-

lares desde o início do século XX, chegando ao tempo presente como uma real 

possibilidade frente à destruição traumática de bens com forte significação social e 

memorial.10 Foram inúmeras as intervenções em monumentos, parcial ou total-

mente destruídos, nas quais se operou com a reconstrução buscando devolver uma 

imagem perdida, sendo a reconstrução do centro de Varsóvia após a Segunda 

Guerra Mundial a mais paradigmática, mas longe de ser a única. 

A necessidade de reparação, a recuperação de uma identidade calcada nos rema-

nescentes materiais, ou ainda como marco simbólico de superação de um povo 

diante de uma tragédia, estão entre as muitas justificativas para a adoção desta 

postura de reconstruir, que, por sua vez, não está isenta de muitas contradições. 

Na confluência das possibilidades de reconstrução (como era antes do incidente) 

e da restauração (enquanto uma ação cultural) se estabelecem questionamentos 

circunscritos sobre a forma de intervir na matéria, entendida enquanto documento 

e enquanto suporte de uma imagem que se pretende resgatar. (RODRIGUES, 

2017, s.p.) 

Ainda que reconheçam em muitos casos a legitimidade das reconstruções como 

forma de reparação, especialmente quando a perda do bem é total, seus críticos 

argumentam que o objeto reconstruído teria – no máximo – um valor pedagógico ou 

rememorativo, não devendo ser confundido com a obra original perdida (BRANDI, 

2004; PANE, 1950). 

colóquio que reuniu representações de diversos países, o ICOMOS lançou o documento "ICOMOS 
Guidance on Post Trauma Recovery and Reconstruction for World Heritage Cultural Properties" 
(ICOMOS, 2017). 
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Os defensores da necessidade de restauração de obras danificadas ou lacunosas, 

entendida como ato circunscrito no âmbito de uma disciplina com metodologias e 

critérios de ação próprios, argumentam que a noção (especialmente ocidental) de 

monumento histórico está ancorada na impossibilidade de repetição ou de retorno. 

O tempo na concepção de matriz judaico-cristã é linear e não volta (KÜHL, 2016). 

Cada evento histórico é único e irrepetível, assim como são os bens culturais, tes-

temunhos únicos de um dado momento histórico em um dado contexto cultural 

(ICOMOS, 1964, 2004). Nesse sentido argumentam os críticos da reconstrução, in-

dicando que esta ação se configuraria como ato que não pertence ao campo da 

restauração, para o qual a obra reconstruída seria um falso histórico e um falso es-

tético, não podendo jamais substituir o bem que se havia perdido. 

O adágio nostálgico ´como era, onde estava´ é a negação do próprio princípio da 

restauração, é uma ofensa à história e um ultraje à Estética, colocando o tempo 

como reversível e a obra de arte como reproduzível à vontade. (BRANDI, 2004, p. 

89). 

Longe de reconstruir ou restabelecer à l'identique as formas perdidas, o objetivo das 

intervenções sobre os bens culturais, tal como se afirmou paulatinamente desde 

finais do século XIX conformando a atual concepção de restauração, busca restituir 

a unidade potencial da obra, isto é, desenvolver a partir das sugestões oferecidas 

pela própria obra e sua atenta análise, os elementos capazes de reintegrar a obra 

lacunosa em um aspecto digno, possibilitando sua apreciação e fruição (CARBO-

NARA, 1978). Nesta proposição, a restauração só seria possível se a obra de ar-

quitetura ainda mantivesse ao menos parcialmente suas qualidades estético-figura-

tivas, caso esta fosse rompida totalmente dado o grau de destruição alcançado, 

seria impossível restaurá-la. O limite entre a possibilidade ou não de restaurar uma 

obra danificada seria, portanto, avaliar acuradamente se ela permanece – mesmo 

mutilada – uma arquitetura, ou se, ao contrário, tornou-se ruína11. 

Ao argumento principal que o valor absoluto da obra destruída, aquele da arte, 

perdeu-se e não é mais recuperável, somam-se a inutilidade e, se poderia dizer, 

a imoralidade de seguir com um restauro que é um verdadeiro e próprio falso 

 
11As ruínas configuram-se como caso limite para a ação do restaurador, na qual a restauração “só 
pode ser a consolidação e conservação do status quo, ou a ruína não era uma ruína, mas uma obra 
que ainda continha uma vitalidade implícita para promover uma reintegração da unidade potencial 
originária” (BRANDI, 2004, p. 65). Nesse caso, a ação do restaurador deve concentrar-se em “uma 

estético-histórico, cultural e documental, e que como tal não pode enriquecer a 

nossa alma e a nossa consciência, não podendo recriar o passado; é um ato, 

portanto, sob todos os aspectos, anti-histórico e vão. (BONELLI, 1995, p. 24. Tra-

dução nossa) 

Ao voltar os olhos para a Catedral de Notre Dame após o incêndio de 2019, pode-

se perceber que a despeito dos danos na cobertura e na perda total da flecha, a 

edificação mantém sua estrutura e forte presença urbana, sendo, dessa forma, ple-

namente enquadrável como caso a ser efetivamente restaurado. A discussão seria 

justamente, no caso em questão, definir quais as formas para a reintegração da 

imagem lacunosa do monumento. Uma nova cobertura deve ser proposta. Não ne-

cessariamente copiando a cobertura destruída pelo fogo, ao contrário, guiando-se 

pelas prescrições atuais do campo da restauração, o restaurador do século XXI de-

veria ancorar-se no tripé: distinguibilidade, compatibilidade físico-química e retraba-

lhabilidade (CARBONARA, 2012). Tais postulados podem ser observados já em 

1964 no documento síntese do II Congresso Internacional de Arquitetos e Técnicos 

dos Monumentos, a muito conhecida Carta de Veneza, na qual a restauração é as-

sim definida: 

Art. 9º: A restauração é uma operação que deve ter caráter excepcional. Tem por 

objetivo conservar e revelar os valores estéticos e históricos do monumento e fun-

damenta-se no respeito ao material original e aos documentos autênticos. Ter-

mina onde começa a hipótese; no plano das reconstituições conjeturais, todo tra-

balho complementar reconhecido como indispensável por razões estéticas 

ou técnicas destacar-se-á da composição arquitetônica e deverá ostentar a 

marca do nosso tempo. (ICOMOS, 1964, 2004, p.93. Grifos nossos) 

Se à época das intervenções propostas por Le-Duc e Lassus, as críticas às restau-

rações em estilo se fizeram sentir, os postulados de uma ação para restaurar a Ca-

tedral hoje não podem ignorar esses quase dois séculos de discussões e amadure-

cimento na compreensão do papel dos monumentos na sociedade e, especial-

mente, dos compromissos deontológicos que o restaurador deve ter em intervenção 

de tamanha responsabilidade. De fato, mesmo na pluralidade de posições dentro 

do campo da restauração (sempre existente, deve-se deixar claro), nas últimas 

intervenção indireta que concerne ao espaço-ambiente da ruína” (BRANDI, 2004, p. 66). Princípio 
reafirmado pela Carta de Veneza em seu artigo 15, que diz: “Devem ser assegurados o ordenamento 
das ruínas e as medidas necessárias à conservação e proteção permanentes dos elementos arqui-
tetônicos e dos objetos descobertos” (ICOMOS, 1964, 2004, p. 94). 
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décadas alguns consensos foram sendo paulatinamente alcançados, reconhe-

cendo os bens culturais como portadores de valores histórico-documentais e esté-

tico-formais, que devem ser conservados com a finalidade de sua fruição no pre-

sente e transmissão ao futuro de modo o mais íntegro possível. 

[...] o intenso debate dos últimos decênios e a consequente circulação das ideias 

produziram, pelo menos na Itália, profícuas trocas e contaminações que – mesmo 

nas diferenças conceituais – parecem fazer ver um desenvolvimento ulterior das 

teorias do restauro em direção a uma aproximação menos maniqueísta desde há 

alguns anos. Não se trata ainda de uma nova “doutrina”, em grau de superar as 

precedentes – como profetizava Bonelli frente à contraposição entre restauro crí-

tico e pura-conservação (BONELLI, 1986) – mas certamente de uma evolução em 

sentido mais conservativo nos confrontos com a matéria antiga da parte de todas 

as correntes, juntamente com um progressivo afirmar-se do critério da distinguibi-

lidade mesmo entre os fautores da orientação menos inclinada a reconhecer sua 

validade, como aqueles da “manutenção-repristinação”. (PANE, 2017, p. 127. Tra-

dução nossa) 

Obviamente, admite-se que para a restauração de Notre Dame não exista uma so-

lução única possível. A máxima propalada de que cada caso é um caso e que, con-

forme já advertia Viollet-le-Duc, “princípios absolutos nessas matérias podem con-

duzir ao absurdo” (VIOLLET-LE-DUC, 2000, p. 50), deve estar clara. Porém, essa 

pertinência sempre relativa das soluções de restauro não pode ser confundida com 

permissividade ou levar a considerar que qualquer ação sobre os bens culturais 

possa ser considerada preservação (KÜHL, 2016). 

Nesse momento, parece oportuno analisar uma última posição frente à recuperação 

dos danos sofridos pela Catedral de Notre Dame, que seria aquela de um exercício 

projetual novo sobre a preexistência, capaz de expressar plenamente a linguagem 

contemporânea da arquitetura. Negando uma reconstrução estilística “dov’era, 

com’era” e também uma prudente intervenção restaurativa, os fautores desta apro-

ximação defendem uma maior liberdade na apropriação das arquiteturas do pas-

sado, num processo de intervenção que – incorporando e dialogando com os rema-

nescentes históricos – produziria uma nova arquitetura, plenamente contemporâ-

nea. Reside nessa postura a alegação de que a cultura arquitetônica contemporâ-

nea tem o direito de deixar suas marcas no território e na imagem das cidades, tal 

 
12CÁNOVAS, A. Después de la industria, in: Arquitectura Viva, n.º 148, 2013, p. 21. 

como os arquitetos do passado tiveram (Ignasi de Solá Morales em Hernández Mar-

tínez, 2016). 

Se, num primeiro momento, a postura dos arquitetos de deixarem sua marca na 

obra, garantindo a distinguibilidade entre a matéria original e aquela acrescida atra-

vés da intervenção parece apontar para uma convergência com o pensamento da 

restauração, um olhar mais acurado demonstrará claramente a divergência entre 

ambas: o ponto de partida e foco central da preservação está no monumento, que, 

ao contrário, é entendido pelos arquitetos contemporâneos como um cenário de 

fundo ou mote para elaboração de sua proposição projetual.  A diferença parece 

ser, portanto, a de projetar na pré-existência e para a pré-existência, cujo desdobra-

mento prático é totalmente distinto em um caso e noutro. O compromisso primeiro 

do restaurador, ainda que se valha (necessariamente) da criatividade e inovação 

nas soluções para o tratamento das lacunas, é com a conservação do bem cultural, 

na sua materialidade e conformação física. Isso exige competência projetual antes 

de mais nada, mas não dá ao arquiteto restaurador plena liberdade de ação, sua 

criatividade deve estar sempre subordinada ao objetivo da conservação e transmis-

são ao futuro do bem cultural. Não se trata, portanto, de um gesto personalista, tal 

como reivindicado pelos arquitetos críticos da restauração, tornando flagrante a dis-

tinção entre posturas que pareceriam – num olhar mais superficial – assemelhadas. 

Muitos são os arquitetos hoje que criticam o que consideram um protecionismo ex-

cessivo, que imobiliza e impede o pleno desenvolvimento das potencialidades da 

arquitetura contemporânea. Apenas para ilustrar, cita-se a exposição Cronocaos, 

organizada pelo arquiteto holandês Rem Koolhaas para a 12ª Exposição Internaci-

onal de Arquitetura da Bienal de Veneza, de 2010, na qual tecia duras críticas a 

organismos como a UNESCO, que com suas políticas de conservação do patrimô-

nio estariam destruindo as cidades, produzindo gentrificação e exclusão social 

(HERNÁNDEZ MARTÍNEZ, 2016, p. 34). Corroborando as provocações feitas por 

Koolhaas, o arquiteto espanhol Andrés Cánovas (apud HERNÁNDEZ MARTÍNEZ, 

2016, p. 34)12, afirma que: 

Os termos reabilitação e conservação se apresentam como grapas que fixam as 

atuações a uma realidade sobre o existente: devolver a construção a seu estado 
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original – como se isso fosse desejável ou possível –, ou, em seu caso, aplicar-

lhe o clorofórmio da estabilização.  

Tais posturas revelam, de um lado, uma completa incompreensão dos preceitos da 

restauração, apresentada ainda em sua face oitocentista, de retorno ao estado ori-

ginário ou como um embalsamamento da obra, visando uma imutabilidade de sua 

imagem (o que a restauração denuncia como impossibilidade óbvia). De outra parte, 

a defesa da plena liberdade de expressão arquitetônica, feita nesses termos, de 

direito de continuidade ou legítima expressão do genius criador contemporâneo, re-

monta aos tempos mencionados por Viollet-le-Duc, que com arguta compreensão 

afirmava que, desde eras imemoriais os homens intervinham em edificações herda-

das do passado, no entanto, nenhum deles praticava restauro, já que destituídos de 

uma compreensão histórico-crítica na análise dessa herança (VIOLLET-LE-DUC, 

2000). 

Não se pode negar que a cultura arquitetônica contemporânea pode sim produzir 

obras de muita qualidade plástica e plenamente capazes de desempenhar suas 

funções sociais, inclusive quando age sobre preexistências de valor cultural, porém, 

no caso de intervenções em bens culturais não se pode arriscar e depender da visão 

projetual de um único arquiteto ou escritório de arquitetura. Ser mais ou menos in-

cisivo nas modificações do tecido figurativo da obra não pode ser fruto simples-

mente de um partido de projeto, dado que tais escolhas poderiam comprometer o 

direito de todos à fruição do bem cultural em sua plenitude – como documento his-

tórico e como fato estético. Como afirma Carbonara (2012), a cultura do restauro 

não pode e não deve estar apartada da cultura arquitetônica de seu tempo, todavia, 

ainda que se constitua como atividade inerente ao fazer arquitetura, o restauro ar-

quitetônico não segue regras próprias, autônomas em relação aos postulados dis-

ciplinares da restauração em geral, ao contrário, deveria a ele se submeter. 

Soluções pertinentes ao campo do restauro devem ser balizadas por aquilo que 

motiva a preservação, entendida como ato de cunho ético-cultural, e pelos princí-

pios de intervenção que derivam disso. Analisar a fundamentação teórica do res-

tauro, em suas várias vertentes e transformações ao longo do tempo, é essencial 

para o entendimento mais pleno das formulações, de modo a interpretá-las para 

os casos específicos, justamente para que a ação não seja arbitrária, mesmo de-

vendo ser sempre problematizada. (KÜHL, 2016, p. 54) 

 

Ainda que o debate teórico sobre a restauração seja mais afeito à cultura italiana, 

as cartas e recomendações internacionais indicam também caminhos para um de-

bate que tem fronteiras bem mais vastas. Nesse sentido, diversos estudiosos fran-

ceses, ao lado do Comitê francês do ICOMOS e outras entidades ligadas à conser-

vação do patrimônio chamam à atenção para o necessário respeito aos postulados 

da Carta de Veneza e de Cracóvia (GALLET, 2019, p. 215), assim como o diálogo 

com os membros do Comitê do Patrimônio Mundial (UNESCO, 2019). 

Considerações finais 

Lassus e Viollet-le-Duc, ao defenderem seu partido de projeto no Rapport endere-

çado ao Ministro, tinham clareza da importância de seu trabalho e desejavam que 

a restauração da Catedral de Notre Dame de Paris se tornasse um modelo a ser 

seguido em futuras intervenções. Da mesma forma, o restauro do templo danificado 

hoje pode, com todas as delicadas decisões que se devem tomar, se constituir 

numa oportunidade excepcional e paradigmática de demonstrar os compromissos 

da sociedade contemporânea com a história da restauração e esses restauradores 

do passado. A presidência do ICOMOS manifestou-se no sentido de que de fato a 

restauração da catedral se constituiria numa oportunidade sem precedentes de es-

tudos e aprendizado, que pode ser sintetizada na expressão: “Um edifício quase 

único, portanto, responde a uma organização quase única de pesquisa e coordena-

ção também” (ICOMOS France, 2020, p. 10).  

Entretanto, o compromisso dos restauradores deste nosso século XXI com os res-

tauradores do passado não pode significar uma subserviência aos seus métodos 

ou preceitos de ação, ao contrário, fazer jus à Viollet-le-Duc significa um mergulho 

profundo na contemporaneidade, compreendendo o papel que os bens culturais 

têm na sociedade atual e daí tirar os parâmetros de ação. Viollet-le-Duc era, antes 

de mais nada, um homem de seu tempo, profundamente comprometido com sua 

realidade social, uma lição importantíssima para a contemporaneidade.  

Toda e qualquer ação de restauro deve ter os olhos no presente, pois é ao seu 

próprio tempo que deve dar respostas. E, muitas vezes, as respostas fáceis e ime-

diatistas trazem equívocos e comprometem a possibilidade de usufruto do bem cul-

tural, comprometendo o direito do presente e, consequentemente, do futuro. Sendo 

assim, não se pode deixar de sublinhar a responsabilidade que a conservação tem 

com as próximas gerações, que merecem, como as que vieram antes de nós e 
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como a nossa, contemplar a rainha das Catedrais da França em sua plenitude e 

autenticidade, sem negar todas as suas glórias e tragédias. A restauração não deve 

reescrever a história do monumento, apagando as marcas indesejáveis da tragédia 

como forma de acalmar nosso espírito, mas nele acrescentar mais uma camada 

temporal, revelando seu devir no tempo. 

Olhar para a história de Notre Dame, com suas vicissitudes plurisseculares, pode 

auxiliar numa reflexão menos apaixonada e mais calcada nos instrumentais que as 

teorias da restauração têm a oferecer na atualidade, em grande medida justamente 

em razão da atuação e dos escritos de Viollet-le-Duc, aos quais cabe à contempo-

raneidade se deter. 

Contemplar a obra e os textos de Viollet-le-Duc e seu legado para o campo da res-

tauração, compreendendo aquele contexto cultural e social específico tão diverso 

do atual, pode fornecer mais do que métodos ou fórmulas para a atuação, configu-

rando-se como baliza para a compreensão da restauração como ato cultural, que 

deve responder ao presente e ao futuro na restauração que está por vir. 

Justamente as cartas de restauro desde 1931 até hoje sempre condenaram o res-

tauro de invenção, recomendando de deixar os traços da passagem do tempo de 

modo a não trair a autenticidade do monumento. Mas todas as recomendações 

perdem força diante do sentimento de imediato, do desejo de cancelar as cicatri-

zes com um golpe de bisturi: cada restauro como aquele que se volta à Notre 

Dame necessitaria de uma pausa de silêncio e de reflexão, que não se conciliam 

com os tempos difíceis da política hodierna de proclamação. (IRACE, 2019, s/p. 

Tradução nossa) 

Ao estabelecer um prazo de cinco anos para as obras de intervenção em Notre 

Dame, o poder público explicita seu desejo de dar respostas rápidas à população 

que demanda reparação diante do sinistro. Porém, a complexidade do canteiro de 

trabalho e a avaliação precisa do estado atual da estrutura remanescente aponta 

para a necessidade de cautela, como se denota do relatório anual do ICOMOS 

France ( (2020, p. 8). Os tempos da restauração não são os tempos dos apelos 

midiáticos, ainda que o patrimônio certamente seja na contemporaneidade um dos 

eixos privilegiados do mercado de consumo dos bens culturais. 
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Resumo 
O centro comercial do Conjunto Jardim Maguari, ativo desde a década 
de 1980, caracteriza-se pela diversidade em atividades econômicas, es-
truturas permanentes e de uso misto. O espaço, considerado um equi-
pamento urbano desejável e necessário para qualidade do ambiente ur-
bano, atende parte da população do bairro do Coqueiro, em Belém/PA, 
contribuindo com o fluxo intenso de pessoas durante o dia. O uso cons-
tante do espaço urbano, combinado com outras circunstâncias, acelera-
ram a deterioração e degradação do ambiente, uma vez que não são 
feitas a manutenção e/ou readaptações urbanas necessárias periodica-
mente. À vista desse cenário, propõe-se com este artigo apresentar os 
resultados de uma pesquisa experimental realizada no centro comercial 
como produto para estudo do urbanismo tático caracterizado pelo as-
pecto colaborativo, de baixo custo e flexível, como alternativa à interven-
ção no ambiente construído em pequena escala, para recuperação física 
e de redirecionamento da ocupação do espaço público. Para tanto, o 
texto busca analisar qualitativamente o urbanismo tático a partir do de-
talhamento do processo de intervenção urbana e dos resultados obtidos 
e, com isso, fomentar discussões sobre metodologias de intervenção ur-
bana alternativas como instrumento para autonomia na gestão colabora-
tiva do espaço público.  
 

Abstract 
The Conjunto Jardim Maguari’s commercial center, active since the 
1980s, is characterized by diversity in economic activities, permanent 
structures and mixed use. The space, considered a desirable and neces-
sary urban equipment for the quality of the urban environment, serves 
part of the population of the Coqueiro’s neighborhood, in Belém/PA, con-
tributing to the intense flow of people during the day. The constant use of 
urban space, combined with other circumstances, accelerated the dete-
rioration and degradation of the environment, since the necessary urban 
maintenance and/or retrofitting is not done periodically. In view of this 
scenario, it is proposed with this article to present the results of an expe-
rimental research carried out at the commercial center as a product for 
the study of tactical urbanism characterized by the collaborative aspect, 
of low cost and flexible, as an alternative to intervention in the envi-
ronment built on a small scale, for physical recovery and redirecting the 
occupation of public space. Therefore, the text seeks to qualitatively 
analyze tactical urbanism through the detailing of the urban intervention 
process and of the results obtained and, with this, to encourage discus-
sions on alternatives urban intervention methodologies as an instrument 
for autonomy in the collaborative management of public space. 
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Introdução 

O método tradicional de planejamento urbano, cujos protagonistas na produção do 

espaço são “autoridades que controlam o processo e decidem o quê e como serão 

implementadas as ações urbanas” (MACÊDO; ALMEIDA, 2018, p. 2), algumas ve-

zes desconsidera características locais no processo de intervenção urbana, de 

modo a produzir espaços que não se conectam à comunidade, em especial, relaci-

onado à aspectos culturais e sociais. Nessa perspectiva, a conexão com o espaço 

e as relações de pertencimento e de memórias são suprimidas ou esquecidas no 

processo de planejamento urbano (GEHL, 2013).   

Para Gehl (2004, p. 73), “a familiaridade com os sentidos do ser humano - como 

eles funcionam e as áreas em que trabalham - é um importante requisito para de-

senhar e dimensionar todas as formas de espaços ao ar livre e disposição de edifí-

cios”. Sendo assim, iniciativas colaborativas atuam no espaço público com o obje-

tivo de melhorar a qualidade do ambiente urbano e, consequentemente, de vida da 

população.  

As intervenção urbanas colaborativas, compreendidas como ações sobre o espaço 

urbano, buscam evitar ou incentivar transformações em espaços livres da cidade 

por meio da cooperação entre diversos grupos sociais (comunidade, técnicos, polí-

ticos, etc.). Além disso, dispõem de ferramentas de intervenção urbana acessíveis 

financeiramente, portanto, de baixo custo, e se apresentam como alternativa ao mé-

todo tradicional de planejamento urbano, frequentemente de alto custo, execução 

em longo prazo e pouco participativo (MACÊDO; ALMEIDA, 2018). 

Dentre as ferramentas de intervenção urbana colaborativa está o urbanismo tático, 

que se conceitua como instrumento de intervenção urbana inspirado em metodolo-

gias de produção flexíveis, participativas, de baixo custo e efêmeras, estabelecido 

por meio da iniciativa de grupos compostos por representantes de comunidades, 

instituições públicas ou privadas e do governo (LYDON; GARCIA, 2015). A pers-

pectiva colaborativa, associada a esta metodologia de intervenção, é entendida 

como alternativa e avanço ao método tradicional de planejamento urbano, geral-

mente burocrático e autoritário (AHMAD, 2017). 

Lydon e Garcia (2015) referenciam o termo tático associado ao urbanismo a estra-

tégia ou planejamento. Conforme os autores, essas iniciativas são adjetivadas 

dessa forma porque: “usam um meio deliberado e acessível para atingir objetivos 

predefinidos enquanto incorporam flexibilidade ao processo de planejamento e en-

trega do projeto” (LYDON, GARCIA, 2015, p. 215). Conforme os autores, o urba-

nismo tático pode ser utilizado para modificar o desenho urbano, remodelando es-

paços com identidades visuais atrativas e criativas, como projeto piloto ou alterna-

tiva para recuperação ou criação de espaços públicos de maneira menos complexa, 

isto é, a partir da apropriação de iniciativas táticas: metodologia e objetivos acessí-

veis que atuam em prol de resultados significativos e rápidos. 

As características apresentadas sobre o urbanismo tático ajudam a compreender a 

preferência dessa ferramenta em práticas de intervenção urbana, principalmente, 

de iniciativa popular. Para a intervenção realizada no centro comercial do Conjunto 

Jardim Maguari, em Belém (PA), o urbanismo tático foi adotado por diversos fatores, 

entre eles: ser de baixo custo, de forma a levar em consideração o caráter experi-

mental do protótipo urbano e a falta de recursos para sua execução; de resposta 

rápida ao problema, uma vez que a dinâmica do espaço público é intensa e os pro-

blemas emergentes; por seu aspecto colaborativo, como forma de envolver a co-

munidade no processo de intervenção e, assim, estimular o senso de pertencimento 

ao local.  

As ações colaborativas são desejáveis para a ativação e conservação do espaço 

público por priorizar a perspectiva dos usuários no processo de idealização do pro-

jeto urbanístico como forma de torná-lo mais democrático. Para Carr et al (1995), a 

elaboração de uma proposta de intervenção para um espaço público deve conside-

rar as necessidades, direitos, significados e conexões estabelecidas com o lugar. 

Nesse processo, a participação do usuário deve ser valorizada.  

Com o objetivo de explorar o conceito de urbanismo tático a partir da aplicação em 

uma situação real, este artigo apresenta os resultados de uma pesquisa experimen-

tal realizada no centro comercial do Conjunto Jardim Maguari, em Belém (PA). O 

artigo apresenta o processo, métodos e resultados da intervenção urbana, que teve 

como objetivo geral reconectar as pessoas ao espaço público a partir do método 

pesquisa-ação que, em síntese, “estabelece uma ponte entre teoria e prática, ao 

promover, simultaneamente a produção de conhecimento e a intervenção na reali-

dade prática” (SANTOS; DAVEL, 2018, p. 727 e 728). Portanto, busca-se, em con-

junto com o método adotado, fortalecer a relação com a comunidade e aprofundar 
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ou direcionar o conhecimento prático alinhado ao saber teórico para potencializar 

os resultados da intervenção urbana.  

Resgate histórico e consolidação do centro comercial do Jardim Maguari 

housing complex: conflitos e concordâncias 
 

A participação popular na história da cidade de Belém  

Fundada em 1616 sob terras indígenas, a cidade de Belém tem sua história mar-

cada por uma ocupação territorial com pouco apreço pelos recursos naturais e por 

conflitos sociais derivados da imposição dos interesses dos grupos hegemônicos 

(CARDOSO et al, 2016; PORTELA, 2005).   

Portela (2005) comenta que a ocupação do espaço urbano na região amazônica e, 

em especial, Belém, teve, desde o período colonial, forte determinação econômica 

pelas políticas nacionais e internacionais, que objetivavam o desenvolvimento capi-

talista na região, em um cenário que combinou modernização e exclusão social nor-

teados pelas práticas patrimonialistas e clientelistas. 

Marcada pelos ciclos econômicos, como as atividades extrativistas e o boom da 

borracha na Amazônia, a ocupação territorial acentuou uma urbanização associada 

aos interesses das elites econômicas regionais e pouco relacionada com as carac-

terísticas específicas do território e com as necessidades dos grupos sociais mais 

vulneráveis. Esse processo também impulsionou a moradia precária, em um plane-

jamento urbano deficiente na aplicação dos direitos sociais, o que agravou os con-

flitos entre classes, o que, por outro lado, fomentou a emergência da organização 

popular em busca dos seus direitos. (CARDOSO et al, 2016; RIBEIRO, 2013; POR-

TELA, 2005). 

Essas movimentações populares, bastante relacionadas no seu surgimento nos 

anos 1950-60 aos sindicados e movimentos dos trabalhadores, foram reprimidas 

com o golpe militar em 1964, e atuaram de forma clandestina até o retorno da de-

mocracia em 1985. Várias manifestações populares se fizeram presentes na cam-

panha “Diretas Já”, até a promulgação da Constituição Federal de 1988 e nos anos 

que se seguiram.  

Embora a participação popular tenha aumentado principalmente a partir dos anos 

1970 em Belém (PORTELA, 2005), ainda tem grande força, no planejamento 

urbano e nas políticas públicas, as práticas clientelistas e patrimonialistas, com 

pouca ou nenhuma participação popular nas decisões políticas, além dos escassos 

recursos para as questões sociais. Nesse sentido, estratégias de urbanismo tático 

como intervenções urbanas colaborativas tem grande importância, tanto no envol-

vimento da população como agentes da ação, quanto na consolidação de soluções 

com poucos recursos.  

Formação e consolidação espacial do centro comercial  

 

Figura 1: Mapa de localização do centro comercial do Conjunto Jardim Maguari, Belém (PA). 

Fonte: BELÉM (2008); CODEM (2020). Elaborado por: Kayan Freitas de Araújo. 

 

O centro comercial (Figura 1) de estudo neste artigo se localiza na Av. Principal do 

Conjunto Jardim Maguari, entre a Av. Secundária e Alameda 13 B, bairro do Co-

queiro, Belém (PA). A região, contida na Zona do Ambiente Urbano 4 (ZAU 4), ca-

racteriza-se pelo uso predominantemente residencial, infraestrutura urbana não 

consolidada, deficiência de equipamentos urbanos comunitários e atividades eco-

nômicas dispersas (BELÉM, 2008).  

Em funcionamento desde a década de 1980, data afirmada em entrevistas com al-

guns dos primeiros moradores do conjunto habitacional, o centro comercial integra 
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a lista de equipamentos urbanos previstos no plano urbanístico1 desenvolvido pela 

construtora ENEL Engenharia S/A para o Conjunto Jardim Maguari, com a preten-

são de atender cerca de 1.700 famílias, a princípio – número de unidades habitaci-

onais loteadas formalmente pela construtora e comercializadas em conjunto com 

Associações de Empréstimo e Poupança (APEs2), segundo informações coletadas 

em entrevistas com o sócio proprietário da empresa ENEL Engenharia S/A e funci-

onários das APEs (Socilar Crédito Imobiliário e Vivenda Poupança e Empréstimos).  

A constituição da história cronológica do centro comercial é um resgate baseado na 

memória viva de moradores que residem na região em intervalos de tempo diferen-

tes, mas que recordam de acontecimentos pontuais que contribuíram para a confi-

guração espacial atual do equipamento público. Zeneide Araújo3, 77 anos, pensio-

nista e residente há 36 anos no conjunto, descreve fisicamente o equipamento ur-

bano como sendo composto por blocos comerciais grandes dispostos de forma li-

near, onde encontravam açougue, farmácias, bazar, bar, hortifruti, mercearia, entre 

outras atividades econômicas; também nesse espaço eram negociadas as unida-

des habitacionais do conjunto que ainda não haviam sido vendidas.  

Ao passar dos anos, sucessivas ocupações irregulares (Figura 2) suprimiram parte 

da área livre do centro comercial para a instalação de novos pontos comerciais. Em 

um primeiro momento, na década de 1980, foram loteadas as áreas mais próximas 

aos eixos viários principais (Av. Principal e Av. Secundária), onde foram construídos 

pontos provisórios em madeira, refeitos posteriormente em alvenaria para comerci-

alização, de acordo com outro morador que preferiu não se identificar. Esse episódio 

possibilitou uma maior diversidade de atividades econômicas e serviços, o que pode 

ter vindo a aumentar o fluxo de consumidores no centro comercial e a estimular a 

economia local, de forma a valorizar comercialmente o entorno imediato. No final da 

década de 1990, as áreas centrais do centro comercial também foram ocupadas. 

Em conversa com uma antiga comerciante  do local,  Marlise Silva4,  53  anos,  que  

 
1Conjunto habitacional horizontal projetado na década de 1970, localizado na Rodovia Augusto Mon-
tenegro, Belém (PA). 
2Instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central, de forma a atuar na captação de 
poupança e financiamentos imobiliários (BRASIL, 1966). 
3Entrevista concedida por ARAÚJO, Zeneide R. Entrevista I. [out. 2020]. Entrevistador: Kayan Frei-
tas de Araújo. Belém, 2020. 1 arquivo .mp3 (17 min.).  

trabalhou entre 1995 e 2001 com “jogo do bicho5”, é possível compreender o im-

pacto no equipamento urbano: 

Eu trabalhava com jogo do bicho e fui obrigada a vender meu box porque quando 

invadiram lá, invadiram vários boxes também, o meu, da minha irmã e de outras 

pessoas. Fiquei com medo de ficar lá e vendi, o movimento também tava dimi-

nuindo e vendi antes que não tivesse mais valor, aí em 2001 eu vendi, foi até 

melhor porque lá não é mais como antes (Informação verbal).  

A ocupação mais recente produziu mais ambientes hostis, insalubres e de suporte 

para violência urbana. Retrata-se o ambiente noturno como propício ao consumo 

de drogas ilícitas, furtos, roubos, depósito de resíduos sólidos (estes em período 

diurno também), de associação a banheiros públicos, principalmente pela inativi-

dade do comércio nesse período; consequentemente, esse fato diminui considera-

velmente o fluxo de pessoas no local, de modo a vulnerabilizá-lo.  

 

 

Figura 2: Instalações físicas em linha temporal: 01) primeiros boxes comerciais; 02) Primeira ocu-

pação irregular; 03) Última ocupação irregular; 04) Espaços residuais decorrentes da última ocupa-
ção irregular. Fonte: Acervo dos autores. 

4Entrevista concedida por SILVA, Marlise S. Entrevista II. [out. 2020]. Entrevistador: Kayan Freitas 
de Araújo. Belém, 2020. 1 arquivo .mp3 (9 min.). 
5Sistema de loteria que consiste em apostas em números representados por animais, vinte e cinco 
no total.  
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A depreciação do centro comercial: principais provocadores 

 

Os equipamentos comunitários desempenham importante função para o equilíbrio 

social, político, cultural e psicológico de uma população, pois funcionam como fa-

tor de escape das tensões geradas pela vida contemporânea em comunidade 

(COUTO, 1981 apud ROMANINI, 2012, p. 60)6. 

Para Moraes, Goudard e Oliveira (2008), a relevância dos equipamentos urbanos 

comunitários no ambiente urbano se justifica pela relação direta e proporcional à 

qualidade do espaço público e de vida da população. Define-se, portanto, os equi-

pamentos comunitários como elementos físicos de influência no desenvolvimento 

urbano e econômico de uma região. A NBR 9284 (1989, p. 1) define esse elemento 

urbano da seguinte forma: são “todos os bens públicos ou privados, de utilidade 

pública, destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da ci-

dade, implantados mediante autorização do poder público em espaços públicos ou 

privados”.  

Em aspectos gerais, “consideram-se comunitários os equipamentos públicos de 

educação, cultura, saúde, lazer e similares” (BRASIL, 1979, on-line). Santos (1988) 

afirma que esses equipamentos deveriam ser programados à demanda correspon-

dente, de acordo com sua classificação, atribuídos a sítios específicos e distribuídos 

de acordo com o raio de abrangência e a escala considerada: cidade, bairro e vizi-

nhança. Já para Arfelli (2004), os equipamentos comunitários são aqueles que ser-

vem a comunidade: 

Enquanto que os equipamentos urbanos integram a infra-estrutura básica neces-

sária a expansão da cidade, destinados portanto a dar suporte ao seu crescimento 

e a proporcionar condições dignas de habitabilidade, os equipamentos comunitá-

rios são aqueles dos quais valerá o poder público para servir a comunidade que 

ocupará os lotes criados pelo parcelamento urbano, nas áreas de educação, sa-

úde, assistência social, esportes, cultura, lazer etc. (ARFELLI, 2004, p. 23). 

O centro comercial do Conjunto Jardim Maguari (Figura 3) é designado por alguns 

moradores por ‘feira’ ou, simplesmente, ‘centro’. Este equipamento urbano pode ser 

melhor entendido a partir da definição de termos relacionados a este: feira, mercado 

e centro comercial. No dicionário online Michaelis, a expressão ‘feira’ remete à lugar 

 
6COUTO, Sérgio A. Frazão. Manual teórico e prático do parcelamento urbano. Rio de   Janeiro: 
Forense, 1981. 

público e descoberto, destinado a reunião de pessoas para venda e compra de mer-

cadorias periodicamente, o que não corresponde as características do local, apesar 

de existirem poucas estruturas móveis e de uso temporário; a expressão ‘mercado’ 

sugere a comercialização de algumas mercadorias em espaço coberto ou ao ar li-

vre; e o termo ‘centro comercial’ se refere a concentração de atividades comerciais 

em uma região, independentemente da existência de uma estrutura física ou deli-

mitação pré determinada.  

 

 

Figura 3: Circulação principal do Conjunto Jardim Maguari. Fonte: Acervo dos autores. 

 

Os equipamentos urbanos detêm um raio de abrangência ou possuem critérios que 

induzem sua localização no sítio urbano como a frequência de uso, escala do terri-

tório ou demanda local (SANTOS, 1988; NEVES, 2014). Em mercados de pequeno 

porte, Santos (1988, p. 159) sustenta a ideia de que devem “se localizar em centros 

de bairro, gerando aglomerações e atraindo outras atividades e equipamentos ur-

banos para sua vizinhança (comércio privado, igreja, praça, telefone público, banca 

de jornais)”. Guimarães (2004) defende que centros comerciais para populações de 

até 10.000 (dez mil) habitantes podem distar em até 2.400 m das residências. No 
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Conjunto Jardim Maguari, com base em todos esses parâmetros, o estudo de caso 

se encontra adequado ao deslocamento saudável do pedestre ou outro usuário e 

impulsiona o surgimento de novas atividades comerciais nas imediações, conforme 

a análise de uso e ocupação do solo, onde constata-se a influência do equipamento 

urbano.  

A facilidade de acesso ou a proximidade, deixavam pouco a pouco de ser o grande 

fator de atração da população, pois esta, estava agora disposta a cobrir maiores 

distâncias, permanecer mais tempo, e aproveitar as melhores vantagens, tanto 

através das compras comparadas, como no uso fruto das novas atividades de 

lazer (VARGAS, 1992, p. 273).  

Gehl (2013) afirma que serviços e espaços públicos devem estar localizados a uma 

distância confortável para o deslocamento a pé. Para o autor, a caminhabilidade 

pode proporcionar melhores condições de saúde das pessoas e fomentar o comér-

cio e atividades de turismo na cidade. Campos Filho (2010) defende que as ativida-

des comerciais de uso frequente da população, como as prestadas no Conjunto 

Jardim Maguari, devem se localizar perto das residências, enquanto as de menor 

frequência, mais distantes. 

Para a leitura urbana do equipamento público, associa-se o método de observação 

direta a diálogos com comerciantes e usuários do centro comercial como metodo-

logias de pesquisa para obtenção de dados que permitam diagnosticar, a partir de 

uma percepção técnica, os problemas urbanos vinculados a dinâmica local.  

Observa-se que as atividades econômicas no Conjunto Jardim Maguari exercem 

grande influência na dinâmica urbana e na relação das pessoas com os espaços 

públicos. O comércio local desempenha papel fundamental no comportamento dos 

moradores, valoração atribuída a diversidade de atividades comerciais e de serviço 

de consumo frequente da população como mercados, salões de beleza, panificado-

ras, bares e restaurantes, que funcionam em todos os turnos, de forma a manter os 

espaços públicos com fluxo constante, mas que tem sua operação prejudicada prin-

cipalmente por dois fatores principais: questões relativas a falta de manutenção do 

espaço e ao uso e ocupação. 

A falta de manutenção e de readequação urbana em relação ao contexto atual agra-

vam problemas na estrutura urbana do espaço público que envolvem questões de 

acessibilidade espacial, mobilidade urbana e funcionalidade, questões relacionadas  

diretamente ao uso e ocupação do ambiente e que podem culminar na diminuição 

da demanda de usuários do equipamento urbano, acidentes (principalmente, que-

das e colisões entre usuários: ciclistas, motociclistas e pedestres) e na vulnerabili-

dade deste usuário a roubos, furtos, ou ações mais agressivas. Gehl (2013, p. 91) 

afirma que, “sentir-se seguro é crucial para que as pessoas abracem o espaço ur-

bano. Em geral, a vida e as próprias pessoas tornam a cidade mais convidativa e 

segura, seja em termos de segurança percebida ou vivenciada”.  

Nos últimos anos, outros comércios, mais modernos e diversificados, surgiram nas 

imediações do estudo de caso e, de certa forma, ameaçam a economia local, uma 

vez que as pessoas buscam cada vez mais segurança e conforto. São exemplos: o 

Parque Shopping Belém, o Mix Matheus Atacarejo e o Supermercado Líder, locali-

zados em bairros próximos.  

Nota-se a falta de senso de coletividade no ambiente entre os comerciantes que, 

diariamente, depositam resíduos sólidos na circulação de pedestres ou na pista de 

rolamento, de forma a criar condições propícias ao desenvolvimento de roedores e 

insetos não desejáveis. A infraestrutura precária, principalmente na parte ocupada 

irregularmente, oferece riscos à segurança do usuário por gerar espaços mal ilumi-

nados e impermeáveis visualmente; a presença ou ausência de mobiliário urbano, 

como bancos, lixeiras e placas de identificação, a exemplo, influenciam na perma-

nência, conservação e orientação espacial no espaço público, respectivamente. 

Para Vargas e Castilho (2006), a deterioração de um espaço está relacionada ao 

desgaste ou comprometimento da estrutura física, enquanto o conceito de degra-

dação à perda de valor, marginalização. Ambos corroboram à perda de função. 

O calçamento (Figura 4), deteriorado e com medidas incompatíveis ao fluxo de pes-

soas e de acessibilidade espacial, dificulta o deslocamento de pedestres e, princi-

palmente, de pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida. Entretanto, 

além das condições físicas descritas acima, pedestres compartilham o espaço com 

ciclistas e motociclistas, usuários que buscam praticidade em seu deslocamento na 

região, de forma aumentar o risco de acidentes provenientes do conflito espacial 

entre esses usuários no centro comercial.  
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Figura 4: Condição física do calçamento da circulação principal do centro comercial do Conjunto 

Jardim Maguari. Fonte: Acervo dos autores. 

 

A relação da vizinhança com o equipamento urbano sofre desgaste gradual decor-

rente de fatores internos: falta de manutenção, modernização e conservação do 

ambiente limpo, assim como outros de menor impacto; e de fatores externos: insta-

lação de grandes redes de supermercados e de shoppings centers. Os resultados 

são constatados em diálogos com os comerciantes: acidentes constantes, queda 

no fluxo de consumidores, aumento da periculosidade do local e limitações de 

acesso físico por usuários deficientes físicos ou com mobilidade reduzida. Por outro 

lado, percebe-se a ânsia em transformar o espaço por ser o ambiente de trabalho, 

lar ou espaço de lazer entre os usuários, contraposta pela desunião entre os comer-

ciantes e baixos recursos financeiros para a promoção de um ambiente social com 

melhor qualidade para a população. Eliane Gomes7, 54 anos, comerciante a mais 

de duas décadas no centro comercial, defende o espaço: “eu gosto daqui, é bom 

pra trabalhar, tem o pessoal que a gente já conhece, só tá sujo e mal cuidado, é só 

cada um cuidar melhor do seu box”; o depoimento esboça um sentimento de per-

tencimento entre a entrevistada e o equipamento urbano. Para Lestinge (2004, p. 

40, grifo nosso), o pertencimento remete a duas possibilidades: 

 
7Entrevista concedida por GOMES, Eliane A. Entrevista III. [out. 2020]. Entrevistador: Kayan Freitas 
de Araújo. Belém, 2020. 1 arquivo .mp3 (14 min.). 

A priori esse conceito – pertencimento – pode nos remeter a, pelo menos, duas 

possibilidades: uma vinculada ao sentimento por um espaço territorial, ligada, 

portanto, a uma realidade política, étnica, social e econômica, também conhecida 

como enraizamento; e outra, compreendida a partir do sentimento de inserção 

do sujeito sentir-se integrado a um todo maior, numa dimensão não apenas con-

creta, mas também abstrata e subjetiva. 

No centro comercial, percebe-se uma relação de identificação e pertencimento prin-

cipalmente entre comerciantes com o ambiente construído em questão, porém, o 

desgaste progressivo dessa relação pode ter influenciado ou sido motivador para o 

descuido com o espaço. Em contrapartida, a relação entre usuários e o ambiente 

construído é mais distante, isto é, observa-se um grau de dependência devido aos 

serviços ofertados, mas a ausência de uma ocupação a fins de lazer ou apropriação 

do equipamento urbano.   

Processo de intervenção urbana colaborativa: abordagens e resultados 

Entre agosto e dezembro de 2019, foi realizada a intervenção urbana no centro co-

mercial do Conjunto Jardim Maguari, em condição de pesquisa experimental, na 

qual participaram voluntariamente estudantes de arquitetura e urbanismo da Facul-

dade Estácio de Belém, orientados pelo Prof. Me. Luan Rodrigo dos Santos cava-

leiro, comerciantes e moradores do conjunto habitacional. Além desses, houve 

apoio operacional e financeiro de uma ex-vereadora do município de Belém por 

meio de recursos próprios e que atuou também como representante da população 

no bairro. A protótipo urbano desenvolvido é complemento ao trabalho de conclusão 

de curso de Kayan Freitas de Araújo, que buscou elaborar um plano de bairro para 

o Conjunto Jardim Maguari, no qual inseriu o urbanismo tático como estratégia para 

recuperação e apropriação de espaços livres do conjunto habitacional.  

 O objetivo foi estudar o protótipo urbano proposto e executado como metodologia 

alternativa à intervenção urbana e de gestão colaborativa e parcialmente indepen-

dente do poder público. A partir do detalhamento do processo de intervenção ur-

bana e dos resultados que serão apresentados, busca-se incitar reflexões acerca 

das possibilidades que vinculam a participatividade  da  população no  processo  de  
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planejamento urbano e que provocam iniciativas populares para recuperação, trans-

formação, ocupação e/ou apropriação do espaço de uso público.   

A proposta de intervenção urbana colaborativa se concentra na entrada principal do 

centro comercial – pela Av. Principal, mas estende-se até o acesso pela Av. Secun-

dária. Para o desenvolvimento do protótipo urbano, o processo de projeto conside-

rou duas etapas fundamentais para a intervenção colaborativa: diálogos com a co-

munidade, etapa realizada por meio de entrevistas semiestruturadas e informais; e, 

planejamento e construção participativa, de forma a capacitar os voluntários para a 

produção autônoma e manutenção do mobiliário urbano projetado. Outras etapas 

são abordadas nos parágrafos seguintes, tais como: o levantamento físico, fotográ-

fico e a observação direta do espaço, métodos que deram suporte para o estudo e 

planejamento no âmbito técnico.  

Nenhuma intervenção urbana pode começar sem que os moradores intervenham 

no diagnóstico, e toda obra requer a opinião e a atividade dos usuários a fim de 

valorizar e qualificar sua manutenção, de modo a interpretar sua pós-ocupação. 

(MONTANER E MUXÍ, 2014, p. 219). 

O processo de projeto (Quadro 1) considerou etapas fundamentais para a realiza-

ção da intervenção urbana que colaboraram para a organização entre os membros 

da equipe e voluntários. O planejamento contribuiu também para uma visão geral 

do processo e domínio das etapas para que o objetivo final fosse alcançado. Lydon 

e Garcia (2015, p. 234) afirmam que “mesmo a intervenção mais leve requer algum 

planejamento. Isso inclui considerar o design FÍSICO, MAS TAMBÉM ELEMENTO 

LOGÍSTICOS, COMO QUEM AJUDARÁ, QUANDO REALIZAR O PROJETO, 

COMO O PROJETO SERÁ financiado e quais materiais serão usados”.  

Lydon e Garcia (2015) orientam o uso da estrutura do design thinking – adaptação 

criativa, racional e empática de soluções ao contexto do problema (KELLEY; KEL-

LEY, 2013), e listam cinco etapas utilizadas por urbanistas táticos correspondentes 

ao processo conhecido por problem-identification-to-project-response – algo pró-

ximo de ‘identificação do problema como resposta ao projeto’, são elas: 1) entender 

para quem você realmente está planejando ou projetando; 2) investigar e conhecer 

as causas dos problemas que precisam ser abordadas; 3) explorar as possíveis 

soluções ao problema definido; 4) elaborar proposta de projeto exequível, de baixo 

custo e de execução rápida; 5) executar e realizar a avaliação pós-ocupação do 

projeto a partir do método build-measure-learn – consiste em construir o protótipo, 

avaliar os impactos e a receptividade do projeto por análises periódicas e aprimorar 

a proposta a partir dos resultados obtidos.  

 

 

Quadro 1: Processo de intervenção urbana e cronograma de planejamento e ação. Fonte: Elabo-
rado pelos autores.  

 

O método build-measure-learn pode criar um vínculo entre a comunidade e o es-

paço, de forma a conscientizar a população de que é possível realizar mudanças. 

O processo se baseia nos resultados da realização da primeira intervenção, onde 

se pode remodelar a proposta inicial até esta se mostrar adequada ao contexto em 

que está sendo inserida; para isso, a fase de teste deve ser executada repetida-

mente até concluir que o projeto está apto a investimentos maiores, isto é, quando 

for possível cogitar a implementação de estruturas permanentes, naturalmente com 

maiores custos que estruturas efêmeras (LYDON; GARCIA, 2015). 

Apropria-se do urbanismo tático para delinear as etapas do processo de intervenção 

por abarcar técnicas com resultados rápidos, de aspecto colaborativo, e considerar 

elementos construtivos de baixo custo, principalmente. Sendo assim, esclarece-se 

que a intervenção está associada a etapa de teste do protótipo urbano, em concor-

dância com o processo build-measure-learn, referenciado por Lydon e Garcia 

(2015). Isto posto, as etapas concernentes à intervenção urbana são: 1) definição 

da área para intervenção; 2) diálogos com a comunidade; 3) levantamento de 
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campo; 4) elaboração e desenvolvimento da proposta de intervenção; 5) mutirões 

de produção; 6) ações preliminares; 7) execução do projeto; 8) estudo pós ocupa-

ção do espaço público. 

 

 

Figura 5: Delimitação da área para intervenção urbana no centro comercial do CJ. Jardim Ma-

guari: estudo preliminar. Fonte: Acervo dos autores. 

 

Definição da área para intervenção (Figura 5). Por meio de conversas informais 

com a direção do colégio Centro Educacional Vovó Paula (CEVP), localizado pró-

ximo ao centro comercial, levantou-se a possibilidade de unir forças com a comuni-

dade para produzir uma intervenção urbana em pequena escala. Impulsionados 

pela precariedade, necessidade e impacto do equipamento urbano na vizinhança, 

iniciou-se a elaboração de um plano de ação para articular esta ideia inicial em con-

junto ao Escritório Modelo de Arquitetura de interesse social (E+Estácio)8.   

Diálogo com a comunidade. Realizaram-se entrevistas semiestruturadas e infor-

mais com a comunidade com o objetivo de levantar dados para dar suporte no 

 
8Projeto de extensão vinculado ao curso de Arquitetura e Urbanismo pela instituição de ensino su-
perior Estácio de Belém, coordenado pelo Prof. Me. Luan Rodrigo dos Santos Cavaleiro.  

desenvolvimento do protótipo urbano. Com os resultados foi possível identificar al-

guns problemas urbanos provenientes da vivência no espaço público por esses usu-

ários, a fim de propor soluções cabíveis considerando a metodologia de intervenção 

do urbanismo tático, isto é, de efeitos rápidos e de baixo custo, principalmente.   

Levantamento de campo. Esta etapa foi realizada em dois momentos, sendo o 

primeiro reservado a levantar as medidas gerais e, assim, desenvolver a planta 

baixa da área de intervenção, concomitante ao levantamento fotográfico. Posterior-

mente, houve o retorno ao local para constatação das medidas levantadas e obser-

vação do espaço público para entender a dinâmica urbana sob perspectiva técnica. 

A confluência dos dados gerados nessa etapa possibilitou trabalhar dentro de uma 

área mais próxima do real, de modo a permitir o orçamento de materiais sem gran-

des desperdícios, a elaboração um plano de execução e a seleção dos materiais 

para uso no projeto. Essa etapa foi realizada em parceria com voluntários do curso 

de bacharelado em Arquitetura e Urbanismo da Faculdade Estácio de Belém. 

 

 

Figura 6: Layout da proposta de intervenção no centro comercial do Conjunto Jardim Maguari. 

Fonte: Acervo dos autores. 
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Desenvolvimento da proposta de intervenção (Figura 6). Esta etapa foi orientada 

pelo E+Estácio e avaliada pela direção do CEVP e por representantes dos comer-

ciantes do centro comercial. Nessa etapa foram estudados mobiliários urbanos de 

baixo custo produzidos a partir do reaproveitamento de materiais descartados por 

comerciantes do conjunto: pallets, garrafas pet, pneus de carro e caixotes. Também 

foi feito o layout da paginação de piso e determinadas as ações preliminares da 

intervenção. Portanto, para a fase teste, propôs-se ao centro comercial a instalação 

de três tipologias de floreiras (com pneus, pallets e caixotes), bancos de pallet e 

uma nova paginação de piso.  

Mutirões. Essas ações aconteceram semanalmente, aos finais de semana, onde 

se reuniam a equipe do colégio CEVP, moradores e voluntários que se interessa-

vam pelo projeto, especialmente do Grupo de Mulheres do Conjunto Maguari 

(GRUMA), cuja sede foi o local de produção dos mobiliários urbanos. Aconteceram 

cinco mutirões para produção do mobiliário urbano: o primeiro voltado à busca de 

materiais pelo Cj. Jardim Maguari e os demais dedicados à produção. Em geral, as 

reuniões se iniciavam às 9h e se estendiam até as 22:00 horas, com o revezamento 

de voluntários. 

As possibilidades de mobiliários eram discutidas e questionadas quanto à exequibi-

lidade, haja vista as limitações: econômica, de equipamentos para a produção, dis-

ponibilidade da matéria-prima no entorno e tempo de produção. Esses encontros 

proporcionavam intercâmbio de conhecimento e experiências entre os voluntários, 

comunidade e a equipe de apoio técnico.    

Ações preliminares. Para a execução do projeto foram necessários o nivelamento 

do calçamento da circulação ativa principal para melhorar as condições de cami-

nhabilidade, realizado um mês antes por iniciativa da direção do colégio CEVP; a 

limpeza do centro comercial, realizada um dia antes da pintura do piso, onde ocor-

reu a remoção e destinação adequada de resíduos sólidos depositados no calça-

mento e a preparação do piso para pintura, um dia antes da execução.  

Execução do protótipo urbano. Foram promovidos três mutirões noturnos (entre 

21:00 horas e 5:00 horas), após o fechamento completo do comércio, com os mes-

mos colaboradores dos outros mutirões: os primeiros foram destinados à pintura do 

piso com base no layout proposto, e o último para instalação do mobiliário urbano. 

A entrega da intervenção aconteceu no dia 24 de dezembro, mas ainda sem todo o 

mobiliário urbano, pois, o espaço destinado aos bancos com pallet foi ocupado por 

materiais de construção de um dos comerciantes, inviabilizando que a proposta 

fosse entregue como planejado.  

No decorrer do processo de intervenção houve também alguns conflitos que dificul-

taram a etapa de execução, como a falta de compreensão de minoria que, por não 

se interessar pela proposta, não respeitava a interdição parcial da circulação para 

pintura, mesmo sendo feita por trechos e com caminhos alternativos; além disso, o 

processo de pintura do piso foi constantemente interrompido por conta das chuvas, 

com médias pluviométricas sempre elevadas no mês dezembro. No entanto, alguns 

comerciantes e moradores também contribuíram nessa etapa da seguinte forma: 

mantinham acesos os pontos de luz, enquanto outros estendiam o horário de funci-

onamento dos seus estabelecimentos para não dispersar os fluxos de pessoas, pro-

porcionando sensação de segurança.  

Ensaio de estudo pós ocupação do protótipo urbano 

A apresentação dos resultados obtidos a título de estudo do método de intervenção 

urbana colaborativa é feita por meio do estudo por observação direta e opinião pú-

blica, questionada por entrevistas com comerciantes e demais usuários após insta-

lação do mobiliário urbano e da paginação de piso em três cenários que se desta-

caram visualmente na composição paisagística. Sendo assim, buscando analisar 

esses espaços intervindos por uma abordagem multimétodos, tem-se então: regis-

tros fotográficos cronológicos, evidenciando o antes e depois da intervenção; obser-

vação direta como método complementar e vivência do ambiente público como 

forma de ampliar a perspectiva do pesquisador sobre a dinâmica do lugar. 

A avaliação pós-ocupação é fundamental para compreender e acompanhar os re-

sultados do ambiente urbano construído, de forma a prever e controlar os efeitos 

dessas ações no espaço público (ORNSTEIN; RÓMERO, 1992). A partir disso, 

pode-se readequar ou reproduzir propostas de intervenção a partir da identificação 

de falhas ou pontos positivos resultantes da pesquisa experimental em questão. 

Para este artigo, os procedimentos e métodos que auxiliam no estudo pós ocupação 

não são aprofundados ou utilizados de forma complexa, pois o estudo é produzido 

após um mês a entrega da intervenção, sendo necessário retornos periódicos para 

a conclusão da avaliação. Portanto, apresenta-se resultados obtidos e que podem 

ser mutáveis com o passar do tempo.  
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Cenário 1 (Figura 7). Refere-se a uma área ociosa utilizada no período noturno 

como banheiro público. Gehl (2013) defende que o espaço público em sua disposi-

ção, mobiliários e proporção pode influenciar comportamentos, sendo assim, se atri-

buirmos outro valor ou funcionalidade a esse lugar, as pessoas podem vir a en-

tendê-lo de outra forma, mudando seus hábitos e a relação com o espaço público 

gradualmente.  

Após a instalação do mobiliário se observou que a frequência de pessoas que o 

utilizam como banheiro público diminuiu, e a ambiência do restaurante também se 

favoreceu desse resultado, conforme um dos entrevistados: 

 

 

Figura 7: Fachada de restaurante localizado na esquina da entrada principal do centro comercial 

do Conjunto Jardim Maguari – antes e depois da intervenção urbana. Fonte: Acervo dos autores. 

 

Bom, pra mim foi muito bom esse trabalho, creio que não só pra mim, mas pra 

todos. Agora quanto a mijadeira, isso vai depender da consciência do povo [...]. 

Mas creio que deu uma melhorada ali, mas continua ainda fazendo a mesma con-

duta que fazia, mas melhorou (Informação verbal)9.  

Cenário 2 (Figura 8). Figura como ponto de fuga para transeuntes que circulam pela 

via principal do centro comercial, lugar com potencial para construção de um ponto 

referencial atrativo e de identificação do espaço. Anteriormente, a fachada era re-

vestida por propagandas comerciais e apresentava deterioração na estrutura física; 

após a intervenção, o espaço estimulou a percepção sensorial das pessoas por sua 

 
9Entrevista concedida por MEDEIROS, João G. Entrevista IV. [jan. 2020]. Entrevistador: Kayan 
Freitas de Araújo. Belém, 2020. 1 arquivo. mp3 (15 min.). 

composição baseada em cores vibrantes e no reaproveitamento de caixotes de ma-

deira, associada a nichos para instalação de um jardim vertical.   

O propósito da revitalização pontual nessa fachada é a ativação gradual dessa re-

gião por atividades que acontecem esporadicamente no centro comercial como me-

sas de jogo, e uma possível integração do espaço a atividades econômicas, isto é, 

utilização do espaço como extensão para bares e restaurantes, o que Jacobs (2011) 

afirma contribuir para a vitalidade do ambiente público, de forma a influenciar na 

sensação de segurança por parte do usuário. Em geral, tem-se o propósito de fo-

mentar o comércio local e sustentar uma ideia de espaço público ocupado e seguro.     

 

 

Figura 8: Fachada inativa localizada na entrada principal do centro comercial do Conjunto Jardim 

Maguari – antes e depois da intervenção urbana. Fonte: Acervo dos autores. 

 

Cenário 3 (Figura 9). Refere-se a paginação de piso proposto para a circulação 

principal do centro comercial e a revitalização do revestimento de fachada de alguns 

pontos comerciais. O design geométrico composto por três cores, amarelo, verme-

lho e azul, corresponde a uma alternativa de rápida execução pela equipe envolvida 

devido ao intervalo de tempo curto para intervir no espaço público, uma vez que os 

fluxos de usuários são intensos durante o dia.  
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Figura 9: Circulação principal do centro comercial do Conjunto Jardim Maguari – antes e depois 
da intervenção urbana. Fonte: Acervo dos autores. 

 

O impacto visual provocado pela repaginação do piso explicita as transformações 

urbanas possíveis com poucos recursos e viáveis para a região; a limpeza, organi-

zação e o aspecto estético servem de atrativo para estimular a conservação do cen-

tro comercial pelos comerciantes, entre outras pessoas que possam se identificar e 

cuidar do espaço também.  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define saúde como um estado de com-

pleto bem-estar físico, mental e social [...]. As ruas urbanas fornecem a base para 

experiências cotidianas e devem, portanto, ser desenhadas para favorecer a sa-

úde humana e o bem-estar de todas as pessoas (GDCI; NACTO, 2018, p. 12).  

 

Espaços públicos construídos a muitas mãos: a multiplicação de práticas 

colaborativas na vizinhança 

Em vista ao apresentado neste artigo, a iniciativa de intervenção urbana colabora-

tiva compõe um processo de reconstrução social em relação ao ambiente público, 

sem desconsiderar os aspectos indissociáveis do processo de planejamento parti-

cipativo; trata-se de intervenção que possibilita uma autorrevisão de comportamen-

tos ou hábitos que, discretamente, deterioram e degradam o espaço de convívio 

comunitário e, consequentemente, afetam a dinâmica da cidade; como comenta 

Gehl (2013), molda-se a cidade para que ela possa nos moldar.  

Tornar lugares habitáveis pode ser significar reconhecer esse mesmo lugar como 

parte indissociável da rotina de indivíduo, uma extensão de seus lares, comércios 

ou serviços. Gehl (2004) reitera que a participatividade é importante nessa constru-

ção, pois contribui para o autoreconhecimento do ambiente construído, lugar de in-

tercâmbio intersocial. 

Gehl (2004, p. 69) afirma que “a área que o indivíduo percebe como pertencente à 

habitação, o entorno residencial, pode estender-se muito além da habitação real. 

Isso em si pode dar como resultado uma maior utilização dos espaços públicos”. 

Com base no estudo de caso, percebe-se que pequenas ações colaborativas po-

dem ter influência significativa no entorno imediato e corresponder às expectativas 

dos autores em curto espaço de tempo, de forma também a fazer parte de um pro-

cesso de construção e resultados gradativos.  

 Isto posto, é possível constatar a multiplicação de práticas colaborativas em outros 

espaços públicos do Conjunto Jardim Maguari após a implantação deste primeiro 

protótipo urbano como na Alameda 20 C e 14 C, localizadas na Av. Secundária; e 

também no bairro contíguo, Tenoné. É importante frisar que mesmo antes da inter-

venção já haviam registros de outras práticas colaborativas como na Al. 11 B e pró-

ximo à entrada do conjunto habitacional. Nessa perspectiva, o urbanismo tático 

cumpre um dos seus objetivos: de conscientizar e estimular ações colaborativas por 

meio de intervenções práticas, em menor escala e de baixo custo.  

A cooperação entre o corpo técnico (arquitetos e urbanistas/estudantes) e a comu-

nidade contribuiu na revisão da percepção do espaço comunitário e da amplitude 

de alternativas para intervenção/adequação do ambiente público ao encontro das 

necessidades e desejos da comunidade. A participação de todos os grupos sociais 

(homens, mulheres, adolescentes, crianças, idosos etc.) se faz importante na pro-

dução de um espaço plural e funcional.  

“A participação e construção colaborativa de espaços urbanos objetivam atendi-

mento às demandas comunitárias bem como ao caráter técnico exigido pelos ór-

gãos de controle e planejamento da cidade. A conexão dos atores que atuam no 

processo de construção urbana se faz eficiente quando proporciona a abertura 

aos interesses e necessidades diversos, empoderando efetivamente os usuários 

do espaço como parte ativa no processo de transformação. Tais usuários, ao es-

tarem inseridos nas atividades decisórias, sentem-se reconhecidos, contempla-

dos e integrantes da comunidade” (ARAÚJO ET AL, 2019, p. 76). 

A participatividade foi, ao mesmo tempo, uma preocupação e um desejo para esse 

projeto urbano. Buscar alternativas para incluir o público alvo no processo foi uma 
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ação com um desempenho abaixo das expectativas iniciais devido ao curto espaço 

de tempo para planejamento e execução. Apesar de alguns voluntários que contri-

buíram ativamente em quase todo o processo serem moradores ou usuários do 

centro comercial, sentiu-se no resultado final a falta da colaboração maior de co-

merciantes do local, que pode ter sido motivada pela descrença em práticas cola-

borativas e com pouco investimento, ou por ser ano eleitoral e a financiadora do 

projeto de intervenção ser uma representante política.  

O intuito deste artigo ao apresentar a intervenção urbana no centro comercial do 

Conjunto Jardim Maguari, em Belém, é contribuir para pesquisas científicas que 

buscam sustentar a defesa ou análise crítica do urbanismo tático como método al-

ternativo e participativo, baseado na análise de estudos de caso. A partir desses 

resultados é possível perceber o impacto no entorno imediato da área de interven-

ção e estudar as aderências e deslizamentos do processo, aplicado a esse caso, 

para aprimoramento das técnicas e abordagens para a reformulação do projeto pi-

loto e estruturação de uma proposta definitiva mais consistente, coesa e funcional. 
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Resumo 
Tem-se por objetivo apresentar reflexões acerca de determinadas con-
dições fundamentais que conferem qualidade de vida às pessoas em ci-
dades, de modo que ao serem implementadas contribuam para retomar 
os espaços abertos públicos como locais de convívio social. O procedi-
mento metodológico de cunho qualitativo e interpretativo abarca funda-
mentalmente princípios conceituais vinculados à mobilidade urbana, à 
sustentabilidade e à escala humana. Os resultados indicam que condi-
ções centradas no (i) movimento de pessoas e copresença; na (ii) con-
jugação na dimensão arquitetônica com variações dos tipos de edifica-
ções, atividades e usos; na (iii) densidade urbana como fator de ambiên-
cia e preservação ambiental; e, no (iv) transporte público eficiente como 
ferramenta para garantir a sustentabilidade social, suscitam impactos po-
sitivos na qualidade de vida das pessoas em cidades, propiciando con-
dições para as práticas cotidianas múltiplas e a interação socioespacial. 

Abstract 
The aim is to present reflections about certain fundamental conditions 
which attribute quality of life to urban people, in a manner that, if imple-
mented, they contribute towards regaining the open public spaces as so-
cial coexistence places. The methodological procedure of qualitative and 
interpretative character fundamentally encompasses conceptual princi-
ples linked to urban mobility, sustainability and human scale. The results 
indicated that conditions centered on (i) movement of people and copre-
sence; on (ii) conjugation of the architectonic dimension with variations in 
the types of buildings, activities and uses; on (iii) urban density as an 
ambience and environmental preservation factor; and, on (iv) efficient pu-
blic transportation as a tool for guaranteeing social sustainability giving 
rise to positive impacts upon the quality of life of urban people, providing 
for the conditions for the multiple everyday practices and socio-spatial 
interaction. 
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Introdução 

Atualmente, mais da metade da população mundial vive em áreas urbanas e este 

percentual tende a crescer consideravelmente nos próximos anos. No entanto, faz-

se necessário enfatizar que a ideia de crescimento está ligada a um viés quantitativo 

e o termo desenvolvimento apresenta característica qualitativa. Assim, uma cidade 

que cresce não necessariamente poderá ser entendida como desenvolvida já que 

as duas variáveis não são necessariamente proporcionais. É possível, por exemplo, 

que o desenvolvimento ocorra em uma cidade sem que haja alteração quantitativa 

dos índices populacionais ou de extensão territorial, evidenciando a inexistência de 

uma associação necessária entre os processos de crescimento e desenvolvimento 

urbano.  

A realidade vista hoje, junto a algumas cidades brasileiras, é a presença de um ele-

vado crescimento urbano, com aumento populacional e/ou expansão do uso do 

solo. Porém, esse processo não é acompanhado por uma manutenção da quali-

dade de vida da população, entendida como uma percepção individual pautada em 

aspectos de satisfação pessoal e bem-estar coletivo e relacionada com os padrões 

do ambiente em que se vive (BICHUETI, et al, 2019) não havendo, portanto, desen-

volvimento considerável. Isso ocorre principalmente porque o rápido crescimento 

urbano e a falta de planejamento ocasionam frequentes problemas estruturais, tais 

como (i) carências em diversas áreas primordiais para a sociedade como a segu-

rança; (ii) maiores níveis de poluição; (iii) incapacidade da infraestrutura das cidades 

em atender as necessidades geradas; e, (iv) dificuldade para as pessoas se deslo-

carem - especialmente entre suas moradias e seus locais de trabalho - constituindo 

uma deterioração da mobilidade urbana (REIS, 2014). Como resultante há a estru-

turação de espaços públicos destoantes com a escala humana e a consequente 

queda na qualidade de vida citadina (GEHL, 2013). 

Portanto, o desenvolvimento se define pela existência de mudanças de estruturas 

a fim de gerar a melhora de indicadores econômicos e sociais, atrelado à sustenta-

bilidade baseada na satisfação das necessidades de gerações presentes e futuras 

(BICHUETI, et al, 2019). Compreende um processo pelo qual ampliam-se as condi-

ções de execução dos direitos fundamentais, incluindo infraestrutura modal, recur-

sos naturais, acessibilidade e lazer.  

 

Diante disso, a problemática da pesquisa está centrada em quais condições quali-

tativas de mobilidade urbana, sustentabilidade e escala humana, são potenciais al-

ternativas suscetíveis de produzir melhorias na qualidade de vida em áreas urba-

nas. A hipótese considerada é que a melhoria na qualidade de vida em áreas urba-

nas só será uma realidade na medida em que haja a elaboração de um modelo 

urbano que assegure o bem-estar das pessoas, entendido como a capacidade de 

viver considerando as dimensões materiais (como infraestrutura, habitação e servi-

ços) e dimensões imateriais (como segurança, tranquilidade e felicidade) (GAR-

CIAS, 2020). 

Nesse contexto, alguns aspectos destacam-se como essenciais: (i) a mobilidade 

urbana de qualidade capaz de oferecer alternativas ao uso de automóveis; (ii) a 

sustentabilidade em torno da diminuição dos custos ambientais dos deslocamentos 

de pessoas e cargas no ambiente urbano; e, (iii) a atribuição da escala humana ao 

contexto urbano de modo a tornar os espaços abertos públicos aprazíveis e segu-

ros. A partir desses princípios conceituais, advêm determinadas condições especí-

ficas, quais sejam: (i) movimento de pessoas e copresença; (ii) conjugação da di-

mensão arquitetônica com variações dos tipos de edificações, atividades e usos; (iii) 

densidade urbana como fator de ambiência e preservação ambiental; e, (iv) trans-

porte público eficiente como ferramenta para garantir a sustentabilidade socioambi-

ental. 

Neste sentido, o objetivo desta pesquisa é apresentar reflexões conceituais acerca 

de determinadas condições que podem conferir qualidade de vida às pessoas em 

cidades, de modo que, ao serem implementadas, contribuam para retomar os es-

paços abertos públicos como locais de convívio social. A avaliação destes aspectos 

contribui para o diagnóstico das demandas públicas, pois envolve as necessárias 

mudanças qualitativas dos ambientes urbanos, bem como facilita o acompanha-

mento e análise dos resultados a partir da implementação de ações (ALVES, 2020).  

Em termos metodológicos, a partir de conceitos e teorias dedutivas fundamentadas 

na revisão da literatura adotada, a pesquisa possui caráter qualitativo e interpreta-

tivo da realidade observada pelo pesquisador. Assim, os estudos utilizados para o 

embasamento dos debates propostos englobam análises referentes ao planeja-

mento urbano e que investigam princípios capazes de potencializar as relações so-

ciais e ampliar o sentido da cidade para todos, integrando-se aspectos humanos, 
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ambientais e econômicos, sob enfoques qualitativos e quantitativos, considerando 

a relação entre indivíduo e meio (ALVES, 2020).  

Os estudos metodológicos e conceituais analisados transparecem o ponto de con-

tato entre ambientes, redes, sociabilidade e qualidade de vida urbana, muitas vezes 

associado à criação de espaços onde as pessoas se encontram, debatem e se 

unem como comunidade. Neste contexto, pode-se citar Jeff Speck (2012) e Douglas 

Farr (2013) que tratam da mobilidade urbana, Jan Gehl (2013) e Jane Jacobs (2000) 

que visam a escala humana, a vitalidade e a diversidade de usos e atividades, An-

drei Crestani e Brenda Pontes (2016) que trazem a visão da copresença relacionada 

ao estabelecimento de múltiplas práticas cotidianas e TOD (Transit Oriented Deve-

lopment, 2013), com abordagem referente à densidade urbana.  

Convergência dos conceitos de mobilidade, sustentabilidade e escala hu-

mana 

Sob o ponto de vista da qualidade de vida, as cidades podem ser analisadas a partir 

de princípios conceituais que envolvem a mobilidade urbana, a sustentabilidade am-

biental e a escala humana, sendo que estes fazem parte de um todo inter-relacio-

nado onde um princípio pode afetar positivamente ou negativamente os demais. 

Essa linha de pensamento deve ser empregada para compreender a realidade ur-

bana brasileira com o objetivo de ressaltar suas potencialidades e/ou propor solu-

ções a determinados aspectos que não se refletem em melhorias na escala dos 

espaços, nas soluções de mobilidade, na sustentabilidade, na segurança e na vita-

lidade das cidades.   

A mobilidade está relacionada à facilidade com a qual as pessoas se deslocam em 

um determinado tecido urbano, sendo que a movimentação pela menor distância 

num menor dispêndio de tempo se relaciona com a existência de um planejamento 

urbano onde parte dos investimentos políticos e financeiros são destinados para o 

desenvolvimento de um sistema modal diversificado e de qualidade, que permita 

com que as pessoas tenham acesso às possiblidades e serviços que a cidade ofe-

rece (SPECK, 2012).  

Segundo Marrara (2015, p. 123) a mobilidade urbana passa a ser entendida não 

como um fim em si mesma, mas como um meio essencial para que as pessoas 

satisfaçam suas necessidades de contato, fluxos e trocas, extraindo da cidade todos 

os benefícios que oferece à coletividade. No entanto, não basta apenas possibilitar 

o deslocamento das pessoas, mas também ter a presença de locais interessantes 

para atraí-las e tornar os espaços urbanos mais frequentados e seguros.  

Tais fatores relacionam-se diretamente com a sustentabilidade ambiental já que a 

forma como a mobilidade é pensada para um ambiente urbano afeta as práticas 

diárias de deslocamento das pessoas, que optam pelo modo mais seguro e acessí-

vel, mas que pode não ser considerado o mais correto ecologicamente. O tipo de 

planejamento adotado em muitos centros urbanos brasileiros não contribui para in-

centivar a caminhabilidade e o desenvolvimento de um sistema eficiente de mobili-

dade, tornando o uso do veículo motor e individual o meio de transporte indispen-

sável para satisfazer as necessidades diárias, tais como as vinculadas ao trabalho, 

lazer e moradia (FARR, 2013). Essa realidade tem reflexos sobre a sustentabilidade 

ambiental, já que os veículos de passeio e motocicletas possuem número limitado 

de passageiros se comparados a outros sistemas de transporte, como o ônibus, 

emitindo maior quantidade de poluentes per capita. O desenvolvimento e incentivo 

ao uso de meios não motorizados, e consequentemente menos poluentes, requer 

infraestrutura que garanta a segurança e a qualidade da locomoção, existência de 

ciclovias e suportes urbanos para o deslocamento a pé (Figura 1). 

 

 

Figura 1: O desenvolvimento de uma cultura de uso da bicicleta e do deslocamento a pé, tor-

nando-se práticas cotidianas em todos os grupos sociais. Disponível em: Pixabay – CC0 Creative 
Commons. Acesso em: 13 jan. 2020. 
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Como quesito complementar a tais aspectos, é possível trazer os conceitos de es-

cala humana e copresença que estão vinculados a uma abordagem das cidades 

com foco na qualidade de vida das pessoas, fundamentada nas relações sociais 

percebida apenas na pequena escala, normalmente negligenciada nas propostas 

de planejamento urbano. A relação entre esses aspectos e a mobilidade é evidente 

nas características do espaço público, pois os padrões de deslocamento no tecido 

urbano influenciam diretamente nas propostas de urbanismo e nos parâmetros de 

velocidade empregados nas cidades, existindo diferenças marcantes em cidades 

projetadas para atender as demandas dos veículos motores e nas projetadas para 

atender as necessidades de quem se desloca a pé ou por meio de bicicletas. Con-

sequentemente, isso também possui influência sobre a sustentabilidade porque 

uma cidade projetada para atender a escala humana torna-se mais segura e con-

fortável para quem se locomove utilizando meios alternativos aos que emitem gases 

poluentes (GEHL, 2013). Desse modo, trabalhar com a escala das pessoas no pla-

nejamento de uma cidade afeta diretamente no modo como elas irão relacionar-se 

com os espaços abertos públicos e se estes serão locais propícios para a interação 

social. 

 

 

Figura 2: Cidades com vitalidade seguras e saudáveis estimulam experiências diretas entre as 

pessoas. Disponível em: Pixabay – CC0 Creative Commons. Acesso em: 3 mar. 2020. 

 

Em muitas cidades brasileiras, o efeito criado pelo desenvolvimento urbano é a sua 

percepção como sendo pouco atraente para aqueles que não utilizam os veículos 

motores para a locomoção, minimizando, como consequência, o número de pes-

soas que optam por realizar trajetos através de meios alternativos. É preciso resga-

tar a vitalidade da rua, sendo impulsionada principalmente pela multiplicidade de 

pessoas, atividade e relações informais espontâneas (Figura 2).   

A perda dessa diversidade é um reflexo das soluções urbanas generalizadas às 

grandes escalas, esvaziando do espaço público pedestres e, como consequência, 

sendo acompanhada pela sensação de insegurança nas cidades, já que as experi-

ências cotidianas são cada vez mais marcadas pela indiferença e pela carência de 

interações sociais espontâneas e significativas que tornem o espaço público um lo-

cal propício para o acesso e troca de informações. A perda da vitalidade pode levar 

as pessoas a não estabelecerem a sensação de apropriação fundamental em rela-

ção à cidade e a se locomoverem de automóvel com mais frequência, contribuindo 

também com níveis insatisfatórios de sustentabilidade ambiental (JACOBS, 2000). 

 

 

Figura 3: As múltiplas interações sociais no espaço urbano contribuem para difundir a sensação 
de segurança entre as pessoas e elevar a qualidade de vida nas cidades. Disponível em: Pixa-

bay – CC0 Creative Commons. Acesso em: 3 mar. 2020.  

 

Nesse contexto, a ideia de copresença diz respeito ao modo pelo qual as cidades 

proporcionam o estabelecimento de múltiplas práticas cotidianas, onde as pessoas 

são atraídas a utilizar a rua e os espaços urbanos públicos e, consequentemente, a 

estabelecer uma dinâmica social demarcada pelas interações entre pessoas que 

partilham uma experiência comum com o mundo (CRESTANI; PONTES, 2016). 
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Segundo Jane Jacobs (2000, p. 20) o “outro” aqui possui papel importante como 

sujeito que se integra ao total da experiência urbana e contribui para o estabeleci-

mento de um certo sentimento inconsciente e solidário de confiança e segurança 

proveniente de uma série de contatos dos quais o espaço público é o cenário (Figura 

3). Os frequentadores da rua extrapolam o seu papel como meros transeuntes e 

atuam como observadores (cuidadores) da cidade, motivando a confiança mútua e 

a sensação de proteção. 

A partir dessas análises, é possível compreender as inter-relações existentes entre 

mobilidade urbana, sustentabilidade ambiental e escala humana, percebendo-se de 

que maneira o deslocamento através de veículos motores particulares promove 

consequências negativas ao meio ambiente com a emissão de grandes quantida-

des de poluentes, além de colocar o ciclista e o pedestre em posições desfavoreci-

das. Essa condição pode ser alterada a partir de um desenho urbano comprometido 

para reconhecer formas de mobilidade pouco valorizadas no Brasil. 

Nessa circunstância, faz-se necessário propor bairros mais compactos e com alta 

densidade populacional e elaboração de zonas mistas, nas quais as edificações 

destinam os primeiros pavimentos a atividades ligadas ao comércio e ao serviço, 

enquanto que os demais pavimentos são reservados para habitações. Contempla-

se ainda a existência de ambientes públicos seguros que favoreçam a interação 

social entre as pessoas (TOD, 2013). 

Como consequência, o desenvolvimento orientado implica um cenário urbano mais 

vibrante e caracterizado pelo uso do solo de modo a tornar mais conveniente e se-

guro caminhar, usar a bicicleta ou o transporte público. No entanto, é importante 

ressaltar que este sistema não pretende eliminar completamente o uso do automó-

vel privado, apenas que haja uma redução do tráfego nas vias públicas. Para tanto, 

são necessários investimentos para atrair as pessoas a utilizar outros meios de lo-

comoção, tornando, por exemplo, as viagens através de transporte de massa mais 

curtas e rápidas. Outro fator importante é criar percursos de pedestres e ciclistas 

conectados aos diversos núcleos de interesse e de atração.  

Condições para atribuir qualidade de vida às pessoas em cidades 

Utilizou-se como pressupostos metodológicos quatro critérios conceituais relaciona-

dos à vitalidade das cidades e à concepção de ambientes adequados para as 

pessoas, onde a importância do domínio público é reconhecida para promover di-

versas atividades sociais. Dentre os critérios analisados estão o (i) movimento de 

pessoas e copresença; a (ii) conjugação na dimensão arquitetônica com variações 

dos tipos de edificações, atividades e usos; a (iii) densidade urbana como fator de 

ambiência e preservação ambiental; e, o (iv) transporte público eficiente como fer-

ramenta para garantir a sustentabilidade social. A metodologia para elencar os cri-

térios conceituais envolveu fundamentos do processo de investigação científica que 

contempla fatores considerados fundamentais para a existência de um cenário ur-

bano mais dinâmico, a partir de diferentes escalas de entendimento, e caracterizado 

por ambientes públicos seguros que favoreçam a interação social (Tabela 1).  

Foram abordados autores relacionados ao tema qualidade de vida nas cidades, 

sendo que Jeff Speck (2012) e Douglas Farr (2013) tratam da mobilidade urbana 

diversificada, otimizada e sustentável, como diretriz indispensável para que as pes-

soas tenham acesso às possiblidades e serviços que a cidade oferece. Também se 

agregam ao estudo os autores Jan Gehl (2013) e Jane Jacobs, 2000 que visam a 

escala humana, a vitalidade e a diversidade de usos e atividades como instrumentos 

necessários para o estabelecimento da sensação de apropriação fundamental em 

relação à cidade e à geração de interações sociais espontâneas e significativas que 

tornem o espaço público um local propício para o acesso e troca de informações. 

Em complemento, Andrei Crestani e Brenda Pontes (2016) trazem uma visão da 

ideia de copresença relacionada ao estabelecimento de múltiplas práticas cotidia-

nas, segundo o qual as pessoas são atraídas a utilizar a rua e a estabelecer intera-

ções com outros indivíduos. A abordagem referente à densidade urbana adicionou-

se à discussão através do TOD (Transit Oriented Development, 2013) que contem-

pla a existência de ambientes públicos seguros que favoreçam a interação social 

mediante à configuração de bairros mais compactos e com alta densidade popula-

cional, aliado à elaboração de zonas de uso misto. Portanto, os aspectos fundamen-

tais que norteiam a fundamentação da pesquisa compreendem princípios relacio-

nados à mobilidade, sustentabilidade e escala humana sob o ponto de vista de prin-

cípios conceituais, embasando a posterior concepção das condições de qualidade 

de vida elencadas de modo específico e direcionado a temas pontuais.  

Dentre os principais aspectos acerca dessa temática, pode-se citar a escala hu-

mana que significa, fundamentalmente, criar espaços adequados para pedestres, 
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levando em consideração as possibilidades e limitações ditadas pelo corpo humano. 

O planejamento físico da cidade, envolvendo a preocupação com a escala empre-

gada neste processo, pode influenciar no modo como as pessoas irão fazer uso dos 

espaços urbanos e nas escolhas de mobilidades diárias. O fato de alguns lugares 

atraírem mais frequentadores que outros compreende um trabalho cuidadoso com 

a dimensão e com os sentidos humanos, sendo que diferentes organizações espa-

ciais implicam em variações nas percepções sensoriais (GEHL, 2010).  

Outro fator a ser analisado engloba a copresença, relacionada com a vitalidade do 

espaço público urbano e sua capacidade de influenciar as pessoas a não se limita-

rem a convivência na vida privada e, por consequência, serem atraídas a frequentar 

e explorar os ambientes da cidade por meio de movimentos que não se baseiam no 

uso do automóvel (JACOBS, 2000).  

Na perspectiva de cidades com maior qualidade de vida para as pessoas, advém o 

aspecto referente à sustentabilidade ambiental no contexto dos centros urbanos, 

cuja diretriz procura atender às necessidades contemporâneas, considerando fato-

res econômicos, sociais e ambientais, visando proteger o patrimônio natural para 

gerações futuras (CMMAD, 1987). Em relação a este aspecto, a mobilidade torna-

se um item particularmente relevante porque é responsável por um consumo signi-

ficativo de energia (FARR, 2013). Como alternativa a essa realidade deve-se priori-

zar o pedestre e a bicicleta, por meio de uma ampla política de tráfego com ênfase 

em sistemas modais alternativos, modificando o atual perfil do setor de transportes 

com a elevação da mobilidade para as pessoas e a redução do impacto sobre o 

meio ambiente (SPECK, 2012). 

Importante considerar também o conceito de sustentabilidade social que busca di-

fundir a todos os grupos da sociedade a oportunidade de se deslocar pelo tecido 

urbano de modo rápido e seguro. A igualdade é promovida pelo acesso às oportu-

nidades que a cidade oferece à coletividade, tornando possível a liberdade de inici-

ativa, o direito ao lazer, à cultura e ao trabalho, além de gerar bem-estar às pessoas 

por meio do alcance aos serviços públicos sociais e econômicos. Essa realidade é 

incentivada quando há a possibilidade de uma vida cotidiana sem restrições impos-

tas pela falta de opções de mobilidade ou pela impossibilidade de ter acesso a veí-

culos particulares devendo-se, assim, incentivar a caminhabilidade e o uso de bici-

cletas, em combinação com o transporte público (GEHL, 2010). 

Tabela 1: Fundamentação das condições que atribuem qualidade de vida às pessoas em cida-
des. Fonte: Elaboração própria (2020). 

Princípios 

Conceituais 

Condições de 

Qualidade de Vida 

Descrição 

(i) mobilidade 

urbana de 

qualidade e 

capaz de ofe-

recer alterna-

tivas ao uso 

de automó-

veis 

 

(ii) sustenta-

bilidade em 

torno da dimi-

nuição dos 

custos ambi-

entais dos 

deslocamen-

tos de pes-

soas e car-

gas no ambi-

ente urbano 

 

(iii) atribuição 

da escala hu-

mana ao con-

texto urbano 

de modo a 

tornar os es-

paços aber-

tos públicos 

saudáveis e 

seguros. 

(i) movimento de 

pessoas e copre-

sença 

Identificar fatores essenciais para elevar o número de pedestres 

e ciclistas como componente fundamental do desenvolvimento ur-

bano sustentável, oferecendo deslocamentos mais limpos, efici-

entes, econômicos e saudáveis. Compreender ainda a relação 

existente entre o acréscimo de frequentadores participando do 

ambiente comum da cidade com o estabelecimento de uma vida 

pública dinâmica e segura. 

(ii) conjugação na 

dimensão arquite-

tônica com varia-

ções dos tipos de 

edificações, ativi-

dades e usos 

Perceber como a combinação equilibrada de usos e atividades, 

bem como a presença de edificações concebidas em épocas dis-

tintas tornam-se fatores determinantes para o desenvolvimento 

de ambiente públicos capazes de estimular a convivência entre 

as pessoas, criar melhores condições de mobilidade e ampliar o 

sentido de pertencimento e senso de reponsabilidade social. 

Compreender ainda a importância do envolvimento da população 

na concepção dos espaços públicos, de modo a refletir sistemas 

simbólicos coletivamente estabelecidos em determinadas locali-

dades.   

(iii) densidade ur-

bana como fator 

de ambiência e 

preservação ambi-

ental 

Relacionar a valorização de formas urbanas compactas à criação 

de cidades mais prósperas e vibrantes, onde as altas densidades 

resultem em ruas cheias de pessoas, lugares mais ativos e segu-

ros. Também é preciso associar esse aspecto aos desafios rela-

cionados ao processo de desenvolvimento sustentável, identifi-

cando como o crescimento vertical (adensamento) contribui para 

a preservação dos recursos naturais essenciais para a própria 

manutenção das demandas do ambiente urbano. 

(iv) transporte pú-

blico eficiente 

como ferramenta 

para garantir a 

sustentabilidade 

social 

Compreender o conjunto de fatores que possuem o potencial de 

tornar o sistema de transporte público mais eficiente, integrando 

partes distantes do tecido urbano facilitando a mobilidade dos pe-

destres. É essencial identificar como a qualidade dos sistemas 

modais coletivos contribui para o a democratização do acesso às 

oportunidades presentes na cidade, tornando o espaço urbano 

um local propício a realização de contatos, fluxos e trocas. 
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Movimento de Pessoas e Copresença 

Caminhar é um componente fundamental da mobilidade sustentável porque oferece 

o deslocamento mais natural, econômico e saudável para curtas distâncias. No en-

tanto, a fim de que mais pessoas optem por esse meio de locomoção alguns fatores 

são essências para tornar os trajetos mais gratificantes e produtivos. Um dos requi-

sitos fundamentais de um ambiente urbano que estimule a caminhabilidade é a exis-

tência de ruas e vias ocupadas por outras pessoas, com calçadas povoadas, ani-

madas e plenas de atividades e serviços, tornando o caminhar uma atividade segura 

e altamente produtiva. Para estimular isso, as fachadas ao nível da rua devem ser 

visualmente ativas, apresentando conexões visuais entre a calçada e o interior das 

edificações (Figura 4). Nesse contexto, Jan Gehl (2013, p. 41) discute o impacto do 

projeto das áreas térreas sobre a vida e o apelo do espaço urbano, afirmando que 

os pavimentos mais baixos devem ser agradáveis e ocupados por outras pessoas 

com o objetivo de elevar a atividade humana e evitar a sensação de insegurança e 

rejeição. De modo similar, as fachadas devem ser permeáveis, com conexões físi-

cas ativas por meio de entradas e saídas de lojas, halls de edifícios, acesso a pátios, 

passagens e outras (TOD, 2013. p. 36).   

 

 

Figura 4: Ruas vibrantes, ocupadas por atividades humanas e com fachadas visualmente ativas 
e permeáveis contribuem para estimular a caminhabilidade e o uso da bicicleta. Disponível em: 

Pixabay – CC0 Creative Commons. Acesso em: 12 set. 2020. 

 

Caminhar também demanda um certo esforço físico, sendo altamente sensível às 

condições ambientais. A disposição para caminhar pode ser elevada pela organiza-

ção de elementos simples que tornem mais agradável o ambiente de pedestres, 

como a existência de árvores nas vias, fornecendo sombra, reduzindo a tempera-

tura ambiente no calor, limitando o efeito do vento e absorvendo parte das emissões 

de escapamentos de veículos, além de elevar a taxa de permeabilidade do solo e 

melhorar a paisagem do ambiente urbano (PAIVA, 2018). Calçadas seguras e com 

dimensões confortáveis também devem ser consideradas como elementos impor-

tantes para estimular o movimento de pedestres, atendendo aos regulamentos de 

acessibilidade e contando com iluminação pública adequada.  

Além do deslocamento a pé, a bicicleta é uma opção de transporte que contribui 

para a sustentabilidade ambiental, consumindo poucos recursos e sendo altamente 

eficiente, além de ser saudável e econômica. Assim como a caminhada, o uso da 

bicicleta é um componente necessário para complementar a maioria das viagens 

por transporte coletivo, onde as pessoas percorrem determinadas distâncias para 

acessar as estações ou outros serviços de mobilidade. O tráfego de bicicletas deve 

ser integrado em uma proposta global com as outras redes de transporte, havendo 

a possibilidade de transportar esses veículos em trens, metrôs, táxis ou ônibus ur-

banos de modo que as viagens possam ser combinadas para percorrer distâncias 

maiores (HIGGINS, 2017).  

Entretanto, os ciclistas estão entre os usuários mais vulneráveis das ruas e suas 

bicicletas frequentemente estão sujeitas a roubo e vandalismo. Para estimular o 

deslocamento através dessa forma alternativa é essencial oferecer condições atra-

entes para o uso da bicicleta, havendo mais segurança na circulação, no seu esta-

cionamento e guarda, sendo necessários paraciclos disponíveis nos locais de des-

tino e a possibilidade de armazenamento dos veículos em instalações privadas à 

noite ou em períodos mais longos. Outro fator essencial envolve a existência de 

uma rede de ciclovias segura e que conecte os principais destinos. De acordo com 

o Padrão de Qualidade TOD (2013, p. 20), vários tipos de ciclovias podem ser im-

plementados com o objetivo de melhorar as condições para os ciclistas, incluindo 

pistas exclusivas, faixas de bicicletas nas vias e ruas que facilitam a sua circulação.  

Segundo Douglas Farr (2013, p. 16), para priorizar os modos não motorizados é 

importante que seja criada uma rede altamente conectada de ruas e vias seguras, 
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de modo a oferecer uma malha densa de múltiplas possibilidades de trajetos para 

se chegar a um destino e tornar as viagens a pé ou de bicicletas mais interessantes. 

Quadras pequenas e permeáveis também são interessantes, onde a maior frequên-

cia de esquinas e vias públicas mais estreitas geram fluxo veicular menos acele-

rado, elevando a sensação de segurança para ciclistas e pedestres (JACOBS, 

2000). De acordo com o Padrão de Qualidade TOD (2013, p. 45) quadras com apro-

ximadamente 110 metros de comprimento geram mais escolhas ao pedestre e ao 

ciclista e diferentes oportunidades para alterar seu trajeto e chegar ao endereço 

desejado, tornando o percurso interessante e diminuindo as distâncias entre os des-

tinos.   

Diante desse cenário, é importante ressaltar que a elevação no número de pedes-

tres e ciclistas participando do espaço aberto público possui relação direta com o 

aumento da segurança nas cidades. De acordo com Jane Jacobs (2000, p. 20), a 

presença de outras pessoas indica que o local é bom e seguro e as pessoas passam 

a atuar como “olhos vigilantes”, acompanhado o que acontece na rua e propiciando 

uma sensação reconfortante aos demais frequentadores, evitando traços de hostili-

dade e desconfiança. A ordem pública passa a ser mantida fundamentalmente por 

uma rede quase inconsciente de controles e padrões de comportamento aplicadas 

pelas pessoas presentes no ambiente comum da cidade, revelando um fenômeno 

de respeito e confiança mútuos (ADAM, 2008). O contato entre um maior número 

de pessoas na rua, apesar de aparentemente ser um fenômeno aleatório e despre-

tensioso, constitui uma mudança significativa a partir da qual a vida pública torna-

se mais dinâmica e segura.   

Conjugação da dimensão arquitetônica com variações dos tipos de edifi-

cações, atividades e usos  

A rede de espaços existentes entre as edificações da área urbana está associada 

à criação e ao fortalecimento de conexões humanas, manifestando a própria identi-

dade de uma cidade como um campo de práticas cotidianas múltiplas (CACCIA, 

2015). São responsáveis por moldar as relações comunitárias e sua apropriação 

contribui para desenvolver o sentido de pertencimento e o senso de responsabili-

dade, facilitando a mobilização social e estimulando diferentes ações das pessoas 

em prol do bem-estar comum (OLIVEIRA et al., 2010). Além destes, os espaços 

edificados e abertos às pessoas (por exemplo cafés, livrarias e bares), são propícios 

às interações e trocas sociais, encorajando encontros e impactando na qualidade 

de vida das cidades.   

Para Jan Gehl (2013, p. 63) o espaço público possui a missão de refletir a diversi-

dade e estimular a convivência entre as pessoas, criando condições para a perma-

nência por meio da possibilidade de usufruir dos ambientes urbanos de diferentes 

modos. A combinação equilibrada de usos e atividades complementares em uma 

mesma quadra (ou quadras adjacentes), com a existência de edificações destina-

das a múltiplas finalidades (residências, locais de trabalho e comércio local), favo-

rece a ampliação da percepção de segurança e atratividade do ambiente comum 

(AGUIAR, 2012; PACHECO, 2010). Os usos diversos em horários de pico diferen-

tes também contribuem para manter as ruas frequentadas por mais tempo, estimu-

lando a atividade de pedestres em todos os turnos e conferindo uma elevação na 

qualidade e apropriação dos espaços públicos (TOD, 2013, p.23).    

 

 

Figura 5: Espaço público como forma concreta de privilegiar encontros, interações e possibilida-
des de apropriação variadas, demarcado pela diversidade de usos e atividades. Fonte: Pixabay – 

CC0 Creative Commons. Acesso em: 3 jan. 2020. 

 

A manutenção da qualidade das áreas comuns da cidade requer o envolvimento 

das pessoas na sua concepção, planejamento e administração, de modo a consi-

derar as dinâmicas sociais e as especificidades culturais de cada localidade. O es-

paço urbano gerado pelas pessoas busca propiciar recursos para que estas adap-

tem infraestruturas existentes e criem ambientes com funções variadas que reflitam 

as demandas e desejos da população local, manifestando sistemas simbólicos 
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coletivamente estabelecidos (SERPA, 2014) (Figura 5). A participação social é um 

fator determinante para a construção de áreas públicas seguras, equitativas e com 

uma identidade integrada à história da comunidade, gerando maior identificação en-

tre as pessoas e o ambiente em que vivem (MOSTAFARI; DOHERTY, 2014). 

Segundo Gordon Cullen (1983, p. 11) as condições favoráveis para que a cidade 

tenha qualidade urbana abrangem as experiências vivenciadas por meio da cha-

mada “visão serial”. Esta acontece quando as pessoas se deslocam pelas áreas 

comuns e deparam-se com novos ambientes, atividades e usos que surpreendem 

por sua diversidade e harmonia, configurando conjuntos de espaços que propiciam 

lugares de permanência, convívio e lazer. Nesse contexto, Jane Jacobs (2000) 

aponta a existência de usos combinados como um parâmetro para o bom desen-

volvimento das cidades, tornando os lugares agradáveis, frequentados pelas pes-

soas e reforçando o senso de pertencimento.  

Desse modo, Jane Jacobs (2000, p. 107) critica a cidade monofuncional e reco-

menda a mistura, não apenas de usos, mas também defende a existência de edifi-

cações concebidas em épocas distintas, com idades e estados de conservação va-

riados como fator importante. Um grande espaço urbano construído em um mesmo 

período histórico pode apresentar degradação acentuada de modo simultâneo. A 

multiplicidade favorece ainda a existência de uma população não homogênea, com 

diversidade de renda dos ocupantes, onde as edificações novas tendem a apresen-

tar maiores custos do que as antigas, que podem ser usadas pelas pessoas com 

menor poder aquisitivo, favorecendo a vitalidade da cidade e sua diversidade social. 

De acordo com o Padrão de Qualidade TOD (2013, p. 9), empreendimentos urba-

nos com renda mista contribuem para que mais pessoas permaneçam em espaços 

centrais da cidade e tornem-se potenciais usuários de sistemas modais alternativos 

ao uso dos veículos motores, satisfazendo suas necessidades diárias de desloca-

mento de maneira mais sustentável.    

No entanto, em algumas cidades percebe-se que os diferentes usos tendem a ser 

mantidos separados, impossibilitando a mobilidade de forma rápida e com quali-

dade. A tendência ao zoneamento com a criação de áreas residências distantes e 

sem o equilíbrio adequado entre as atividades, resulta no estímulo para que muitas 

pessoas percorram extensos trajetos para acessar serviços básicos, recorrendo fre-

quentemente ao uso do automóvel. Além disso, áreas de trabalho tendem a estar 

localizadas longe das moradias, inviabilizando o deslocamento a pé ou de bicicleta. 

Segundo Jeff Speck (2012, p. 210) empreendimentos urbanos que apresentam 

usos combinados contribuem para reduzir as distâncias das viagens diárias, permi-

tindo que uma maior parcela dos trajetos seja realizada por meios alternativos ao 

uso de veículos motores.  

Densidade urbana como fator de ambiência e preservação ambiental 

A densidade populacional pode ser entendida como um dado estatístico que cor-

responde ao número de indivíduos de um determinado espaço geográfico pela uni-

dade de superfície (ROGERS, 2013). Decisões tomadas nessa área possuem im-

pacto significativo sobre a qualidade de vida no ambiente urbano, afetando a saúde 

pública, o meio ambiente, a produtividade nas cidades e os processos de convívios 

humanos como um todo (MASCARÓ, 1996). Por vezes, o crescimento urbano 

tende a intensificar consequências contrárias sobre o meio ambiente e sobre a po-

pulação, restringindo gradativamente a qualidade de vida (GARCIAS, 2020). O De-

senvolvimento Orientado ao Transporte (TOD) compreende uma proposta de cres-

cimento urbano em formas compactas e densas, priorizando o crescimento vertical 

(adensamento) ao invés do crescimento horizontal (dispersão). O objetivo é criar 

cidades mais prósperas e sustentáveis, onde as altas densidades resultem em ruas 

cheias de pessoas, lugares mais ativos, vibrantes e seguros (Figura 6). Ainda se-

gundo essa linha de pensamento, os únicos limites para a elevação nos índices de 

adensamento devem ser determinados pela ambiência dos espaços, preparados 

para o exercício das atividades humanas, havendo acesso a recursos naturais (luz 

solar e circulação do ar), acesso a espaços abertos públicos e proteção de recursos 

naturais, históricos e culturais (TOD, 2013, p. 24; BORIN, MEIRELES, 2020). 

Para Jr. e Forbes Davidson (1998, p. 10) o crescimento das cidades relaciona-se 

com aspectos importantes referentes à sustentabilidade ambiental. O desenvolvi-

mento linear disperso e indefinido coloca em risco a preservação dos recursos na-

turais essenciais para a própria manutenção das demandas do ambiente urbano, 

havendo a necessidade de reformular a visão sobre a cidade e os padrões de urba-

nidade a fim de que o desenvolvimento ocorra de modo sustentável e duradouro 

(FILHO, et al., 2020; BRAGA, et al., 2020). Douglas Farr (2013, p. 19) também dis-

cute os benefícios das grandes densidades urbanas para a conservação do meio 

ambiente, afirmando que bairros mais densos e com ampla mistura de bens e 
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serviços geram menos deslocamentos dependentes de automóveis e, por resul-

tado, melhoram consideravelmente a qualidade de vida, minimizando os níveis de 

poluição.  

 

 

Figura 6: Densidades urbanas equilibradas contribuem para tornar as cidades mais vibrantes, 

com ruas frequentadas e seguras. Disponível em: Flickr – Domínio público. Acesso em: 3 abr. 
2020. 

 

De acordo com Graham Haughton e Colin Hunter (1994, p. 78) as densidades ur-

banas maiores beneficiam o desenvolvimento sustentável na medida em que há a 

maximização do uso das infraestruturas instaladas, diminuindo o custo de sua im-

plantação e reduzindo a necessidade de sua expansão para espaços geográficos 

distantes. Os autores ainda afirmam que a concentração populacional é importante 

para estimular o pedestrianismo e viabilizar os serviços de transporte público, ge-

rando maiores recursos para investimentos e melhorias na expansão do sistema. 

Além disso, há o estímulo ao surgimento de atividades econômicas, oferecendo a 

clientela de apoio para uma variedade de serviços ao nível local, diminuindo conse-

quentemente a necessidade de realizar longas viagens para atender as necessida-

des diárias (TOD, 2013, p. 24).  

Jane Jacobs (2000, p. 108) também apresentou discussões referentes a concentra-

ções urbanas ideais. Segundo a autora a densidade suficientemente alta de pes-

soas é uma das condições essenciais para atribuir diversidade de usos às cidades, 

tornando as ruas mais movimentadas e reduzindo problemas como a criminalidade 

e o vandalismo. Ainda evidencia a relação entre concentração populacional e 

diversidade, onde os diferentes usos (trabalho, lazer e moradia) devem estar pre-

sentes no solo urbano a fim de contribuir efetivamente para as altas densidades e 

para promover a atratividade da cidade e a criação de infraestruturas eficientes (DE-

VECCHI, 2014; MASCARÓ, 1996).  

Essa correspondência entre concentração populacional e diversidade contribui para 

apresentar um parâmetro que indica qual densidade urbana seria adequada para 

determinado espaço geográfico. A concentração populacional passa a ser algo ne-

gativo na medida em que afeta a funcionalidade da cidade, inibindo a existência de 

diversidade urbana em vez de a promover. Um exemplo disso é a padronização das 

construções, reduzindo as variações de idades e tipos, que estabelece relação di-

reta com a decadência da diversidade populacional, de estabelecimentos e serviços 

(JACOBS, 2000). Dessa forma, é importante que o aumento do percentual da po-

pulação ocorra com variações crescentes.   

Cláudio Acioly Jr. e Forbes Davidson (1998, p. 42) destacam que, apesar de haver 

benefícios gerados por ambientes urbano com altas densidades em torno da maxi-

mização dos investimentos públicos e da utilização eficiente do solo disponível, é 

preciso ter cautela e realizar análises individuas dos espaços e suas necessidades. 

Assentamentos humanos com elevadas concentrações populacionais, quando con-

cebidos sem o planejamento adequado, podem sobrecarregar as redes de infraes-

trutura e serviços urbanos e aumentar a pressão sobre o uso do solo. Para Juan L. 

Mascaró (1996, p. 24) as densidades urbanas ideais devem ser determinadas por 

meio de um estudo local, levando em conta os custos decorrentes da infraestrutura 

urbana (água, luz, esgoto e pavimentação), os custos da edificação (construção, 

terreno e capital) e os custos referentes a energia gasta para sua manutenção (ele-

vadores, iluminação, refrigeração, entre outros). A taxa de adensamento urbano 

passaria a ser determinada de forma proporcional à infraestrutura instalada, esta-

belecendo-se um modelo capaz de garantir qualidade ambiental a um maior número 

de pessoas, oferecendo acesso à habitação, ao solo urbano e a equipamentos e 

serviços essenciais. 

Transporte público eficiente como ferramenta para garantir a sustentabili-

dade social 

O transporte público possui a função de integrar partes distantes do tecido urbano 

e facilitar a mobilidade dos pedestres, podendo ser representado sob várias formas 
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para viabilizar toda a gama de necessidades de deslocamento urbano, incluindo 

veículos de baixa e alta capacidade, estações de BRT (sistema de transporte de 

alta capacidade), metrô, táxis, ônibus articulados e trens (TOD, 2013, p. 22).  

Para que as pessoas optem por utilizar o transporte público para a realização de 

atividades diárias, tais como as ligadas ao lazer, trabalho e à moradia, é preciso que 

determinadas ações sejam tomadas com o objetivo de tornar essa forma de mobili-

dade mais fácil e conveniente. Um fator importante em relação a isso refere-se à 

diminuição da distância máxima entre as pessoas e as estações de transporte pú-

blico, de tal modo que esses serviços possam ser alcançados a uma curta distância 

a pé. De acordo com o Padrão de Qualidade TOD (2013, p. 30), a distância máxima 

recomendada à estação mais próxima de transporte de alta capacidade é de 1km, 

equivalente a uma caminhada de 15 a 20 minutos.  

Em termos gerais, pode-se dizer que as pessoas que vivem em uma cidade querem 

ter acesso a tudo que ela oferece e, se grande parte dessas atividades e serviços 

não podem ser acessados convenientemente através do transporte público, quem 

possui condições financeiras irá adquirir um veículo particular (geralmente um carro) 

para satisfazer às suas necessidades (SPECK, 2012). Como consequência, as vias 

são alargadas e caminhar torna-se menos proveitoso, agradável e seguro. Esse 

efeito também contribui para diminuir o número de pessoas que optam por utilizar o 

transporte público visto que, com raras exceções, cada viagem por esse sistema 

modal começa e termina com uma caminhada. Desse modo, é importante compre-

ender que o bom transporte público está intrinsecamente ligado à existência de pro-

jetos de intervenção que criem espaços urbanos de qualidade para o deslocamento 

a pé ou utilizando bicicleta, facilitando assim o acesso aos serviços de mobilidade. 

Os sistemas de transporte público compreendem um importante mecanismo para o 

desenvolvimento urbano sustentável, conectando importantes destinos regionais, 

sendo que sua qualidade está relacionada à existência de uma política de planeja-

mento de maneira conjunta ao estudo das densidades urbanas em determinado 

território. A concentração populacional em espaços geográficos próximos às esta-

ções de transporte público maximiza o número de pessoas aptas e dispostas a uti-

lizar o serviço, contribuindo para que haja flexibilidade nos horários de funciona-

mento, variações de transportes ofertados e possibilidade de expansão dos siste-

mas modais para abranger maior quantidade de percursos compatíveis com as 

necessidades ligadas ao trabalho, moradia e lazer. A preparação para oferecer 

transporte público não deve ser feita de forma isolada no ambiente urbano, exigindo 

que ocorra sua implantação em locais com densidades urbanas adequadas para 

incentivar a expansão da infraestrutura de mobilidade (NOBRE, 2004).  

Somando-se a isso, um dos principais incentivos para que as pessoas utilizem com 

mais frequência o transporte público urbano é a existência de serviço confiável no 

que diz respeito aos horários de chegada e partida, com certo conforto e eficácia 

cotidianamente, além de agregar valor ao tempo de deslocamento e proporcionar 

maior segurança aos passageiros. Tarifas justas e ampla cobertura da rede de 

transporte urbano também fazem parte desse conjunto de fatores que possuem o 

potencial de elevar a qualidade da mobilidade e de atingir a missão do serviço de 

transportes público como meio de proporcionar o acesso universal às oportunidades 

presentes na cidade, tais como a oferta de empregos, aprimoramento da carreira 

profissional, acesso à educação e a serviços básicos de saúde, aquisição de cultura 

geral, entre outros (SILVEIRAI; COCCOI, 2013). 

Nesse contexto advém o conceito de sustentabilidade social com foco em criar opor-

tunidades iguais para que todos os grupos da sociedade tenham acesso ao espaço 

público e também de se movimentar pela cidade (GEHL, 2013). A igualdade é in-

centivada ne medida em que as pessoas, mesmo não possuindo um veículo pró-

prio, podem ter acesso as oportunidades que a cidade oferece através do desloca-

mento a pé e utilizando bicicleta, em conjunto a um sistema eficiente de transporte 

público.  

Um importante fator pelo qual o ser humano se reúne em aglomerações urbanas 

envolve a possibilidade de realizar trocas com outras pessoas, compreendendo não 

apenas o intercâmbio de objetos, mas difundindo-se em um conceito mais amplo, 

havendo o fluxo de sentimentos, informações, culturas, salários e serviços (MAR-

RARA, 2015). Para que o sentido do espaço urbano como local de contatos, fluxos 

e trocas ganhe uma amplitude democrática, difundindo-se a todos os grupos soci-

ais, é essencial a existência de um sistema transporte público que garanta o deslo-

camento com facilidade, velocidade, segurança e a um custo acessível.  
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Considerações finais 

A qualidade de vida constitui um tema atual nos estudos sobre planejamento e ges-

tão do espaço urbano, podendo ser entendida como a expressão utilizada para de-

finir as particularidades das condições de vida das pessoas, considerando aspectos 

variados que permitem elevar o grau de satisfação e bem-estar físico e psíquico. 

Admitindo-se o rápido e contínuo crescimento das áreas urbanas brasileiras, tem-

se um acúmulo de adversidades no que tange ao planejamento urbano e à conse-

quente incompatibilidade com a manutenção da qualidade de vida. O interesse e 

preocupação manifestados em nível nacional por essa problemática têm intrinseca-

mente a necessidade de compreender quais são as condições determinantes para 

a avaliação e aperfeiçoamento das condições de habitabilidade das cidades. A pro-

posição de alternativas capazes de atribuir qualidade de vida às pessoas deve 

abranger uma abordagem multisetorial, com discussões e análises que percorram 

as mais diversas dimensões do planejamento territorial.  

Desde o ponto de vista do objetivo da pesquisa, o interesse deteve-se, por um lado, 

em apresentar reflexões acerca de determinadas condições fundamentais que, ao 

serem implementadas, possam contribuir para retomar os espaços abertos públicos 

como locais de convívio social; por outro, na questão centrada em quais condições 

qualitativas de mobilidade urbana, sustentabilidade e escala humana sejam alterna-

tivas potencialmente aptas a melhorar a qualidade de vida em áreas urbanas. A 

pesquisa contribui para a condição de elencar critérios conceituais que, por meio da 

revisão da literatura, apresentaram-se como fatores estruturais que suscitam condi-

ções para as práticas cotidianas múltiplas e a interação socioespacial, em específico 

o movimento de pessoas e a copresença que, juntamente com o transporte público 

eficiente, estão em conjugação com a dimensão arquitetônica, a partir das densida-

des construídas e das variações dos tipos de edificações, atividades e usos.  

A partir dos procedimentos metodológicos, pode-se delimitar princípios conceituais 

para analisar as cidades sob o ponto de vista da qualidade de vida que proporcio-

nam às pessoas, identificando-se temas globais referentes à mobilidade urbana, 

sustentabilidade ambiental e escala humana empregada. Esses elementos cons-

tantemente são apontados pelos autores como essenciais para o embasamento de 

estudos referentes ao enfrentamento das contradições urbanas, referindo-se ao res-

gate do espaço urbano como local de encontros e reprodução da vida coletiva real. 

Decorrente da reflexão acerca dos princípios conceituais analisados, pôde-se elen-

car determinadas condições em específico, consideradas decisivas para ampliar o 

sentido da qualidade de vida em cidades. Identificou-se como primeiro fator o movi-

mento de pessoas a partir do desenvolvimento da cultura sustentável do uso da 

bicicleta e do deslocamento a pé através da organização de elementos simples que 

tornem os trajetos mais gratificantes, seguros e produtivos.  

Foram verificadas relações entre diversidade e estimulo às interações sociais e o 

estabelecimento de combinação equilibrada de usos e atividades em uma mesma 

escala territorial, bem como a presença de edificações concebidas em épocas dis-

tintas, facilitando encontros e criando condições de permanência. Além disso, evi-

denciou-se a importância do urbanismo gerado pelas pessoas como ferramenta es-

sencial para atender suas demandas e desejos e, como resultado, reforçar o senso 

de pertencimento em relação ao meio em que vivem.   

Outro aspecto para alcançar o bem-estar social compreende a relação existente 

entre a valorização de formas urbanas compactas e a criação de cidades mais prós-

peras, vibrantes e sustentáveis. Constatou-se que as decisões tomadas nessa área 

impactam significativamente os níveis de satisfação das pessoas residentes no am-

biente urbano, afetando a ambiência dos espaços, a proteção dos recursos naturais, 

a maximização dos investimentos públicos e a utilização eficiente do solo disponível.  

Identificou-se ainda a importância do sistema de transporte público aliado a provi-

dências efetivas que tornem mais perene o cuidado com a mobilidade urbana. Des-

taca-se como importante mecanismo para o desenvolvimento urbano sustentável e 

para a integração de partes distantes do tecido urbano, facilitando a mobilidade dos 

pedestres e a democratização de acesso aos serviços e possibilidades que a cidade 

oferece à coletividade. 
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Resumo 
O objetivo da presente pesquisa é analisar as possíveis implicações da 
mobilidade urbana na Avenida Presidente Vargas, na cidade de Passo 
Fundo/RS-Brasil, em relação às variáveis diversidade e densidade ur-
bana entre os anos de 2001 e 2020. O espaço urbano necessita de in-
vestimentos em infraestrutura para atender às demandas de circulação 
de veículos motorizados, no sentido de mitigar os congestionamentos, 
as emissões de gases poluentes, a poluição sonora e acidentes de trân-
sito. Neste contexto, tornam-se notório fatores que influenciam de forma 
positiva e negativa no uso dos veículos motorizados e na mobilidade ur-
bana, principalmente em escala local. Para o desenvolvimento desta 
pesquisa foram realizados levantamento in loco, objetivando a constru-
ção de mapas temáticos que auxiliam a compreensão do urbano. Os re-
sultados obtidos reforçam a análise da mobilidade urbana em seus di-
versos fatores que a influenciam, demonstrando a importância de se 
compreender a dinâmica urbana como um todo, aprimorando as toma-
das de decisões. A análise construtiva atual dessa avenida demostra que 
as edificações aumentaram 51,30% em relação ao ano de 2001, man-
tendo a predominância de edificações residenciais, mesmo com o au-
mento de usos de comércio/serviço e misto, favorecendo o acréscimo do 
número de veículos motorizados na avenida e comprometendo o fluxo 
viário. 
 

Abstract 
The objective of this research is to analyze the possible implications of 
urban mobility on Avenida Presidente Vargas, in the city of Passo 
Fundo/RS-Brazil, in relation to the variables of urban diversity and density 
between 2001 and 2020. The urban space needs investments in infras-
tructure to meet the demands for the circulation of motor vehicles, in order 
to mitigate congestion, pollutant gas emissions, noise pollution and traffic 
accidents. In this context, factors that positively and negatively influence 
the use of motor vehicles and urban mobility, especially on a local scale, 
become notorious. For the development of this research, a survey was 
carried out in loco, aiming at the construction of thematic maps that help 
the understanding of the urban. The results obtained reinforce the analy-
sis of urban mobility in its various factors that influence it, demonstrating 
the importance of understanding urban dynamics as a whole, improving 
decision-making. The current constructive analysis of this avenue shows 
that buildings increased 51.30% compared to 2001, maintaining the pre-
dominance of residential buildings, even with the increase in commer-
cial/service and mixed uses, favoring the increase in the number of motor 
vehicles on the avenue and compromising the road flow. 
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Introdução 

Os veículos motorizados de uso individual tornaram-se presentes e constantes na 

maioria das cidades, tornando-se os principais modais de deslocamento (LI; LUI, 

2017). Em relação à urbanização brasileira, no século XX ocorreram investimentos 

monetários significativos em infraestruturas viárias voltadas à priorização do uso dos 

automóveis, o que acabou por transformar o espaço urbano, adequando-o para o 

tráfico veicular (CAMPOS FILHO, 2010; GONDIM, 2014). Esses investimentos re-

fletem na circulação da frota de automóveis de maneira contemporânea, cujo au-

mento foi de 186% nos últimos 20 anos (2000 até 2020) (DENATRAN, 2020), em 

contraposto, nesse mesmo período, conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2020), teve-se um crescimento populacional na ordem de apenas 

20,11%.  

Essa discrepância de dados, do crescimento populacional em relação ao cresci-

mento do número de veículos em circulação no Brasil, demonstra a necessidade de 

repensar as prioridades da mobilidade urbana. Segundo Amaral et al. (2018), a mo-

bilidade urbana necessita cada vez mais pesquisas e análises, no sentido de esti-

mular a elaboração de novas políticas públicas capazes de atribuírem para estraté-

gias que possibilitem, principalmente, a redução dos congestionamentos, acidentes 

de trânsito, poluição sonora, liberação de gases nocivos à saúde humana e ambi-

ental. Problemáticas amplamente associadas ao uso de veículos motorizados (NE-

COSKA; IVANJKO; PAVLESKI, 2017). Essa priorização acaba por interferir nas ne-

cessidades de deslocamento de quem utiliza outros modais de transporte, principal-

mente o não motorizado, ao passo que a cidade não apresenta infraestrutura viária 

de modo equitativo e adequado para outros modais existentes (CAMPOS FILHO, 

2010; NACTO, 2018).  

Porém, concorda-se com Verani, Pozoukidou e Sdoukopoulos (2015) que definem 

que não se deve considerar somente os veículos motorizados como os responsá-

veis pelas problemáticas de mobilidade urbana existentes. É importante analisar 

conjuntamente a essa perspectiva os diversos fatores que influenciam na mobili-

dade urbana, que impactam diretamente no uso de diferentes modais e seus des-

dobramentos, particularmente em âmbito local (VERANI; POZOUKIDOU; SDOU-

KOPOULOS, 2015; MARTINS; SILVA; PINTO, 2019). 

 

Convém ressaltar que as cidades consistem em espaços amplamente dinâmicos, 

as quais possuem interdependência da população com as atividades sociais e eco-

nômicas, em relação aos tipos de deslocamentos existentes (NECOSKA; IVANJKO; 

PAVLESKI, 2017). Os problemas de mobilidade urbana, quando alocados ao uso 

dos veículos motorizados, costumam ser resolvidos apenas por meio de alargamen-

tos e expansão viária, resolvendo as problemáticas somente no curto prazo. O in-

cremento de soluções que compreendam o espaço urbano abrangente, englobando 

diversos fatores relacionados à expansão populacional, impulsiona o aumento da 

infraestrutura viária, como uma alternativa para a mitigação das problemáticas de 

mobilidade urbana, focando principalmente no estímulo aos modais ativos (AMA-

RAL et al., 2018; MARTINS; SILVA; PINTO, 2019).  

Desse modo, compreende-se a relação existente entre fatores urbanos, como o uso 

do solo e a densidade urbana, com a mobilidade urbana (CARLOW, 2014). Para 

Verani, Pozoukidou e Sdoukopoulos (2015), uma mobilidade urbana adequada 

pode influenciar de maneira positiva a qualidade de vida da população residente. 

Destaca-se aqui, que o conceito de qualidade de vida voltado à urbanidade é des-

crito por meio de uma relação multidimensional, englobando fatores econômicos, 

sociais, subjetivos e que envolve as infraestruturas urbanas presentes (D’ACCI, 

2013). Sucintamente, torna-se relativo ao bem estar das pessoas, seja econômico, 

emocional, espiritual, social, físico, entre outros. 

O uso do solo caracteriza-se pelas funções e atividades do ambiente edificado, atra-

vés de espaços ocupados (GRIECO et al., 2017). A diversidade consiste em quan-

tificar a variedade do uso do solo em uma determinada localidade, verificando as-

sim, se consiste em um espaço mais homogêneo ou heterogêneo em relação aos 

seus tipos de usos. Quando se observa uma localidade que engloba atividades di-

versas, como áreas residenciais, comerciais, de serviços, entre outras, verifica-se a 

necessidade de elevados deslocamentos para suprir as necessidades diárias da 

densidade urbanizada. Esses deslocamentos podem ser incentivados e realizados 

por modais ativos (GRIECO et al., 2017; LI; LUI, 2017). 

Grieco et al. (2017) definem a densidade urbana a partir da concentração de pes-

soas, residências e empregos numa determinada região, a qual pode ser entendida 

como  cidade, setor censitário ou bairro. De modo simplificado, costuma-se  utilizar- 
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se como parâmetro para definir o total de densidade existente, o número de habi-

tantes por hectare. A densidade urbana para Carlow (2014) e Grieco et al. (2017) 

torna-se um fator determinante para o desenvolvimento urbano, pois espaços com 

densidades urbanas que estejam em sintonia com a rede viária possuem capaci-

dade de estimular deslocamento por modais ativos, por meio das potencialidades 

de cidades mais compactas (CAMPOS FILHO, 2010).  

Assim, as cidades mais dispersas costumam estar associadas com impactos nega-

tivos ao ambiente, comprometendo o desenvolvimento urbano sustentável 

(NECKEL et al., 2020). Esse fato ocorre, pois, caso a densidade urbana seja muito 

baixa, aspecto comumente observado em cidades dispersas, é necessário aos usu-

ários um quantitativo maior de deslocamento para acessar serviços urbanos, o que 

muitas vezes é realizado por modais motorizados, novamente refletindo a tendência 

da priorização da utilização dos veículos motorizados. Porém, quando cidades apre-

sentam densidades urbanas exacerbadas, sem os devidos controles e planeja-

mento, ocorrem acentuados volumes no tráfego motorizado de veículos individuali-

zados, ocasionando as problemáticas recorrentes desse modal (VERANI; POZOU-

KIDOU; SDOUKOPOULOS, 2015). 

Ações de planejamento são determinantes para que o espaço urbano apresente 

bons resultados de mobilidade urbana. Nesse sentido, as densidades urbanas, para 

serem consideradas adequadas, devem estar em harmonia com espaços múltiplos 

e bem distribuídos, estando assim, relacionadas com o uso do solo (GRIECO et al., 

2017; LI; LUI, 2017). Esses fatores, segundo Macedo (2013), interferem diretamente 

na dinâmica social e na mobilidade urbana, pois modificam as relações formais do 

espaço, mediante a integração de fatores de verticalização, com a tipologia de uso 

local, sob os parâmetros de zoneamento urbano e índices construtivos.  

A importância de analisar os fatores relacionados com a mobilidade e a densidade 

urbana ajudam a verificar a tendência das mudanças na apropriação do espaço, 

podendo assim fazer projeções futuras para o local, contribuindo para melhor gerir 

planos e projetos urbanos (ACIOLY; DAVIDSON, 2011; NACTO, 2018).  Entende-

se por apropriação do espaço, o modo como a população se conecta com o mesmo. 

A apropriação pode ser física, por meio de construções. Sendo assim, um espaço 

mais apropriado contaria com um número maior de edificações, o que também con-

tribui para uma apropriação conectiva, de como as pessoas se conectam 

emocionalmente e socialmente com o espaço, o que estimula a convivência social 

(NACTO, 2018). 

Destaca-se assim, de acordo com Amaral et al. (2018), o equilíbrio almejado à mo-

bilidade urbana, que ocorre quando menos pessoas usam veículos individuais mo-

torizados, abrindo espaço para o uso de diversos modais, ao considerar o transporte 

coletivo e os demais modais ativos. Para tanto, pode-se considerar o espaço urbano 

como um conjunto de sistemas, onde as avenidas possuem um papel essencial 

para os deslocamentos, principalmente ao conectarem os bairros às áreas centrais, 

sendo elas eixos estruturadores da vida na cidade, de sua dinâmica urbana, e por 

definirem a estrutura da mobilidade urbana a nível local (NACTO, 2018). 

Neste contexto, este manuscrito tem como objetivo geral analisar possíveis implica-

ções na mobilidade urbana da Avenida Presidente Vargas na cidade de Passo 

Fundo/RS-Brasil, considerando o viés da diversidade do uso do solo e da densidade 

urbana. De modo específico, foram elaborados mapas temáticos para a identifica-

ção desses aspectos, fazendo um comparativo entre um estado prévio (ano de 

2001) e atual (ano de 2020). Para auxiliar na compreensão desse recorte temporal, 

verificaram-se as características do ambiente construído, a fim de vislumbrar possí-

veis desencadeamentos futuros, permitindo sugerir possíveis políticas públicas que 

viessem a contribuir para a qualidade de vida populacional, em relação à mobilidade 

urbana. 

Esta pesquisa possibilita também reflexões, principalmente na análise da mobili-

dade urbana por um outro viés que não somente dos veículos em si, considerando 

o ambiente construído. As informações voltadas ao uso do solo, em relação à den-

sidade urbana, para Carlow (2014), Verani, Pozoukidou e Sdoukopoulos (2015), 

podem auxiliar na discussão e no entendimento da estruturação do espaço urbano, 

entendendo as interligações entre os fatores anteriores e os atuais, no sentido de 

contribuir para o desenvolvimento urbano em âmbito local.  

Procedimentos Metodológicos 

A cidade de Passo Fundo-RS/Brasil, situa-se ao norte do estado do Rio Grande do 

Sul, possui 780,603 km² de área territorial, uma população estimada de 203.257 

habitantes em 2019 e uma densidade demográfica de 232,92 hab/km² (FERRETO, 

2012; IBGE, 2020). A cidade destaca-se pelos seus serviços de saúde, educação 
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de ensino superior e comércio (FERRETO, 2012). O limite urbano do município de 

Passo Fundo é atualmente dividido em 22 setores. Evidencia-se nesse sentido, a 

Avenida Presidente Vargas como parte do sistema viário principal, conectando o 

centro da cidade com a RS 324 (Figura 1). 

 

 

Figura Erro! Nenhuma sequência foi especificada.. Mapa esquemático – Sistema Viário Principal 
e 22 Setores. Fonte: Autores. Adaptado do banco de dados da Prefeitura Municipal de Passo 

Fundo (2020). 

 

A pesquisa dividiu-se em 3 etapas, e objetivos correspondentes: 

Etapa 1: pesquisa Bibliográfica e Documental: Conhecer o estado da arte dos con-

ceitos necessários para a compreensão desse estudo, almejando gerar subsídios 

para as discussões subsequentes. Verificação das informações referentes ao trecho 

em estudo, tomando como parâmetro os dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Ge-

ografia e Estatística) e do DENATRAN (Departamento Estadual de Trânsito) para 

análise do aumento da frota veicular.  

Etapa 2: mudanças na Densidade Urbana, Verticalização, e Uso do Solo: Compre-

ender as mudanças ocorridas no recorte temporal entre 2001 e 2020. Nesse mo-

mento, utilizou-se como método aquele proposto por Nacto (National Association of 

City Transportation Officials, 2018), no qual se recomenda analisar o uso de solo e 

a densidade urbana, por intermédio de registros sobre as mudanças ocorridas, por 

meio da apropriação do espaço. 

Com o intuito de quantificar esses dados, realizou-se a construção de mapas temá-

ticos para verificar as mudanças ocorridas entre os anos de 2001 e 2020. Os mapas 

temáticos, de acordo com Archela e Théry (2008), baseiam-se na obtenção de da-

dos cartográficos para a realização de mapas de um determinado local. Para a ela-

boração desses, foram coletados os dados necessários para as análises e interpre-

tações. A utilização desta tipologia de mapas facilita a visualização dos temas abor-

dados, como também auxilia no aspecto comparativo (ARCHELA; THÉRY, 2008). 

A execução desses mapas foi desenvolvida segundo pesquisa de campo. A elabo-

ração seguiu os padrões de Grieco, Portugal e Alves (2015), que utilizam a repre-

sentação gráfica do espaço urbano como métrica para representação de diferentes 

tipologias. 

A análise espacial do local de estudo considerou toda a extensão da Avenida Pre-

sidente Vargas, bem como seu entorno em um recorte geográfico de 300 metros de 

cada lado paralelo da mesma. O atual Plano Diretor de Passo Fundo (2006) consi-

dera que análises urbanas que levam em consideração um entorno de até 300 me-

tros do objeto em estudo, permitem entender a sua área de influência direta, sendo 

possível ainda compreender melhor os tipos de desdobramentos da mobilidade ur-

bana da Avenida Presidente Vargas, observando também suas ruas adjacentes e 

as quadras que a interpassam, compreendendo um recorte maior do espaço ur-

bano.  

Buscou-se desse modo obter informações que auxiliem no levantamento de dados 

sobre diversidade do uso do solo, densidade urbana e a verticalização da área. Para 

tanto, foram elaboradas duas tipologias de mapas temáticos para se analisar os 

anos de 2001 e 2020:  

1) Mapa de Uso do Solo: demonstra o tipo de uso de cada espaço construído. O 

mapa de uso do solo tem como finalidade facilitar uma leitura ampla de uma área 

urbana no âmbito da diversidade de usos, verificando qual a predominância local, 
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auxiliando na compreensão do espaço. Os usos foram divididos nas categorias: co-

mércio e/ou serviço; residencial; institucional, que compreende locais educacionais 

bem como de propriedade do governo; edificações sem uso ou uso não identificado; 

espaços religiosos; misto residencial e comércio e/ou serviços e misto comércio e 

institucional. Os usos foram diferenciados segundo um padrão de cores (GRIECO; 

PORTUGAL; ALVES, 2015). 

 2) Mapa de Alturas: representa o número de pavimentos das edificações. Essa ti-

pologia de mapa tem o intuito de auxiliar na verificação da verticalização local, sendo 

esse um importante índice de compreensão da densidade urbana e, principalmente, 

do crescimento urbano local (ACIOLY; DAVIDSON, 2011). A verticalização refere-

se principalmente ao surgimento de prédios em altura, geralmente associado com 

edificações multifamiliares ou prédios comerciais. De modo geral, costuma-se as-

sociar um espaço horizontalizado àquele que possui maioria de edificações entre 1 

e 2 pavimentos. Um espaço verticalizado é aquele que apresenta a inversão dessa 

lógica, com a construção de diversos andares de forma variada (CAMPOS FILHO, 

2010; ACIOLY; DAVIDSON, 2011). 

Assim, dividiu-se o número de pavimentos em 4 categorias: 1 a 2; 3 a 4; 5 a 7; e 7 

ou mais. Cada categoria foi representada por uma cor diferente. Ambos os mapas 

auxiliam na verificação da relação entre as construções e os vazios urbanos exis-

tentes, tendo como intenção compreender a apropriação do espaço ao longo do 

tempo (CARLOW, 2014). 

Na realização dos mapas temáticos, utilizou-se o Google Earth para facilitar a iden-

tificação dos elementos terrestres representados nas imagens do satélite Landsat-

7 e Landsat-8, sensor TM, obtidas no website do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE) e processadas no software QGIS, versão 3.10 (CORAZZA; 

NECKEL; CAMBRUSSI, 2018). Foram utilizadas imagens de: 05 de março de 2001 

e 09 de março de 2020. Em relação ao processamento das imagens, inicialmente 

se procedeu com a correção geométrica, realizando na sequência a aplicação de 

contraste às Bandas 3, 4 e 5.  

Após sobreposição das imagens de satélites, as mesmas foram inseridas no sof-

tware AutoCad, para assim obter os contornos necessários para a realização dos 

mapas temáticos. Para os Mapas de Uso do Solo e Altura de 2020, foi realizado 

levantamento de campo, mapeando os usos e as alturas das edificações, conforme 

metodologia de Nacto (2018), onde se deve observar o espaço para obter as infor-

mações necessárias para as análises, utilizando assim, a percepção visual. 

Os Mapas de Uso do Solo e de Altura de 2001 foram analisados por meio de ima-

gens de satélites e fotos históricas do local de estudo, sobre quais os tipos de uso 

e as alturas das edificações da época, como também demais instrumentos que con-

tribuam na compreensão do espaço prévio em estudo. Cabe ressaltar que os mapas 

de uso de solo e de altura de 2001 podem apresentar uma realidade distorcida, por 

não se confirmar com exatidão os dados obtidos.  

Etapa 3: Parâmetros Urbanos: realizou-se primeiramente o levantamento em for-

mato porcentual, por meio das relações das edificações com cada assunto dos ma-

pas temáticos, de modo a auxiliar na compreensão e visualização dos dados de 

forma comparativa, como também o seu entendimento por meio da representação 

gráfica (GRIECO; PORTUGAL; ALVES, 2015; NACTO, 2018). Após, de modo a 

quantificar as informações obtidas, utilizou-se como base o método de Grieco et al. 

(2017), onde definem uma relação em escala, utilizando indicadores, para compre-

ender a relação do espaço com a mobilidade urbana, focando assim, no seu poten-

cial para viagens sustentáveis, entendido como o estímulo aos modais ativos. A 

Figura 2 descreve as métricas e as escalas sugeridas metodologicamente. 

 

 

Figura 2. Dimensões do ambiente construído Fonte: Adaptado de Grieco et al. (2017). 

 

Resultados e Discussões 

Através de Gondim (2014), Villada et al. (2017), Kneib, Mello, Gonzaga (2017), 

Grieco et al. (2017) e Morigi (2020), tornou-se possível definir os conceitos de modal 
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pedonal, cicloviário, veículo, veículos motorizados, veículos motorizados individuais, 

veículos motorizados coletivos e modais ativos, possibilitando assim, estruturar os 

conceitos apresentados ao longo dos resultados nesta pesquisa (Figura 3). 

 

 

Figura 3. Conceitos e definições. Autora (2020). 

 

Passo Fundo apresentava em 2001 uma frota de 36.970 automóveis, quando a po-

pulação totalizava 168.460 habitantes. Em 2020 estes valores representam 86.384 

na frota de automóveis e 203.257 habitantes. Nesse espaço de tempo de quase 20 

anos, enquanto a população cresceu 20,65%, a frota aumentou em 133,6% (DE-

NATRAN, 2020; IBGE, 2020). Esses levantamentos revelam a disparidade exis-

tente, e a predominância do automóvel na cidade, indícios de que é preciso intervir 

e estimular a mobilidade urbana de formas variadas. 

A Avenida Presidente Vargas e a área dos 300 metros para ambos os lados estão 

separadas em 4 trechos, para um melhor entendimento da dinâmica da área. Pre-

tende-se com essa divisão verificar diferentes aspectos da avenida, apontando se 

há alguma disparidade em relação a parte que vai em direção ao centro urbano 

(proximidades da parte 1), com a parte que vai em direção à RS 324 (parte 4), com-

preendendo assim, o contexto no qual cada espaço está inserido pelas 

características mutáveis, conforme recomendado metodologicamente por Nacto 

(2018) (Figura 4).  

 

 

Figura 4. Avenida Presidente Vargas e Entorno Estudado (2020). Fonte: Autores. Adaptado da 

base cartográfica do Google Earth (2020). 

 

A primeira parte (1) do trecho situa-se próxima do centro da cidade. Os Mapas de 

uso do solo (Figura 5) durante os anos de 2001 (a) e 2020 (b) do Trecho 1, demons-

tram um acréscimo de 67% no número de edificações, de 197 (2001) para 329 

(2020), onde se torna possível observar a relação entre os cheios e vazios urbanos. 

Destacam-se as edificações de ordem comercial/serviço. Em comparação, houve 

um aumento proporcional ao número total de edificações de 10% às voltadas a essa 

tipologia (30,45% (60) em 2001 (a) e 40,72% (134) em 2020 (b)), demonstrando 

uma maior necessidade dessas quanto mais próximo ao centro urbano (NACTO, 

2018). Assim, observa-se a diminuição das áreas voltadas somente ao uso residen-

cial, de 59,39% (117 edificações) em 2001 para 44,37% (146 edificações) em 2020, 

de modo proporcional ao número total em ambos os anos. Grande parte dos espa-

ços vazios nesse trecho correspondem a uma Praça (Praça Capitão Jovino) e a um 

Parque (Parque da Gare), explicando assim, a ausência de edificações nesses lo-

cais. Neckel et al. (2020) aponta que os espaços verdes se tornam de fundamental 

importância para as cidades, pois proporcionam espaços de lazer que contribuem 

para a qualidade de vida da população. 

Quanto às alturas das edificações, destaca-se o aumento desses elementos cons-

trutivos acima de 7 pavimentos (de 1,52%, com 3 edificações, para 5,47%, 18 
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edificações, de modo proporcional) em relação ao ano de 2001 (c) para 2020 (d). 

As edificações de 5 a 7 pavimentos diminuíram de modo proporcional, de 5,58% 

(11) para 4,86% (16). As edificações de 1 a 2 pavimentos são majoritárias, apesar 

de terem diminuído de modo proporcional, de 87,30% para 80,24%, contando com 

172 e 264 edificações respectivamente para 2001 e 2020. 

Em relação à mobilidade urbana, nota-se que a Avenida Presidente Vargas é sec-

cionada por cruzamentos viários, gerando constantes congestionamentos. Para Co-

ppola e Silvestri (2019), os problemas de mobilidade se agravam com o aumento 

da densidade urbana, o que se consiste nas relações de deslocamentos dos usuá-

rios pelas finalidades comerciais de colaboradores e clientes. 

 

 

Figura 5. Mapas de Uso do Solo e de alturas das edificações do entorno da Avenida Presidente 
Vargas – Trecho 1(2001) (a/c) e Trecho 1(2020) (b/d). Fonte: Autores. Adaptado da base carto-

gráfica do IBGE (2020) e das imagens de satélites Landsat-7 e Landsat-8, sensor TM, obtidas do 
INPE (2020). 

A segunda parte do trecho compreende o recorte espacial entre uma Instituição de 

Nível Superior (Faculdade Meridional – IMED, fundada em 2004) e um centro co-

mercial (Passo Fundo Shopping, construído em 2018). Trata-se de uma área com 

grande potencial de gerar fluxo, em razão que essas duas tipologias de empreendi-

mentos, instituições de ensino superior e centros comerciais, costumam atrair 

grande número de pessoas, inclusive de outras cidades (GRIECO et al., 2017).  

Os mapas de uso do solo (Figura 6) demonstram, durante os anos 2001 (e) e 2020 

(f), entre as quatro partes estudadas, a que mais se manteve consolidada, com um 

aumento de 23,85% no número de edificações, de 591 para 732. No cenário atual 

(2020), quase todos os terrenos da Avenida Presidente Vargas estão com alguma 

construção. A relação entre cheios e vazios demonstra que a quadra que mais apre-

senta vazios está situado o Quartel da Brigada Militar. A área possui tendência a 

abranger grande diversidade de usos. No ano de 2001 (e) grande parte das edifica-

ções eram de uso residencial (79,8%, com 472 edificações), porém, ressalta-se 

também a quantidade de edificações comerciais e de serviço (12,18%, com 71 edi-

ficações), como também as de uso misto residencial com comércio e/ou serviços 

(7,27%, com 43 edificações). No mapa de 2020 (f), é possível visualizar o aumento 

das edificações de uso misto, de 43 edificações (7,27% - 2001) para 92 (12,56%, 

considerando as porcentagens pelo número de edificações totais de cada ano). O 

número de edificações voltadas somente a comércio e/ou serviços praticamente se 

manteve de modo proporcional, com 12,18% em 2001 (e), com 71 edificações e 

12,97% em 2020 (f), com 95 edificações. O uso somente residencial também apre-

sentou decréscimo proporcional, de 79,8%, em 2001, (472 edificações) para 

70,90% (519 edificações em 2020. Destaca-se o aumento do número do uso insti-

tucional de 0,51% (4 edificações) em 2001, para 2,59%, contando agora com 19 

edificações em 2020. Observou-se mediante visitas in loco a tendência das edifica-

ções de uso residencial se transformarem em usos mistos. Para Campos Filho 

(2010), as avenidas são vias que majoritariamente atraem comércios e serviços di-

versificados, gerando fluxos contínuos, agravando os congestionamentos em dife-

rentes horas do dia. Os fluxos intensos e as características inerentes das avenidas 

acabam por estimular essa tipologia de uso local.  

Os mapas que configuram as alturas das edificações entre os anos em estudo ca-

racterizam que os pavimentos 1 a 2 passaram de 93,90% (2001 (g)) para 90,43% 

(2020 (h)), com 555 e 662 edificações, respectivamente. Ou seja, mesmo com o 
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aumento do número de edificações desses pavimentos, de modo proporcional ao 

número de edificações totais, essas diminuíram com o passar dos anos. Observa-

se no mapa de 2001 apenas localizações pontuais de edificações em alturas, com 

destaque para os de 3 a 4 pavimentos, mesmo que essas não representem uma 

porcentagem significativa no conjunto total (menos de 5%). No mapa de 2020, é 

possível observar um valor proporcional de 2,18% no número de edificações com 

mais de 7 pavimentos, contando agora com 16 edificações.  

 

 

Figura 6. Mapas de uso do Solo e das Alturas das edificações do entorno da Avenida Presidente 
Vargas – Trecho 2(2001) (e/g) e Trecho 2(2020) (f/h). Fonte: Autores. Adaptado da base carto-

gráfica do IBGE (2020) e das imagens de satélites Landsat-7 e Landsat-8, sensor TM, obtidas do 
INPE (2020). 

 

No terceiro recorte do trecho (Figura 7), é possível observar um aumento significa-

tivo no número de edificações, de 837 em 2001 (i) para 1217 em 2020 (j), totalizando 

um acréscimo de 45,40%, destacando a consolidação do entorno imediato da 

avenida e logo adentrando os bairros. A parte do vazia no trecho compete à ativi-

dade de futebol, com a presença do Estádio Vermelhão da Serra, o que justifica as 

poucas edificações construídas em relação as quadras. É importante salientar que 

o uso do solo urbano do Trecho 3 apresentou um aumento de edificações de uso 

comercial e de serviços, de 124 edificações para 221, de modo proporcional, repre-

sentando 14,81% do número total de edificações para o ano de 2001 (i) e 18,16% 

para 2020 (j). Quanto às edificações de uso misto, essas aumentaram de proporci-

onalmente de 5,97% (50 edificações), em 2001, para 7,56% (92 edificações) em 

2020. As edificações residenciais decresceram de 78,61% (658, 2001 (i)) para 

72,22% (879, 2020 (j). Esse trecho contém grandes edificações comerciais e de 

serviço, o que pode ser observado mediante edificações que ocupam o espaço 

equivalente a praticamente uma quadra.  

 

 

 
Figura 7. Mapas de uso do Solo e das alturas das edificações do entorno da Avenida Presidente Vargas 

– Trecho 3(2001) (i/k) e Trecho 3(2020) (j/l). Fonte: Autores. Adaptado da base cartográfica do IBGE 

(2020) e das imagens de satélites Landsat-7 e Landsat-8, sensor TM, obtidas do INPE (2020). 
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Quanto às alturas das edificações do Trecho 3, destaca-se principalmente o fato do 

mapa de 2001 (k) não caracterizar edificações acima de 7 pavimentos. Com o de-

senvolvimento da região, construíram-se 8 edificações com 7 pavimentos ou mais, 

em um espaço temporal de quase 20 anos (2020 (l)), implementadas em áreas pró-

ximas ao Passo Fundo Shopping. Proporcionalmente, os lotes não apresentam 

grandes mudança nas alturas das edificações, mantendo a predominância de 1 a 2 

pavimentos, com 97,37% em 2001 (k) e 95,07% em 2020 (l), sendo o espaço de 

edificações consolidadas, com 815 e 1157 edificações.  

 

 

Figura 8. Mapas de uso do Solo e das alturas das edificações do entorno da Avenida Presidente 
Vargas – Trecho 4(2001) (m/o) e Trecho 4(2020) (n/p). Fonte: Autores. Adaptado da base carto-
gráfica do IBGE (2020) e das imagens de satélites Landsat-7 e Landsat-8, sensor TM, obtidas do 

INPE (2020). 

 

No Trecho 4 (Figura 8), nota-se um acréscimo de edificações de 96,5% durante o 

espaço temporal analisado (2001 (m) até 2020 (n)), o que praticamente dobrou o 

número de edificações, de 400 para 786. Ao nordeste da Avenida Presidente 

Vargas, onde previamente o espaço tinha poucas edificações, observa-se neste 

ano de 2020 sua consolidação.  Apesar disso, em relação aos cheios e vazios, 

grande parte do espaço ainda não foi apropriado, podendo ser observado pela 

pouca quantidade de vias na parte sul do Trecho 4. Quanto aos mapas de uso do 

solo, é possível verificar a predominância de edificações residências, representando 

mais de 85% das edificações em ambos os anos, o maior percentual entre os tre-

chos analisados. As edificações de comércio e serviço concentram-se no início e no 

final do Trecho 4, e seu total descreve uma relação de 8,75% para o ano de 2001 

(m) e 11,06% para o ano 2020 (n). 

Acerca das alturas das edificações no Trecho 4, pode-se identificar que não há edi-

ficações acima de 5 pavimentos, em todo esse decorrer de 19 anos. As edificações 

de 1 a 2 pavimentos apresentam o expressivo registro de 99,25% em 2001 (o) e 

99,24% em 2020 (p). Sendo assim, mesmo que os valores porcentuais sejam simi-

lares, o acréscimo de edificações com essa tipologia de pavimentos aumento de 

397 para 780. Sendo assim, entende-se que o crescimento do Trecho 4 apresenta 

características horizontais, ou seja, o mesmo não foi verticalizado. 

 

 

Figura 9. Identificação geral dos 4 trechos estudados em relação aos tipos de uso do solo e suas 
ocorrências num entorno de 300 metros de ambos os lados da Avenida Presidente Vargas. 

Fonte: Autores (2020). 
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A interlocução entre os trechos permite analisar as transformações urbanas da área 

em estudo em relação ao uso do solo e a densidade urbana. Nota-se que as edifi-

cações aumentaram em 51,30%, correspondendo assim, em um total de 2025 edi-

ficações em 2001 para 3064 em 2020, mantendo a predominância da tipologia re-

sidencial, apesar do aumento, total e porcentual, dos setores de comércio/serviço e 

de uso misto (Figura 9).  

Segundo Fuga (2019), a diversidade de usos residenciais, comerciais e mistos pode 

agravar os problemas de mobilidade urbana, mas também proporcionar aos resi-

dentes um acesso aos serviços imediato, conformando cenários urbanos de como-

didade que podem contribuir para a qualidade de vida da população residente.  

Quanto ao número de pavimentos, os de 1 a 2 pavimentos ainda possuem uma 

ocorrência majoritária, com mais de 90% em ambos os anos, configurando assim, 

1939 edificações em 2001 e 2863 em 2020, apresentando o espaço como horizon-

talizado.  Ressalta-se, entretanto, o aumento do número de edificações de mais de 

7 pavimentos, que em 2001 existia apenas 4 edificações, e em 2020 o número au-

mentou para 42 edificações. Proporcionalmente ao número total de edificações, es-

ses valores representam 0,2% em 2001, e 1,37% em 2020, porém, em valores ab-

solutos, relatam um crescimento de 1050% entre os anos (Figura 10).  

 

 

Figura 10. Número de pavimentos dos 4 trechos estudados durante o espaço temporal de 2001 até 

2020. Fonte: Autores (2020). 

Essa verticalização, como aponta Campos Filho (2010), costuma impulsionar a es-

peculação imobiliária, o que torna possível perceber o espaço urbano consolidado 

de modo mais horizontal, ou seja, com edificações de gabaritos inferiores, passando 

por processos de verticalização. Esse fato modifica a dinâmica urbana preestabele-

cida, principalmente porque esta verticalização está comumente atrelada com uma 

população de maior poder aquisitivo, o que interfere ainda mais no local, pois, além 

de contribuir para o aumento da densidade urbana, permite observar os reflexos na 

mobilidade urbana local, com o maior uso de veículos particulares motorizados 

(KUNZ et al., 2017). 

Os resultados demonstram a tendência de apropriação do espaço, isto é, a relação 

com os vazios urbanos existentes, bem como na construção de novos edifícios, 

sendo alguns desses em altura. Observou-se também, a (re)configuração da Ave-

nida Presidente Vargas em toda sua extensão em relação as formas de ocupação 

e mudanças em todos os quatro trechos analisados, expressando um aumento sig-

nificativo de edificações, a maioria dessas residenciais.  

Ressalta-se que no Trecho 2 se encontram dois potenciais polos geradores de via-

gens, por se tratarem de edificações de ensino superior e um grande centro comer-

cial, que possuem grande capacidade de alterar a dinâmica urbana da região, em 

razão dos elevados índices de veículos que atraem e pela valorização imobiliária 

inerente a essas tipologias construtivas (GRIECO et al., 2017). Essa realidade re-

força o aumento do número de edificações com mais de 7 pavimentos em seu en-

torno, ou seja, maior densidade urbana. É importante destacar também que a área 

em estudo se encontra expressivamente consolidada, não permitindo alterações na 

dimensão das vias, particularmente da Avenida Presidente Vargas. O crescimento 

das edificações no entorno pode causar possíveis colapsos no sistema viário. Para 

Necoska, Ivanjko, Pavleski (2017) e Nacto (2018), tal situação evitaria trafegar com 

qualidade, quando o espaço não comporta o número de veículos. 

O Trecho 4 da Avenida Presidente Vargas consiste-se no mais distante do centro 

da cidade. Ele é o menos adensado, configurando-se em um trecho em processo 

de consolidação. Esse trecho também é o que apresenta menor diversidade do uso 

do solo, sendo em sua maioria edificações residenciais. Essa conjuntura revela que 

a população residente no Trecho 4 necessitará cada vez mais realizar expressivos 

deslocamentos para acessar serviços urbanos básicos e, pela distância do local, 
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provavelmente será necessário utilizar veículos motorizados, sejam eles de ordem 

coletiva ou individual. Essa parte da avenida irá precisar de maior atenção no sen-

tido de empregar no local estratégias urbanas para auxiliar no uso dos diferentes 

modais de transporte. 

É importante ponderar acerca da necessidade de um espaço com diversidade de 

uso do solo, principalmente em pontos mais periféricos da cidade, de modo a com-

por um ambiente urbano igualitário, reduzindo o tempo e a distância necessária para 

acessar serviços urbanos básicos.  

Li e Lui (2017) descreve que áreas mais periféricas da cidade que costumam abran-

ger a população de menor renda, usualmente consistem em espaços de usos resi-

denciais. Nesse sentido, é necessário realizar deslocamentos por meio de veículos 

motorizados, muitas vezes individuais, fato que implica diretamente na acessibili-

dade. No caso em estudo, a Avenida Presidente Vargas, já que nem todos os que 

residem possuem recursos financeiros para obter um veículo motorizado. 

Considerando os parâmetros propostos por Grieco et al. (2017), verificou-se que a 

avenida Presidente Vargas e seu entorno apresenta-se de modo desfavorável para 

viagens sustentáveis, considerando a sua densidade urbana, a medida que a 

mesma se encontra menor do que 200 habitantes por hectare. Conforme pesquisa 

documental provida dos dados do IBGE em relação aos bairros da cidade de Passo 

Fundo, ao passo que, quando mais próximo do centro urbano, maior a densidade 

encontrada, porém, mesmo nesta relação, os valores ainda encontram-se abaixo 

da escala sugerida.  

Em contrapartida, a dimensão da densidade do uso do solo encontra-se favorável, 

pois representa uma relação entre 15% a 85% entre unidade não residenciais e 

residências, considerando a Avenida de modo geral. Verificando os trechos sepa-

rados, somente o Trecho 4 encontra-se na escala moderada, o que implica uma 

maior atenção para o mesmo, de modo a estimular o uso do solo nesse local para 

o aumento de tipologias diversas de uso. 

Verificando então as duas dimensões analisadas, densidade urbana e diversidade 

do uso do solo, percebe-se suas relações quanto à mobilidade urbana. Enquanto, 

a densidade urbana apresenta-se como uma fragilidade, por não estar em um pa-

tamar considerando favorável, é também uma oportunidade de garantir o 

crescimento urbano ao passo que estimula as viagens sustentáveis. Quanto à di-

versidade do uso do solo, a mesma encontra-se favorável, porém verifica-se a ne-

cessidade de intervir de maneira pontual para garantir que toda a espacialidade da 

avenida consiga atender a esse quesito, e que apresente potencialidades de forma 

equitativa. 

Considerações Finais 

A compreensão do espaço, voltada ao sentido da mobilidade urbana, revela a ne-

cessidade de avaliar não somente o número de modais de transporte, mas entender 

os diversos fatores que interferem nessa quantificação (GRIECO et al., 2017; AMA-

RAL et al., 2018). Nesse sentido, a pesquisa compreendeu a relação entre implica-

ções na mobilidade urbana e os fatores de diversidade do uso do solo e densidade 

urbana. 

O espaço analisado já apresenta significativa consolidação, em grande parte por 

edificações, ou quando esses espaços apresentam ‘‘vazios urbanos’’, ainda assim 

possuem uso, como praças e parques. A apropriação do espaço, considerando o 

período temporal de 2001 a 2020, reforça que a avenida Presidente Vargas se en-

contra consolidada em sua maior parte, com destaque para o crescimento urbano 

no Trecho 4. 

Em relação à densidade urbana e à verticalização, é possível perceber o aumento 

no número de edificações, o que é esperado pelo crescimento urbano (CAMPOS 

FILHO, 2010). Destaca-se a construção de edificações mais verticalizadas, o que 

modifica não apenas a paisagem local, como sua estrutura urbana, principalmente 

no que se refere ao acúmulo do contingente populacional. Esse fato implica um 

maior número de pessoas se deslocando na região, interferindo na mobilidade ur-

bana, por se tratar de um maior número de veículos presentes num sistema viário 

que se manteve. Assim, é possível fazer uma perspectiva para o cenário futuro, no 

qual possivelmente haverá cada vez mais mudanças, do espaço horizontalizado 

para verticalizado (CARLOW, 2014; VERANI; POZOUKIDOU; SDOUKOPOULOS, 

2015). 

No âmbito da diversidade do uso do solo, é possível verificar que, mesmo com o 

aumento do número geral de edificações, a sua estrutura de uso se manteve similar, 

sendo um espaço de elevada concentração residencial. Porém, contando com um 
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número significativo de atividades de comércio e serviço, bem como o uso de edifi-

cações mistas, as que estão diretamente ligadas à Avenida Presidente Vargas.  

O espaço urbano, quando já possui seu sistema viário consolidado, com os traçados 

e tamanhos de ruas e calçadas já definidos, apresenta maior dificuldade para mo-

dificar essa estrutura, pois o alargamento viário implicaria na demolição de edifica-

ções existentes ou de canteiros centrais, tornando-se oneroso para a cidade e 

pouco viável (AMARAL et al., 2018; NACTO; 2018). Para conseguir abranger um 

maior número de pessoas se deslocando no espaço, e quando não é possível mu-

dar as propriedades espaciais das vias, entende-se que é necessário mudar outros 

aspectos. Nesse sentido, o intuito é alterar o entorno e a dinâmica viária, buscando 

alternativas para estimular os diferentes usos de modais e evitar deslocamentos 

motorizados (GRIECO et al. 2017; LI; LUI, 2017).  

Necoska, Ivanjko e Pavleski (2017), destacam a possibilidade de modificar as rela-

ções espaciais, com a concepção de desenhos urbanos adequados, levando em 

consideração o uso do solo e densidade urbana, o que tornaria possível gerar me-

lhores fluxos viários e contribuir de maneira positiva para os deslocamentos diários. 

Os resultados reforçam a análise da mobilidade urbana considerando os diversos 

fatores que a influenciam, demonstrando a importância de compreender a dinâmica 

urbana como um todo, estudando as interligações existentes, buscando aprimorar 

as tomadas de decisões. A necessidade de realizar o diagnóstico da mobilidade 

urbana, compreendendo suas problemáticas, apontando as potencialidades e fragi-

lidades do sistema viário, pode ser utilizado como instrumento de políticas públicas, 

no auxílio das definições de zoneamentos urbanos, como forma a adequar possí-

veis índices construtivos com base nas informações obtidas, servindo para a cons-

trução de um espaço com maior qualidade de mobilidade urbana, por meio de es-

tratégias projetuais e de planejamento urbano. 
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Resumo 
A Ferrovia Central do Brasil percorre os eixos Norte e Sul da cidade de 
Montes Claros/MG, apesar da sua importância no desenvolvimento in-
dustrial da capital regional, sua implantação resultou em condições de 
segregação física e socioeconômica. Assim, se na escala regional a fer-
rovia promove o desenvolvimento, na escala local presencia-se impactos 
decorrentes do crescimento da cidade sem o acompanhamento das po-
líticas urbanas e sociais, essenciais a garantia da qualidade de vida da 
população. Portanto, este trabalho objetiva compreender a influência da 
linha férrea na divisão das classes sociais e investimentos econômicos 
em Montes Claros/MG, tendo como recorte espacial bairros situados pró-
ximos ao seu eixo, com o intuito de expor as contradições na ocupação 
territorial e no direcionamento de investimentos das áreas fragmentadas 
pela linha férrea. Com base em pesquisa qualitativa que se apoia no le-
vantamento de campo e nas referências bibliográficas, os resultados pre-
tendidos consistem numa análise descritiva e crítica sobre a segregação 
socioeconômica. 
 

Abstract 
The Brazil Central Railway runs along the North and South axes of the 
city of Montes Claros. Despite its importance in the industrial deve-
lopment of the regional capital, its implementation resulted in segregation 
conditions: physical and socioeconomic. The railroad has influenced the 
city's development at the regional scale, including promoting its connec-
tion with other capitals and contributing to become a reference in the 
North of Minas Gerais. On a local scale, there are impacts from the rapid 
city growth without adequate monitoring of urban policies aimed at hou-
sing, sanitation, community facilities and public services, considered es-
sential to guarantee the quality of life of the resident population. Thus, 
this work seeks to understand the influence of the railway line in the divi-
sion of social classes and economic investments in Montes Claros, Minas 
Gerais. Analyzing, as spatial cut, neighbourhoods located close to its 
axis, such investigation aims to expose the contradictions in conditions 
of territorial occupation and direct investments in areas fragmented by 
the railway line. Based on qualitative research that relies on field survey 
and bibliographic references, the intended results consist of a descriptive 
and critical analysis of socioeconomic segregation. 
 

 
1Esse artigo resulta de dissertação: ALMEIDA, Anne Caroline Veloso de. De que lado você mora? Um estudo sobre segregação urbana em Montes Claros (1926-2019). 128f. Dissertação (Mestrado em 

Sociedade, Ambiente e Território) - Universidade Federal de Minas Gerais em parceria com a Universidade Estadual de Montes Claros, Montes Claros, 2020. 
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Introdução 

Inserido na Mesorregião do Norte de Minas, Montes Claros é um município que 

sobressai em sua rede urbana devido ao seu porte populacional, na qual é classifi-

cada como cidade de porte médio, apresentando como estimativa para o ano de 

2020, a partir dos dados do IBGE, população de 413.487 pessoas (IBGE, 2020). 

Ademais, além do porte populacional, a cidade destaca-se por concentrar comér-

cios, serviços diversificados e especializados e atividades essenciais nas áreas de 

educação e saúde. Tais características contribuem para o seu reconhecimento 

como centralidade regional no Norte de Minas. 

Sobre os aspectos que colaboraram para a definição de Montes Claros como cen-

tralidade regional, é importante mencionar que a implantação da Estrada de Ferro 

Central do Brasil, na década de 1920 (LESSA, 1993), foi um fator determinante para 

impulsionar o desenvolvimento econômico da região, sobretudo vinculado a sua vo-

cação para as atividades agropecuárias e industriais (SANTOS; CARNEIRO, 1996). 

Nessas condições, a chegada da ferrovia demandou a implementação de estradas 

de rodagem para o escoamento das mercadorias que se concentravam nesse local 

para posterior distribuição (ALMEIDA, 2020). Assim, a posição estratégica de Mon-

tes Claros, associado aos benefícios da instalação da ferrovia para o transporte de 

cargas e passageiros, contribuíram para que a cidade prosperasse na escala regi-

onal. 

É relevante destacar, nessa perspectiva, que a atuação da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e da Companhia para o Desenvolvimento 

do Vale do São Francisco (CODEVASF) em Montes Claros, em fins da década de 

1960 (RODRIGUES, 1998), são considerados marcos no processo de industrializa-

ção da cidade que integra o Polígono das Secas, uma vez que, diversas industrias 

se instalaram na região em função dos incentivos fiscais e financeiros concedidos 

por essas empresas. 

Contudo, na escala local presenciou-se impactos decorrentes do rápido processo 

de crescimento da cidade, sem o acompanhamento efetivo das políticas urbanas 

voltadas às demandas de habitação, de saneamento, de equipamentos comunitá-

rios e de serviços públicos, considerados essenciais para garantia da qualidade de 

vida da população residente, se tratando sobretudo das carências das classes de 

menor poder aquisitivo. Desse modo, o processo de ocupação da região foi 

marcado pela discrepância de investimentos, que se concentraram na área central 

da cidade, beneficiando as elites dominantes, em um contexto influenciado pela po-

lítica coronelista do período (PEREIRA, 2001), em detrimento a carência de melho-

rias urbanísticas nas áreas periféricas da cidade e nas regiões situadas nas proxi-

midades da linha férrea.  

Ademais, essa tendência de estruturação urbana radio concêntrica das principais 

cidades brasileiras foi constatada nos estudos conduzidos por Villaça (2001) que 

contribuíram para delimitação das áreas constituídas pelo centro e periferia, a partir 

do modelo de círculos concêntricos, e para a definição dos vetores de expansão 

urbana de modo radial. Dessa forma, a adoção do modelo radioconcêntrico em 

Montes Claros influenciou, não somente nas condições de ocupação da cidade pe-

las diferentes classes sociais, com a concentração da classe alta, inicialmente, no 

centro, e da classe baixa nas áreas periféricas e nas proximidades da ferrovia, como 

também no direcionamento de investimentos e nas estratégias posteriores de pla-

nejamento na cidade. 

Em relação as condições de segregação socioeconômica e espacial que as cidades 

estão sujeitas, Rolnik (1995) coloca que ela resulta na divisão do espaço urbano 

em diferentes classes sociais, por meio de limites conformados por barreiras 

físicas existentes no próprio tecido urbano. Assim, podemos inferir como 

exemplos dessas barreiras: vias de intenso fluxo, pontes, rios, linhas férreas, 

entre outros elementos, que influenciam negativamente na fragmentação da 

cidade entre comunidades de baixo e alto poder aquisitivo. 

Villaça (2011), também discorre sobre essa questão ao enfatizar que para compre-

ensão das transformações inerentes ao espaço urbano é necessário elucidar as 

condições de segregação que caracterizam as metrópoles e as cidades grandes e 

médias, uma vez que, explicitamente, “o espaço urbano segregado está vinculado 

com a economia, a política e a ideologia, por meio das quais opera a dominação por 

meio dele” (VILLAÇA, 2011, p.37). 

Desse modo, os fatores econômicos e políticos que direcionam o processo de pla-

nejamento urbano e os investimentos realizados no âmbito local, bem como, as es-

pecificidades na estruturação das cidades, a partir da existência de barreiras físicas 

que condicionam os processos de ocupação, são considerados aspectos determi-

nantes nas condições de segregação espacial e socioeconômica. 
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Assim, define-se como objetivo deste artigo compreender a influência da linha férrea 

na divisão de classes sociais e de investimentos econômicos em Montes Cla-

ros/MG, tendo como recorte espacial bairros situados próximos ao seu eixo. Tal 

investigação tem como intuito expor as contradições nas condições de ocupação 

territorial e no direcionamento de investimentos das áreas que são fragmentadas 

pela linha férrea. 

A pesquisa que embasou o artigo é de base qualitativa e utiliza como métodos visi-

tas de campo para análise exploratória e explicativa e referências bibliográficas, 

como artigos e dissertações, para embasamento da discussão sobre segregação 

socioespacial. Ademais, o referencial teórico é fundamentado em estudos sobre o 

espaço urbano, por meio de autores como Lefebvre (1999), Corrêa (1989), e Villaça 

(2011), e trabalhos acadêmicos que tratam sobre a linha férrea e a produção do 

espaço urbano em Montes Claros.  

Acredita-se que esse artigo possa contribuir para elucidar os fatores que favorece-

ram, historicamente, a intensificação do processo de segregação socioespacial em 

Montes Claros/MG, a partir da análise da influência da ferrovia como elemento fra-

gmentador do espaço urbano. 

A importância das ferrovias no desenvolvimento urbano das cidades 

A história das ferrovias teve início no final do século XVIII, abrangendo, principal-

mente, as primeiras décadas do século XIX. Segundo Possas (2001), o trem 

influenciou significativamente nos processos de modernização e industrializa-

ção das cidades, o que instigou as transformações das condições de trabalho 

e dos padrões de consumo. Além disso, contribuiu na alteração do ritmo de 

vida da população local, em função da velocidade e do controle rígido do 

tempo que passaram a fazer parte do cotidiano da sociedade, conforme as 

definições de horários de idas e partidas ditados pelo transporte de massa, 

modificando as relações temporais existentes. 

Ademais, a trajetória das ferrovias está ligada às mudanças tecnológicas nos 

meios de produção em decorrência da Revolução Industrial, ocasionando im-

pactos significativos nas relações entre capital e trabalho, que resultaram na 

transição dos modos de produção manuais para os mecanizados. Nesse sen-

tido, a Revolução Industrial e o progresso científico proporcionaram as 

condições necessárias para a implantação das primeiras estradas de ferro. 

Ainda, a construção de ferrovias em escala global ocasionou mudanças políti-

cas, econômicas e sociais e, em menos de um século, o transporte ferroviário 

se espalhou pelo mundo e se tornou sinônimo de industrialização, associado 

aos benefícios de aumento de capital e de desenvolvimento urbano (LUCENO; 

LAROQUE, 2011). 

Em análise da ferrovia sob a perspectiva da inovação, ela foi reconhecida 

como marco de mudança do antigo para o novo, motor da modernização e da 

urbanização. Se, de um lado, o desenvolvimento das ferrovias trouxe benefí-

cios por potencializar conexões entre regiões distintas, por outro lado, trouxe 

impactos pela disseminação dos padrões capitalistas em todo o mundo 

(LESSA, 1993). 

Segundo Lima (2009), a implantação de ferrovias contribuiu para atendimento 

dos anseios políticos e econômicos do capitalismo, uma vez que, a extensão 

da malha ferroviária em áreas de difícil acesso consolidaram oportunidades 

significativas de expansão de negócios, pois influenciaram na abertura de no-

vas linhas de produção e novos centros urbanos, que dependeriam desses 

eixos para se conectarem à malha urbana estabelecida. 

No contexto brasileiro, as ferrovias produziram paisagens urbanas que se 

transformaram ao longo do tempo, integradas às peculiaridades socioeconô-

micas e culturais das regiões em que foram implantadas, e contribuíram para 

o atendimento dos interesses econômicos nacionais ou de grupos de maior 

influência, como empresários, tendo em vista as oportunidades de articulação 

entre regiões distintas e, consequentemente, de abertura de novos centros 

comerciais e industriais desempenhada por elas (NASCIMENTO, 2017). 

Ao longo da história de desenvolvimento das ferrovias no Brasil vale destacar o pe-

ríodo Imperial, no qual o setor ferroviário recebeu investimentos, tanto públicos 

quanto privados (PIMENTA; ELEUTÉRIO; CARAMURU, 2003), que contribuíram 

para elevar o número de estações ferroviárias implantadas, bem como, para 

expansão dos cruzamentos com outras ferrovias. 

No início da construção das linhas, porém, a ocupação às margens da ferrovia ocor-

reu de modo espontâneo. Entretanto, após o século XIX, foi estipulado que se 
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construíssem estações ferroviárias a cada 20 km para abastecer as estruturas com 

água e carvão, já que a energia a vapor era a utilizada na época para mover os 

trens e para maior eficiência na supervisão e manutenção nos trechos. Assim, ao 

longo dos caminhos-de-ferro, foram se formando também vilas ferroviárias, 

construídas pelas empresas responsáveis pela implementação desses eixos 

de conexão (FINGER, 2009). 

No que se refere às estações ferroviárias, elas eram construídas de acordo 

com as necessidades das localidades, podendo ser pequenas, médias ou 

grandes, considerando os espaços que eram necessários para servir para em-

barque e desembarque de passageiros e/ou produtos, além de suas deman-

das específicas (NASCIMENTO, 2017). 

As estações ferroviárias costumavam adotar diferentes tipos de edificações, 

das mais luxuosas às mais simples, e seu papel não foi apenas como local de 

desembarque e embarque de mercadorias e pessoas, mas também como ca-

talisador da urbanização e da formação de cidades, mudando a dinâmica da 

vida rural e proporcionando progresso e desenvolvimento urbano (DINIZ, 

2012).  

Sobre as transformações urbanas desencadeadas pela implantação de ferro-

vias, de acordo com Diniz (2012), ao contrário do trabalho feito na Inglaterra, 

onde as obras ferroviárias executadas não manifestavam caráter estético, no 

Brasil, as obras eram realizadas de forma a servir de sensibilização e atrativi-

dade para as pessoas. Ribeiro e Pechman (1996) acreditam que as obras das 

ferrovias do Rio de Janeiro, por exemplo, eram pensadas para atenderem aos 

interesses da população de maior poder aquisitivo e os estrangeiros, por isso, 

buscavam ocultar tudo que fosse ligado à pobreza. Não obstante, essas refor-

mas urbanas desconsideravam as características identitárias das regiões onde 

eram implantadas, conforme evidenciado abaixo: 

Demolições, desmontes e remoções (tudo em nome do progresso e do traçado 

tecnicamente definido) têm sido as estratégias destes reformadores, sem qual-

quer preocupação com a preservação dos espaços de construção da identidade 

da cidade. A perda de referências identitárias propiciada pelo processo de expul-

são/remoção e de segregação social produz, evidentemente, efeitos de distanci-

amento social (NEDER, 1997, p.112). 

Segundo Possas (2001), a construção de estações e edifícios ao longo da ferrovia 

interferia muito na forma de pensar da população e influenciavam no processo de 

ocupação do espaço urbano, especialmente a partir de 1908, quando, tornou-se 

cada vez mais intenso o deslocamento de viajantes, escriturários e empresários, 

exigindo a implantação de redes de pensões e hotéis. 

Devido ao serviço da estação, a implantação dessas construções foi realizada em 

terrenos planos e amplos que possibilitassem abertura de vias, linhas principais e 

desvios. A localização geralmente era escolhida próximo de hidrovias. A área em 

frente à estação precisava ter espaço livre suficiente para cargas e descargas futu-

ras, pontos de estacionamento de veículos, bebedouros para animais, etc. (GHI-

RARDELLO, 2002). 

A chegada dos trilhos quase sempre era vista como um marco na história das cida-

des, ou seja, durante a construção da ferrovia, devido à implantação dos equipa-

mentos urbanos necessários, a paisagem circundante foi se alterando, bem como, 

a ambiência e perspectivas resultantes. Enquanto os longos trilhos da ferrovia to-

mavam forma, os edifícios ferroviários também aumentavam em categorias: esta-

ções, armazéns, oficinas, prédios administrativos, cabines de sinalização, salas de 

treinamento, alojamento do pessoal, salas de máquinas e salas de energia (NAS-

CIMENTO, 2017). Assim, surgiram, muitas vezes, diversas vilas de ferroviários que, 

posteriormente, originaram cidades, ou que contribuíram para transformações urba-

nas de cidades já existentes (MATOS, 1990).  

No que diz respeito a essas vilas, as tipologias construtivas recorrentes eram habi-

tações para um único empregado ou para toda uma equipe, com variações na com-

posição familiar e, em alguns casos, até habitações de grande envergadura foram 

construídas (PASSARELLI, 2006). 

As novas edificações foram construídas segundo rígidos padrões tipológicos hie-

rarquizados, agrupados em blocos de duas, quatro ou oito unidades com tama-

nhos e padrões de acabamento que variavam conforme a importância do funcio-

nário na empresa, além de alojamentos para solteiros e casas isoladas para fun-

cionários hierarquicamente superiores e engenheiro-chefe. Todas foram constru-

ídas em pinho-de-riga, madeira importada da Inglaterra que chegava ao Brasil já 

processada, sendo as estruturas simplesmente montadas no local (FINGER, 

2013, p. 719). 
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Assim, a ferrovia trazia consigo elementos culturais, que se firmavam na paisagem, 

trazendo novas perspectivas, valores, hábitos e funções, e desempenhando um im-

portante papel promotor de mudanças no espaço geográfico.  

Ainda sobre a influência das linhas férreas na conformação de cidades, Corrêa 

(1989) aponta que, no século XIX, enquanto que em algumas regiões as ferrovias 

foram elementos que condicionaram o desenvolvimento, uma vez que impulsiona-

ram o crescimento demográfico e econômico, em outras, influenciaram no processo 

de desvalorização de áreas adjacentes à esses eixos, uma vez que as vilas eram 

construídas com o objetivo principal de manter a facilidade de acesso à mão-de-

obra operária a partir da sua instalação nas imediações das ferrovias, por meio de 

empreendimentos de baixo custo, ou seja, arcando com o mínimo de investimentos 

para garantir as condições de implantação de infraestrutura e habitação necessárias 

(CORRÊA, 1989). Tal situação pode ser constatada em Montes Claros a partir da 

implantação da Ferrovia Central do Brasil. 

As conexões e rupturas urbanas promovidas pela Ferrovia Central do Bra-

sil em Montes Claros/MG 

A Ferrovia Central do Brasil passou a operar na cidade de Montes Claros – MG no 

ano de 1926, nesse período, o trem era sinal de inovação e modernidade por onde 

passava. A cidade de Montes Claros, nesse tempo, era controlada por fazendeiros, 

ditos coronéis, que se revezam enquanto classe política dominante (CARDOSO JU-

NIOR, 2008). 

É importante mencionar que a implantação do ramal ferroviário em Montes Claros 

foi motivada pela posição estratégica que a cidade ocupa em relação ao Norte de 

Minas, desempenhando o papel de entroncamento entre outras regiões do país 

(ALMEIDA, 2013). Dessa forma, a vinda da ferrovia contribuiu para a expansão das 

articulações viárias em Montes Claros para atender às demandas de escoamento 

da produção e das mercadorias no contexto regional (ALMEIDA, 2020). 

Além disso, a partir da década de 1960, a Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste (SUDENE) e a Companhia para o Desenvolvimento do Vale do São 

Francisco (CODEVASF) passaram a atuar no processo de industrialização e urba-

nização de Montes Claros, cidade integrante do Polígono das Secas e, portanto, 

considerada como uma das regiões prioritárias para a realização de obras voltadas 

à atenuação das condições de seca por meio dos projetos de irrigação (RODRI-

GUES, 1998). Ademais, a SUDENE passou a desempenhar papel importante 

nesse período na concessão de incentivos fiscais e financeiros para a instalação de 

industriais na cidade, o que contribuiu, juntamente com as vantagens de facilidade 

de transporte e deslocamento de mercadorias desempenhada pela ferrovia, para o 

desenvolvimento industrial e agropecuário de Montes Claros (SANTOS; CAR-

NEIRO, 1996). Desse modo, a importante articulação exercida por Montes Claros 

na sua Mesorregião, associada às vantagens econômicas no transporte de carga e 

passageiros desempenhado pela ferrovia e aos investimentos realizados por em-

presas como a SUDENE e CODEVASF, contribuíram para que a cidade se tornasse 

referência no Norte de Minas, sendo reconhecida em sua rede urbana como capital 

regional. 

Entretanto, o avanço do transporte rodoviário no Brasil, que culminou na abertura 

de estradas e na diminuição do tempo de deslocamento através dos avanços tec-

nológicos dos veículos automotores, aliados a toda política rodoviarista alavancada 

no século XX, modificou a relação da sociedade e da cidade com o trem, tanto que, 

em 1996, o trem de passageiros fez sua última viagem em Montes Claros, passando 

a transportar, exclusivamente, cargas. Contudo, o fim do transporte de passageiros 

não modificou a rota do trem, que continuou percorrendo o tecido urbano em sentido 

Norte e Sul e influenciando nas condições de fragmentação sócio espacial (LESSA, 

1993). 

Dessa forma, apesar da implantação do trecho da Ferrovia Central do Brasil na ci-

dade ter impulsionado seu processo de industrialização e de ocupação, fazendo 

com que se tornasse um importante centro regional no Norte de Minas, por outro 

lado, no âmbito local, a carência de investimentos urbanos voltados à melhoria da 

qualidade de vida da população residente nas suas imediações induziu o processo 

de segregação socioeconômica na cidade.  

Em muitos casos, os trens promoveram a expansão urbana dividindo as cidades 

em regiões Norte e Sul, ou Leste e Oeste. Eles desencadearam diferentes proces-

sos de segregação socioespacial induzidos, principalmente, pela divisão da força 

de trabalho que, por sua vez, interferiu na divisão econômica e espacial (CORRÊA, 

2004; CASTELLS, 1983).  
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Nesse sentido, a implantação da ferrovia em Montes Claros estimulou a ocupação 

urbana de comunidades operárias próximas das suas estações (SILVA, 1989) e tais 

condições de ocupação contribuíram para a divisão da cidade por esse eixo em 

distintas classes sociais, destacando-se, de um lado, a classe operária e imigrantes 

que vieram em busca de trabalho e, de outro, engenheiros e chefes de estação. 

De tal modo, as demandas por habitação pela classe operária resultaram na divisão 

das áreas situadas próximas à estação em lotes de dimensões reduzidas, com pre-

dominância de habitações geminadas de padrão popular. Dessa forma, tendo como 

referência o eixo da Linha Férrea, que perpassa pela cidade no sentido Norte – Sul, 

a fragmentação de Montes Claros nas porções Leste e Oeste e a sua divisão sim-

bólica e cultural entre as áreas valorizadas que estão acima da linha (porção Oeste, 

Sul e Sudoeste) e desvalorizadas economicamente, que estão posicionadas abaixo 

da linha (Leste e Norte), condicionaram os investimentos realizados na região, ainda 

que não houvesse planejamento por parte do poder público que contribuísse para 

acentuar essas divisões sociais. Nesse contexto, os loteamentos populares para 

atender às demandas dos operários foram implantados na porção Leste, enquanto 

que a porção Oeste da linha foi beneficiada por edificações de maior porte, voltadas 

para abrigar os engenheiros e chefes da estação (ALMEIDA, 2020). 

Essas condições de fragmentação representadas pela linha férrea que classificam 

os bairros como aqueles situados de “um ou do outro lado da linha”, “abaixo ou 

acima da linha” são termos culturalmente definidos pela população residente, que 

evidencia não só as desigualdades socioeconômicas existentes, mas também o 

preconceito que está presente no imaginário coletivo que é construído sobre o lugar. 

Em relação ao processo de urbanização de Montes Claros, a ausência de uma po-

lítica de planejamento urbano exerceu influência nas condições de ocupação es-

pontânea no município. Dessa forma, o processo de urbanização, até a década de 

1970, foi caracterizado pela inicial ocupação da área central, que abrange as imedi-

ações da Praça Doutor Chaves, que era denominada de Praça da Matriz, e resultou 

na abertura de vias estreitas e tortuosas, caracterizando um traçado irregular. Nesse 

período a maior parte da população residia em fazendas, no perímetro rural do mu-

nicípio, de modo que, a ocupação da área urbana se limitou inicialmente ao entorno 

das praças da Matriz, de Esportes, Dr. Carlos e Praça da Catedral. Assim, se con-

centraram dentro desse limite as residências da população de maior poder 

aquisitivo, o comércio e equipamentos urbanos essenciais (GOMES, 2007). 

Ainda se tratando da urbanização da cidade, especialmente após a implantação da 

linha férrea, foi constatado rápido crescimento populacional, sobretudo da popula-

ção proveniente do campo que migrava para a cidade, em busca de melhor quali-

dade de vida. Essa população passava a ocupar áreas vazias e periféricas do mu-

nicípio.  

Dessa forma, o aumento demográfico constatado no período de implantação da fer-

rovia na cidade demandou a abertura de novas vias e a construção de residências 

nas proximidades da estação, sem a definição de plano urbanístico e conforme in-

teresses das forças atuantes no período, representado, sobretudo, pelas elites e 

empresas de loteamento. Esse aspecto influenciou no crescimento desordenado da 

cidade e resultou em problemas futuros de articulação viária na cidade devido as 

dimensões reduzidas das vias consolidadas (GOMES, 2007). A Figura 1 mostra o 

crescimento e expansão da Cidade de Montes Claros a partir da década de 1970, 

destacando-se, em amarelo, a linha férrea, sendo possível, em uma análise prévia, 

ver que existe uma proporcionalidade bilateral para os lados Leste e Oeste de cres-

cimento urbano na cidade, o que instiga a análise de existência (ou não) de estrati-

ficação social entre os dois lados dessa linha. 

 

 
Figura 1: Crescimento Urbano de Montes Claros. Fonte: Adaptado pela autora de Esdras, 2010. 
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Durante o crescimento urbano, as interações espaciais ocorreram de diferentes ma-

neiras, por motivos sociais e econômicos, dentro dos limites da Cidade de Montes 

Claros. Nesse cenário, a ocupação residencial próxima a zonas comerciais e à área 

central foi mais intensa devido à facilidade de acesso à infraestrutura e aos serviços 

básicos por consumidores.  

A partir da década de 1970, presencia-se na cidade, com o processo de industriali-

zação impulsionado pela vinda da SUDENE, a maior tendência de setorização dos 

espaços urbanos. Desse modo, a área central tornou-se desvalorizada para mora-

dia e passou a abrigar mais comércios e serviços, mantendo a condição mononu-

clear de estrutura da cidade e o anel pericentral da cidade e as áreas de expansão 

urbana tornaram-se atrativas para residências, sendo expressivo o número de lote-

amentos implantados na cidade a partir da década de 1970. Ademais, a porção 

Norte concentrou o Distrito Industrial e tornou-se um dos eixos de expansão princi-

pais de Montes Claros, abrigando população de baixa renda (GOMES, 2007). 

Já a expansão da cidade em direção ao eixo Sul consolida-se mais tardiamente, a 

partir da década de 1980, sendo ocupada principalmente por imigrantes de cidades 

vizinhas. O intenso processo de ocupação desse eixo associado aos investimentos 

em infraestrutura consolidou essa região como um dos centros comerciais de Mon-

tes Claros. Não obstante, os eixos Oeste e Leste tiveram a intensificação do pro-

cesso de ocupação a partir da década de 1980 (GOMES, 2007), sendo impulsio-

nado, na porção Leste, pelas demandas habitacionais nas proximidades da ferrovia. 

Assim, à medida que a cidade ia crescendo, o desvio causado por obstáculos en-

contrados no trajeto da via férrea era circundado por muros e cercas, constituindo 

barreiras físicas de acesso entre as duas porções fragmentadas pela ferrovia.  

De acordo com Corrêa (2004), essas rupturas do tecido urbano interferem nos atri-

butos locacionais que tornam as áreas atrativas ou não para se morar ou para se 

tornarem foco das estratégias de investimentos de mercado. Além disso, as condi-

ções financeiras dos diferentes estratos sociais interferem diretamente no uso e 

ocupação do espaço urbano, influenciando nas dinâmicas de transformação da pai-

sagem.  

Podemos citar como exemplos de bairros situados próximos, em Montes Claros, 

mas com significativas diferenças socioeconômicas: Morrinhos x Centro, Vila 

Sumaré x Vila Guilhermina ou Alto São João x Interlagos, onde se verifica que a 

segregação se tornou uma condição socioespacial.  

Assim, essas condições de segregação sócio espaciais refletem nas diferenças fí-

sicas e simbólicas instituídas entre os lugares, reproduzindo condições socioeconô-

micas distintas entre grupos sociais e, muitas vezes, instituindo relações conflitantes 

de disputas territoriais.  

Dessa forma, ao alocar estrategicamente equipamentos de consumo coletivo, o Es-

tado também interfere na segregação residencial (CORRÊA, 2004), uma vez que 

os grupos sociais se diferenciam em relação a renda e padrões de consumo. Nesse 

caso, em Montes Claros, são menos privilegiados quanto à oferta de equipamentos 

comunitários, de bens e de serviços os terrenos situados próximo a linha férrea, na 

porção Leste, e os bairros situados no extremo Norte, ou abaixo da linha. 

Com isso, a linha férrea desempenhou na cidade de Montes Claros um papel im-

portante no processo de segregação social, separando a classe média das cama-

das de menor renda, distinguindo-as em termos de consumo, em resposta às ne-

cessidades cotidianas, e influenciando na divisão de classes. Além disso, no pro-

cesso de produção, troca, comunicação e consumo, esse obstáculo influenciou tam-

bém em condições de limitação de mobilidade. 

Segundo França e Soares (2007), as porções Norte e Leste de Montes Claros pas-

saram a concentrar parcelas de população de média e baixa renda, dispondo de 

instalações e infraestrutura urbanas escassas. Já as porções Oeste e Sudoeste, 

onde foram implantadas as residências dos engenheiros e chefes de estação, foram 

privilegiadas em termos de investimentos por parte do poder público em infraestru-

tura, tornando-se mais atrativa para empreendimentos imobiliários e para a implan-

tação de equipamentos comunitários de esporte, lazer e cultura, praças e áreas ver-

des (Figura 2), tal condição pode ser constatada a partir da análise do processo de 

ocupação de Montes Claros (ALMEIDA, 2020).  
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Figura 2: Mapa de análise das condições de uso e ocupação de Montes Claros. Fonte: Acervo da 

autora, 2021. 

 

Ainda, no lado Oeste concentram-se os bairros residenciais compostos por seg-

mentos sociais com melhores condições financeiras e equipamentos de porte sig-

nificativo - como mercados, centros comerciais e shoppings, que oferecem maior 

diversidade e qualidade de produtos. Ou seja, é nesse espaço que prevalece o 

circuito superior da economia urbana em Montes Claros, que dispõe de acessos à 

praças e centros de convivência, como é o caso da Praça de Esportes, do Parque 

Municipal, parques de exposição, Parque Sapucaia e do Zoológico (Figura 3). 

 

 
Figura 3: Localização dos equipamentos urbanos pelos diferentes lados da linha férrea que corta 

Montes Claros. Fonte: Acervo da autora, 2021. 
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Assim, ao analisar a organização do espaço urbano nessas regiões mais valoriza-

das de Montes Claros, destacam-se aspectos que contribuem para a reprodução 

das condições sociais como os espaços verdes, melhores serviços educacionais e 

urbanos como ensino básico (Figura 4), água, esgoto, energia elétrica, entre outros. 

 
Figura 4: Os equipamentos educacionais divididos pela linha férrea que corta Montes Claros. 

Fonte: Acervo da autora, 2021. 

 

Essa segregação socioespacial que separa as porções Leste e Norte das porções 

Oeste, Sul e Sudoeste também foi confirmada nos estudos feitos por Leite e Brito 

(2011); França, Almeida e Oliveira (2014); França (2016); Freitas et al. (2018); Fon-

seca (2018), Pereira et al. (2020) e Rocha e Leite (2015), que permitem considerar 

ainda que a região central, situada do lado Oeste da linha férrea, é onde se encon-

tram os segmentos populacionais cuja renda per capita mensal é mais elevada em 

relação à franja urbana, com destaque para os bairros Ibituruna, Morada do Par-

que e Todos os Santos, bem como, as tendências de verticalização e adensa-

mento da paisagem, sendo mais expressivos, nesse caso, os bairros Centro e 

Santos Reis (LEITE, 2020). 

Já a região de maior adensamento atualmente é a região Oeste da linha férrea 

(FRANÇA; SOARES, 2007). Tais áreas são caracterizadas, em geral, por loteamen-

tos realizados pós década de 1970, com formação de bairros que abrigam grandes 

contingentes populacionais.  

[...] Os bairros localizados na zona oeste de Montes Claros tiveram sua ocupação 

inicial também na década de 1970, entretanto, em função de fatores geográficos 

e econômicos, essa região é ocupada por uma população de média e alta renda 

com bom acesso a serviços urbanos e saneamento básico” (FRANÇA; SOARES, 

2007, p.80).  

Além disso, estudos mostram que bairros como o Ibituruna, situado no lado Oeste 

da cidade, tem muito mais equipamentos e privilégios urbanísticos, mesmo sendo 

um dos bairros formados mais tardiamente na cidade (LEITE; BATISTA; CLE-

MENTE, 2010; FERNANDES; LEITE; PEREIRA, 2019). 

Ademais, as áreas de ponderação Ibituruna, Jardim São Luiz e Todos os Santos 

são as que gastam menos tempo com deslocamento, esta associação está relacio-

nada ao melhor poder aquisitivo desses bairros mostrando, com isso, como a con-

dições financeiras das classes sociais influenciam nas melhores condições de mo-

bilidade urbana (SOUZA JR; BATISTA, 2016). 

Já em relação aos extremos Norte e Leste da cidade, Souza Jr. e Batista (2016) 

mostraram que os moradores do Jardim Primavera e do Bairro Vilage do Lago são 

os que mais gastam tempo com deslocamento, além de possuírem, predominante-

mente, baixa renda. Considera-se, ainda, que as favelas mais antigas como Morri-

nhos, Cidade Cristo Rei e Vila Tupã estão na região central, do lado Leste da linha 

férrea (LEITE; BRITO, 2009). Enfatiza-se ainda que o Morrinhos foi a primeira ocu-

pação informal de Montes Claros e onde foi implantado o primeiro Conjunto 
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Habitacional da cidade. Logo, nessas regiões de ocupação informal de Montes Cla-

ros presencia-se maior carência de saneamento básico, sobretudo relacionado ao 

acesso de água e esgoto (LEITE, 2020). 

É importante destacar em relação ao processo de periferização de Montes Claros 

que o exôdo rural e os movimentos migratórios de moradores de cidades vizinhas 

em direção à Montes Claros, buscando melhores oportunidades de vida, são fatores 

determinantes para o espraiamento da ocupação na cidade e para a intensificação 

do mercado imobiliário informal (GOMES, 2007). 

Assim, a aceleração do processo de ocupação de Montes Claros sem o devido 

acompanhamento das melhorias em infraestrutura acentuou os problemas urbanos 

existentes, como exemplo, o surgimento de assentamentos informais, o aumento 

do déficit habitacional, a carência de infraestrutura urbana em porções significativas 

da cidade e, consequentemente, a intensificação do processo de segregação soci-

oeconômica (GOMES, 2007). 

A partir da década de 1990, Montes Claros passou por um processo de reestrutu-

ração urbana que consolidou os subcentros existentes atualmente, conforme des-

tacados na Figura 2. Esses subcentros foram consolidados para atenderem as de-

mandas de comércios, serviços e equipamentos urbanos em escala regional, além 

de se destacarem em relação à implantação de serviços especializados, sobretudo 

nos setores de saúde e educação. Tais diretrizes foram incorporadas no Plano Di-

retor da Cidade, promulgado em 2001, e contribuíram para a definição de estraté-

gias de descentralização das atividades terciárias da área central (GOMES, 2007).  

Desse modo, é importante mencionar que, a partir da análise da Lei de Uso e Ocu-

pação do Solo da cidade, as condições de segregação socioeconômica repercuti-

ram nas diretrizes de zoneamento, de modo que, as zonas comerciais se concen-

traram nas imediações do antigo centro e nos principais eixos viários que articulam 

a cidade, enquanto que as zonas residenciais, que possibilitam maior adensamento 

em função das condições de infraestrutura existente, conforme modelos de assen-

tamento definidos em lei, se concentram na porção Oeste e nas imediações da área 

central. Na porção Leste se concentram as Zonas de Especial Interesse Social e 

Setores Especiais de Preservação devido às fragilidades ambientais de ocupação 

dessas áreas e demandas de infraestrutura pela população de baixa renda (MON-

TES CLAROS, 2009). 

Sobre os núcleos residenciais existentes em Montes Claros, eles estão locados no 

Leste e Sul e apresentam faixas de renda variável entre R$1.065 – R$2.305 e 

R$4.044 – R$7.926 como exemplos de bairros que se enquadram nessa categoria: 

Residencial Alfa, Residencial Solar dos Lagos, e Residencial Jardim Primavera. Se-

gundo Martins e Leite (2015), as favelas de Montes Claros, que registraram menor 

renda per capta por habitante foram à Rua vinte, com 45,7%, Rua da Prata, com 

39,3%, localizadas na região Sul; e a Cidade Industrial, com 35,7% e Vila Atlântica, 

com 35,3%, localizadas na região Norte da cidade. Dentre as ruas citadas, a Rua 

da Prata tem seu espaço saturado, nas demais vias, apesar de registrarem cresci-

mento no número de edificações, ainda apresentam vazios urbanos.  

Ainda, verificam-se distinções em relação aos bens e serviços prestados entre 

essas áreas em função do nível de renda da população local, de modo que, 

de um dos lados da linha férrea, que compreende a porção Oeste, existe uma 

rede que inclui empresas atacadistas e varejistas mais modernas, lojas de 

grife, shopping centers, redes bancárias, hospitais, enfim, distribuição de pon-

tos de consumo mais específicos para o público, com mais vantagens finan-

ceiras, criando, assim, o que Santos (1979, p. 100) denomina de circuito de 

vantagens econômicas urbanas.  

No outro extremo da linha, que corresponde a porção Leste, estão as pessoas 

com baixos salários, que tendem a usar meios de consumo menos modernos, 

e que dependem de transporte público, postos ou centros de saúde, essas são 

chamadas de zonas econômicas de baixo nível, porque, como o nome sugere, 

nesse caso se gasta menos capital e a burocracia da organização logística 

também é menor (SANTOS, 1979). 

Essas condições de fragmentação social e econômica do espaço corroboram com 

as ideias de Vieira (2004, p.112): 

O processo de segregação social espacial é resultado da desigualdade nas rela-

ções sociais entre as diferentes classes sociais, que leva a diferentes formas de 

entrada na cidade, seja a localização geográfica da cidade ou a aquisição de bens 

de consumo coletivos. (...) Portanto, na produção espacial da segregação, a com-

preensão e a interação entre a diferença e os diferentes são quebradas, e assim 

surge a exclusão social.  
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Segundo Corrêa (2004), quando se confirma que o espaço urbano é simultanea-

mente rompido e vinculado, pode-se entender que o processo social nele existente 

nada mais é do que um reflexo da história social. No contexto histórico atual, o es-

paço urbano é influenciado por uma dinâmica imobiliária e fundiária perversa, que 

faz com que as áreas residenciais se tornem ainda mais segregadas, intensificando 

a divisão de classes. Por isso, segregação residencial significa, não apenas os pri-

vilégios da classe dominante, mas também, meios de controle da reprodução social 

para o futuro.  

Outro marco importante dessa condição de segregação na cidade de Montes Cla-

ros, segundo Silva et al (2015) e Batista, Pereira e Bortolo (2019), são os condomí-

nios fechados, que estão distribuídos, em sua maioria, no Sudoeste da linha, que 

possui a maior renda por domicílio. Já os conjuntos habitacionais estão pulverizados 

nas porções Norte, Leste e Sul da cidade. Ganham destaque como conjuntos que 

concentram menores rendas domiciliares: Conjunto Habitacional Prolongamento 

Jaraguá II, Conjunto Habitacional Monte Sião I e II, e o Conjunto (bairro) Habitacio-

nal Nova Suíça e os residenciais no Leste e Sul. 

Ainda em análise a essas porções da cidade que concentra menores rendas domi-

ciliares, existem diversos bairros que sofrem com a falta de regularização fundiária, 

pois os terrenos são formados aleatoriamente, sem planejamento, carecendo de 

saneamento e infraestrutura como coleta de lixo, limpeza urbana, higiene, educação 

e segurança, o que deixa ainda mais evidente a divisão socioeconômica e espacial 

existente. 

Além da divisão socioespacial dessas áreas, há diferenças também nos padrões de 

consumo entre as diferentes classes sociais, de modo que as menos abastadas 

viverão em comunidades onde a terra seja mais barata e, portanto, suas condições 

de moradia serão próximas de regiões menos privilegiadas em relação ao acesso 

de serviços, equipamentos urbano e recursos naturais (CASTRO; GOMES; COR-

RÊA, 1997). 

Não obstante, é importante mencionar que, apesar das carências de investimentos 

na porção Leste da Linha Férrea, essa região, que concentra grande parte das vilas 

e das ocupações informais de Montes Claros, apresenta características peculiares 

quanto às apropriações do espaço urbano por seus moradores. Desse  modo,  nas  

ocupações informais o espaço da rua torna-se extensão da casa, ou seja, o espaço 

público é mais utilizado como forma de lazer e sociabilidade. Ademais, verifica-se 

também, em função do processo de ocupação mais horizontal dessas regiões, uma 

forte relação do espaço edificado com suas áreas livres, como quintais, sendo co-

muns também a existência de hortas comunitárias para consumo coletivo. 

Por outro lado, na porção Oeste, onde concentra-se maior renda per capita, o es-

paço público é menos utilizado como local de permanência, com exceção das pra-

ças e áreas verdes existentes que concentram apropriações, sendo, muitas vezes, 

utilizado somente para deslocamento. Assim, presencia-se a tendência de esvazia-

mento das funções que podem estar vinculadas com o espaço urbano nas áreas 

economicamente mais valorizadas de Montes Claros. 

Lefebvre (1999) considera a segregação como uma diferença espacial que leva à 

formação de espaços uniformes. Para ele, a segregação tem como um dos objeti-

vos servir à classe abastada, resultando na divisão do espaço urbano e da socie-

dade em múltiplas partes, ao invés de abrigar diferentes classes sociais no mesmo 

espaço. Portanto, a segregação é uma espécie de dano à relação espacial urbana, 

podendo ser razoavelmente implementado por meio de objetivos estratégicos defi-

nidos, do uso de instrumentos do planejamento urbano e métodos de fiscalização, 

ou agentes, incluindo incorporadores imobiliários, que influenciam na dinâmica dos 

espaços urbanos. 

Considerando as colocações expostas pelo autor, é possível compreender que a 

segregação encontrada em Montes Claros, desde o período de ocupação do en-

torno da linha férrea, é motivada pelas diferenças sociais e que, embora não hou-

vesse efetivamente um planejamento urbano, os prédios públicos, o comércio mais 

sofisticado, as residências de classes sociais mais abastadas já se localizavam na 

parte “acima da linha”, corroborando a ideia de Lefebvre (1999) quanto à formação 

de espaços homogêneos e, portanto, da existência dos processos de segregação.  

Ainda, a partir das considerações do autor, é compreensível que a segregação re-

forçada em Montes Claros pela ocupação dos espaços ligados à ferrovia seja cau-

sada por diferenças socioeconômicas, embora não haja um planejamento urbano 

efetivo, os prédios públicos e os comerciais ocupam localidades mais valorizadas. 

As moradias das camadas sociais mais ricas  localizam-se  acima  da  linha, o  que  
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confirma a ideia de Lefebvre (1999) da formação de espaços homogêneos e, por-

tanto, do processo de isolamento. Essa situação torna-se evidente na análise do 

histórico da cidade e da sua imagem conformada pela paisagem urbana. 

Assim, como síntese da análise apresentada é relevante destacar que, apesar da 

implantação do trecho da Ferrovia Central do Brasil em Montes Claros ter influenci-

ado no seu processo de desenvolvimento, uma vez que a conectividade estabele-

cida entre a cidade, municípios vizinhos e outras capitais impulsionaram investimen-

tos de empresas como a SUDENE e, consequentemente, tornou a região mais atra-

tiva para a implantação de indústrias, comércios e serviços, sobretudo para atendi-

mento de demandas no âmbito regional; no âmbito local áreas significativas da ci-

dade não foram beneficiadas com esses investimentos, como é o caso dos bairros 

situados na porção Leste e mais abaixo da linha férrea, em seu extremo Norte. Tais 

condições refletem a desigualdade social existente em Montes Claros e a condição 

de ruptura entre as porções Leste e Oeste desempenhada pela linha férrea, em 

termos de investimentos, de diferenças de ocupação e de distribuição de renda per 

capita. 

Considerações finais 

A implantação da ferrovia em Montes Claros serviu como motor do processo de 

urbanização e de modernização da cidade e, consequentemente, impulsionou o de-

senvolvimento do Norte de Minas. Além disso, as conexões proporcionadas por ela 

entre outras regiões e os benefícios econômicos associados, sobretudo em função 

do transporte de cargas e passageiros, contribuíram, indiretamente, para mobili-

dade, emancipação política e administrativa do município, de modo que, atual-

mente, Montes Claros é considerada um polo regional na Mesorregião do Norte de 

Minas, concentrando variedade de serviços e comércios. 

Contudo, se por um lado esse progresso trouxe vitalidade urbana para Montes Cla-

ros, também resultou no processo de segregação socioespacial, tendo em vista 

que, esse eixo de conexão Norte/Sul promoveu também a fragmentação da cidade 

em duas porções com características sociais, culturais e econômicas distintas. 

Muito disso foi influenciado pela própria dinâmica da ferrovia, incrementada pela 

necessidade de atender às necessidades de duas frações da classe trabalhadora, 

colocando, de um lado, os chefes de estação e engenheiros, e de outro o operariado 

vinculado às classes de média baixa e baixa renda, constituída principalmente por 

imigrantes. A necessidade de habitação para atender à essa demanda foi resolvida 

por uma legislação mais branda que permitiu a divisão de lotes e a criação de uni-

dades geminadas econômicas, em terrenos exíguos, se comparados aos lotes até 

então tradicionais das cidades brasileiras, determinando uma nova fisionomia na 

cidade daquela época. 

Assim, a ferrovia tornou-se uma importante força motriz no processo de desenvol-

vimento industrial em Montes Claros ao mesmo tempo em que, contraditoriamente, 

influenciou nas condições de segregação socioeconômica e espacial. 

Nesse contexto de segregação socioeconômica e espacial, o termo “acima da linha” 

foi utilizado para designar as zonas que abrangem os eixos Oeste, Sul e Sudoeste 

de Montes Claros, onde o governo sempre investiu mais por concentrar população 

de alto poder aquisitivo. Já o termo "abaixo da linha" representa os eixos Leste e 

Norte de Montes Claros, que conformam bairros que concentram serviços e negó-

cios menos complexos, onde a população tem menor poder aquisitivo, dispondo de 

infraestrutura urbana insuficiente. Ou seja, conclui-se que a segregação socioespa-

cial tem vínculos com o histórico de ocupação da cidade de Montes Claros. 

Portanto, enfatiza-se a iminente necessidade de que o planejamento urbano da ci-

dade incorpore mecanismos e estratégias de uso e ocupação voltadas a minimizar 

as condições de segregação em Montes Claros, buscando, sobretudo, a conforma-

ção de espaços urbanos mais heterogêneos, com diversidade social, econômica, 

cultural e que proporcione maior facilidade de acesso da população, de modo geral, 

aos equipamentos urbanos, serviços e comércios existentes. 
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Resumo 
Este trabalho objetiva registrar as etapas e os desafios do processo de 
projeto de abrigo emergencial através do desenvolvimento de uma pro-
posta de projeto com materiais de refugo e princípios de modulação. Pre-
liminarmente, as etapas abrangeram o delineamento do problema, o es-
tudo de correlatos e a definição dos materiais. Sequencialmente, por 
meio de rodadas de ideias e ilustração através de croquis, as análises e 
as avaliações indicaram o descarte de ideias iniciais e a geração de ou-
tras. Em seguida, a modelagem eletrônica e a maquete física evidencia-
ram outros problemas técnicos, iniciando-se novo ciclo de análise e ava-
liação, e síntese de novas soluções. Os desafios referiram-se à adapta-
bilidade a diferentes usuários, relevos, aspectos bioclimáticos, possibili-
dade de autoconstrução, simplicidade do sistema, reduzido números de 
peças e variações dimensionais e facilidade no transporte. Esses desa-
fios permearam o processo e formataram o produto final. 
 

Abstract 
This paper aims to record the stages and challenges of the emergency 
shelter project process through the development of a project proposal 
with scrap materials and modulation principles. The project was elabo-
rated from the trial and error method associated to the synthesis-analy-
sis-evaluation cycle. Preliminarily the stages covered the problem de-
sign, study of correlates and definition of materials. Sequentially brains-
torms, illustration through sketches, analyzes and evaluations indicated 
the discarding of initial ideas and the generation of others. Then the 
electronic modeling and the physical model showed other technical pro-
blems starting a new cycle of analysis and evaluation and the synthesis 
of new solutions. The challenges referred to adaptability to different 
users, relief, bioclimatic aspects, the possibility of self-construction, 
simplicity of the system, reduced numbers of parts and dimensional va-
riations and ease of transportation. These challenges permeated the 
process and shaped the end product. 
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Introdução 

Em 1982, a United Nations Disaster Relief Coordinator (Undro) analisou a prática e 

as melhorias no campo de disaster relief (alívio de desastres) e constatou que o de 

habitação emergencial precisava de progressos. Dez anos depois, a mesma carên-

cia foi retratada pela United Nations High Commissioner for Refugees (UNHCR). 

Para esse, é necessária uma estratégia abrangente de abrigo com padrões apro-

priadamente desenvolvidos, métodos de produção, especificações para abrigos e 

indústrias para disponibilizar os produtos certos a tempo (KRONENBURG, 2014).  

Mesmo arquitetos experientes e respeitados como Shigeru Ban, Buckminster Fuller 

e Alvar Aalto tendo dedicado tempo e energia na criação de protótipos para situa-

ções de pós-desastre, vê-se com frequência através da mídia pessoas sem abrigo 

adequado, em óbvias situações de necessidade, após esses eventos. Paralela-

mente, nos últimos anos, designers e a indústria de transformação esforçam-se 

para tentar minimizar a série de problemas causados pelos desastres que estão em 

desenvolvimento (KRONENBURG, 2014). Pode-se concluir que estudos que con-

tribuam para melhorias do processo e do produto nessa área são promissores. 

Davis (2013) considera que abordar o processo em situações de desastre é um 

desafio para arquitetos e engenheiros, porque eles tendem a considerar o produto 

como uma solução natural. O autor reforça que, se não considerarem o contexto de 

forma ampla em seus aspectos sociais, econômicos e ambientais, essas propostas 

tendem a falhar em seus objetivos. 

O abrigo emergencial insere-se nesse contexto de indefinições sobre os problemas 

de projeto. No sentido de oferecer abrigo às vítimas em diversas regiões de um país, 

os projetos dessas unidades, na maioria dos casos, precisam lidar com inúmeras 

variáveis; entre elas, as mais evidentes são aquelas relacionadas aos usuários, à 

topografia e ao clima, além de outras desconhecidas que podem surgir ao longo do 

processo.  

Fundamentação teórica 

Aspectos sobre vulnerabilidades em diversos contextos 

As situações de desastre podem ocorrer como resultado de fenômenos naturais, 

como condições climáticas extremas ou instabilidade geológica, ou como resultado 

de conflitos humanos. Um grande número de pessoas fica desabrigado em alguns 

minutos e precisa ser deslocado de suas casas, necessitando de uma moradia tem-

porária (ASFOUR, 2019). 

O direito ao abrigo está implícito na Declaração Universal dos Direitos Humanos e 

em outros documentos elaborados por organizações multilaterais, como a ONU, 

sendo o acesso ao abrigo básico e contextualmente apropriado uma necessidade 

humana essencial. Os padrões para esse abrigo podem variar dependendo do con-

texto cultural, da situação, do clima etc. (NAPPI, 2016). 

Para atender à demanda da moradia temporária, é necessário entender as condici-

onantes do lugar: condições climáticas, fatores socioculturais, fatores econômicos.  

Para Moles et al. (2014), a cultura local é um processo em constante evolução, 

como as mudanças na sociedade, no meio ambiente, na disponibilidade de novas 

tecnologias. O projeto do abrigo a ser construído ajuda a população local a entender 

o valor de sua cultura e a priorizar a melhoria da habitação de acordo com suas 

capacidades técnicas e financeiras, bem como com o potencial do ambiente local. 

As famílias afetadas não devem mais ser tratadas como passivas, por isso muitos 

projetos habitacionais temporários são voltados para o envolvimento da comuni-

dade, de maneira a permitir melhores efeitos sociais. 

Segundo Charlesworth (2014), a preocupação de querer ajudar a melhorar o bem-

estar de pessoas em necessidade no campo da arquitetura emergencial é denomi-

nada humanitária, pois busca desenvolver habilidades para ajudar comunidades 

vulneráveis após crises de guerra, conflito social ou desastre natural. 

Para o autor, a arquitetura humanitária não é apenas sobre como intervir com solu-

ções projetuais inteligentes aos efeitos do desastre, mas sobre como colaborar com 

comunidades afetadas, muito além das consequências de um desastre, reconstru-

indo lentamente sua sociedade, cultura, economia e ambiente físico (CHAR-

LESWORTH, 2014).  

As vítimas dessas crises devem ter todas as oportunidades para se envolver em 

sua própria recuperação, utilizando-se do conhecimento e da mão de obra local, o 

que pode criar microeconomias que auxiliam no processo (SALVALAI et al., 2015; 

ZHANG; SETUNGE; VAN ELMPT, 2014). 
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Para Moles et al. (2014), a indústria da construção é um setor com alto potencial 

para as economias locais e nacionais, desde que a estratégia de emprego e quali-

ficação seja considerada desde o início. 

No entanto, esses abrigos geralmente exigem instalações, serviços públicos, como 

eletricidade, saneamento, esgoto, estradas etc.  

Segundo Bredenoord (2017), uma casa deve proteger contra os efeitos da condição 

climática regional – frio e calor, vento, chuva – e atender às ações preventivas que 

envolvem a construção de novas unidades habitacionais: habitação sustentável e 

planejamento urbano, terrenos para programas habitacionais, segurança, serviços 

básicos, participação comunitária, construção segura, materiais de construção sus-

tentáveis (locais) e acesso ao financiamento da habitação. 

As questões econômicas pesam quando uma unidade temporária da casa custa 

mais do que reconstruir uma casa permanente. Outra questão econômica é a vida 

útil de um abrigo. Certos tipos de abrigos, como casas temporárias, geralmente são 

criados por um período temporário.  

De acordo com Abulnour (2014), as habitações temporárias podem ser definidas 

como estruturas para abrigar pessoas que vivem em comunidades afetadas por de-

sastres. O assentamento temporário é um complexo urbano que inclui as moradias 

juntamente com outros serviços, como o de educação e o de saúde. A necessidade 

de habitações temporárias é urgente quando os sobreviventes não podem viver em 

suas residências anteriores e enquanto a aquisição de novas casas permanentes 

ainda não foi obtida. 

A denominação e conceitos que definem os abrigos emergenciais 

A Sedec/RJ (2006, p. 23) descreve o abrigo como instalação que proporciona hos-

pedagem a pessoas necessitadas e o classifica como permanente ou temporário. 

O abrigo permanente se refere a instituições públicas ou privadas destinadas à as-

sistência a pessoas desamparadas socialmente; o abrigo temporário é organizado 

em uma instalação fixa e adaptado de acordo com a finalidade por um período de 

tempo determinado. 

 

 

Diversos autores classificam os tipos de abrigos emergenciais. Para Sanderson et 

al. (2014), abrigo refere-se a estruturas temporárias melhores que tendas, não des-

tinadas a serem uma estrutura permanente e projetadas com uma vida útil prevista 

entre três e cinco anos. 

Félix et al. (2014) definem abrigo temporário e moradia temporária; os abrigos são 

ocupados durante o período de socorro (por menos de um mês), as moradias tem-

porárias são ocupadas durante a reconstrução por um período de tempo (por menos 

de dois anos) e as casas permanentes são concebidas para proporcionar vida nor-

mal às pessoas. 

Para Zhang, Setunge e Van Elmpt (2014) e Bashawri, Garrity e Moodley (2014), os 

abrigos podem ser divididos em quatro categorias: abrigos de emergência, abrigos 

temporários, moradia temporária e moradia permanente. 

Segundo Abulnour (2014), existem duas distintas categorias de habitações tempo-

rárias utilizadas após desastres: abrigo temporário e casa temporária. O abrigo tem-

porário pode ser um abrigo público, um abrigo sob uma barraca de plástico ou qual-

quer outro compartimento. A necessidade pelas habitações geralmente termina 

quando as pessoas recebem as casas temporárias ou as casas permanentes. A 

casa temporária pode assumir a forma de um apartamento alugado ou uma casa 

pré-fabricada.  

Um abrigo exige mais do que apenas um telhado para que um espaço seja habitá-

vel; as pessoas que vivem em um abrigo devem ter acesso a serviços, como água 

e saneamento, fogões, colchões e cobertores, além de vestuário e materiais de hi-

giene (BASHAWRI; GARRITY; MOODLEY, 2014).  

O processo projetual e as soluções construtivas 

Os problemas de projeto, em muitos casos, não são claros e bem definidos, e pre-

cisam ser desvendados (LAWSON, 2011). Rowe (1987) denominou esses proble-

mas de wicked problems ou problemas perversos. Sua principal característica é que 

não podem ser totalmente definidos e, por isso, questionamentos e reflexões cons-

tantes levam a sua reformulação inevitavelmente, tornando o processo não linear e 

composto de etapas e com tempos de duração distintos. A partir dessas definições, 

é possível, com certa clareza, categorizar os problemas de projeto de um abrigo 

emergencial como problemas perversos. As indefinições com relação a clima, 
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terreno, aspectos culturais e formas de acesso e abastecimento a diferentes locais 

e contextos em que esses abrigos poderão ser implantados levam a reformulações 

constantes dos problemas. Lawson (2011) explica que um projeto é considerado 

bom ao oferecer uma resposta integrada ao maior número de questões. 

Para Peña e Parshall (2012), assim como para Andrade, Ruschell e Moreira (2011), 

a compreensão da problemática de projeto arquitetônico passa por duas etapas. 

Primeiramente, a análise visa identificar os elementos que compõem o problema de 

projeto, estabelecendo-se metas e objetivos que o projeto deve alcançar, além de 

critérios de desempenho, restrições e possíveis impactos das soluções para os usu-

ários e as localidades. Kronenburg (2014) ressalta que os objetivos dos abrigos tem-

porários devem maximizar a saúde e a segurança; além disso, os materiais e os 

métodos construtivos devem ser familiares aos usuários para que se possa ter 

acesso à mão de obra local. 

De acordo com Peña e Parshall (2012) e Andrade, Ruschell e Moreira (2011), a 

segunda etapa para a compreensão completa da problemática ocorre quando os 

elementos que compõem o problema são colocados em conjunto, em detrimento 

de uma concepção de ideia ou solução que satisfaça as restrições de projeto. Esta 

etapa também é vista como a fase criativa dos estágios de decisão, podendo se 

beneficiar de técnicas de brainstorming, uso de precedentes, metáforas, esboços 

reflexivos etc.  

O projeto é uma consequência das influências sociais e culturais estabelecidas pelo 

indivíduo, que assimila os fatos com base nas suas experiências, vivências e me-

mória. Sob o ponto de vista intelectual, o projeto envolve habilidades cognitivas e 

motoras: os sentidos e as habilidades manuais (FABRICIO; MELHADO, 2011). 

Arquitetos experientes e respeitados como Shigeru Ban, Buckminster Fuller e Alvar 

Aalto têm dedicado tempo e energia na criação de protótipos para situações de pós-

desastre. 

Chamada de estrutura de tubo de papel, a residência temporária de um andar tem 

uma área total de 16 m2. Os critérios de projeto exigem uma estrutura barata que 

possa ser construída por qualquer pessoa, com propriedades razoavelmente isola-

das que sejam aceitáveis na aparência. 

 

A solução é uma fundação de caixas de cerveja cheias de areia, paredes de tubos 

de papel (diâmetro de 108 mm e espessura de 4 mm) e com tetos feitos de material 

de membrana. O design é uma espécie de cabana de madeira, com caixas de cer-

veja alugadas do fabricante e usadas para formar etapas durante o processo de 

construção. 

 

 

Figura 1: Paper log house. Fonte: Jodidio (2010). 

 

De acordo com Barboza et al. (2011) e Greven e Baldauf (2007), após a Primeira 

Guerra Mundial, na Europa houve a necessidade de reconstrução das cidades com 

madeira racionalizada e ordenada, como um processo fabril. E, a partir dessa ne-

cessidade, surgiu a coordenação modular, que permitia racionar as medidas do pro-

jeto com as medidas da produção industrial. 

Segundo Mascaró (1976), a modulação de um componente ou projeto, também co-

nhecida como coordenação modular, visa padronizar as dimensões dos componen-

tes construtivos buscando a simplificação e a inter-relação dessas dimensões, a fim 

de que, na etapa de construção ou montagem, a união entre os componentes ne-

cessite de mínima modificação e ajustes. 

Barboza et al. (2011) analisaram a coordenação modular como ferramenta diretiva 

de projeto aplicado a escolas utilizando componente modular com encaixe macho-

fêmea. E concluíram que a coordenação modular melhora os índices de qualidade 

do componente construtivo e da obra, uma vez que as dimensões de projeto preci-

sam ser compatibilizadas com as dimensões do componente construtivo. 
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No Brasil, a norma NBR 15873 (ABNT, 2010) estabelece requisitos para a compa-

tibilização de componentes construtivos a partir da medida padrão de 100 mm. A 

modulação tem como vantagens a ampliação da cooperação entre agentes de toda 

a cadeia produtiva da construção civil, a redução da variedade de medidas utilizadas 

na fabricação de componentes construtivos, a simplificação do processo de marca-

ção do canteiro de obras e a simplificação do processo de posteriores reformas e 

melhorias ao longo da vida útil da edificação. 

Para Cuperus (2001), a indústria da construção está em processo de transforma-

ção, reduzindo o trabalho no canteiro de obras e aumentando a utilização de com-

ponentes feitos em fábrica. Em vista disso, são desenvolvidos componentes manu-

faturados com restrições de dimensões e conexões. 

Segundo Kliger e Pellicane (1995), as conexões em painéis de wood frame têm 

grande importância na estrutura, especialmente quando materiais leves são utiliza-

dos, como painéis MDP. 

Morassi, Silva e Ortenzi (2018) analisaram a eficiência de paredes-sanduíches utili-

zando painéis aglomerados e concluíram que o componente é viável em relação à 

resistência do painel e do conector estudado, indicando possível potencial do com-

ponente em relação a conforto térmico e acústico (Figura 2). 

 

 

Figura 2:  Paredes-sanduíches utilizando painéis aglomerados. Fonte: Morassi, Silva e Ortenzi 

(2018). 

Carvalho (2012) avaliou o comportamento térmico de painéis aglomerados produzi-

dos apenas com bagaço de cana e resina que sofrem maior retenção de calor, de-

monstrando sua baixa condutividade térmica de 0,10 K(W/m.K) em relação ao pai-

nel aglomerado de pínus e eucalipto com 0,14 K(W/m.K).  

3. Aplicação dos conceitos compilados em projeto experimental 

Este projeto consiste em uma pesquisa projetual e experimental que busca condi-

ções para um novo sistema a fim de compreender a necessidade e a funcionalidade 

dos abrigos temporários com caráter emergencial. Em vista disso, deve criar um 

componente construtivo modular em que a vedação será realizada a partir de pai-

néis aglomerados de madeira com resíduos, compostos de serragem e bagaço de 

cana-de-açúcar, desenvolvidos por Rocha (2016). 

Será proposto ainda na composição final do projeto o uso de lona plástica reciclada 

empregada em outdoor e de bambu como elemento estrutural da cobertura.  

Além disso, este projeto objetiva facilitar o desenvolvimento do processo projetual e 

a autoconstrução de habitações emergenciais, a partir do componente modular, es-

tabelecendo quesitos como eficiência e habitabilidade, assim como a possibilidade 

de replicação do projeto.  

Ainda propõe identificar características como dimensões, pesos e encaixes para os 

módulos construtivos, relacionando as características levantadas de necessidades 

sociais com o layout dos ambientes. 

Materiais empregados no experimento  

Para a definição dos materiais utilizados neste projeto de pesquisa, o princípio de 

sustentabilidade foi considerado. Para tal, materiais de refugo, ou seja, resíduos 

provenientes de indústrias, serão aplicados no componente construtivo de maneira 

predominante.  

Dentro desse panorama, o material utilizado como fechamento do componente 

construtivo foram os painéis aglomerados de serragem de madeira, bagaço de cana 

e resina poliuretana à base de óleo de mamona, desenvolvidos por Rocha (2016) 

(Figura 3).  
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De acordo com Rocha (2016), painéis aglomerados de serragem e bagaço de cana 

com resina poliuretana à base de óleo de mamona têm características físico-mecâ-

nicas superiores às dos painéis produzidos atualmente Em relação à propriedade 

de módulo de ruptura à flexão, apresentou valor mínimo de 18,56 MPa, com varia-

ção em torno da média de 0,24%, valor acima da norma para painéis não estruturais 

(11 MPa) e para painéis estruturais (16 MPa). 

Em relação ao módulo de elasticidade, os resultados no intervalo de 95% de confi-

ança encontram-se dentro do valor mínimo proposto pela norma NBR 14810-2 

(ABNT, 2013) para painéis estruturais de 6 mm em condições secas (1800 MPa). 

Os resultados obtidos no ensaio de tração perpendicular têm valor mínimo de 0,50 

MPa, estando acima do valor mínimo da norma NBR 14810-2 (ABNT, 2013) para 

painéis de uso estrutural (0,40 MPa).  

Em relação às propriedades de inchamento e absorção, os painéis do grupo T5 

apresentaram desempenho superior ao de produtos comerciais análogos. Para o 

teor de umidade de 5 a 13% o painel apresentou 9,75% e ao inchamento permitido 

até 18%, o painel apresentou 11,34%.  

O painel a ser utilizado apresenta teor de umidade e inchamento de acordo com as 

exigências da norma, sendo a densidade determinada com valores superiores à 

referência normativa mínima, o que o faz apresentar melhor desempenho em rela-

ção aos painéis convencionais. 

Além disso, as propriedades mecânicas dos painéis foram bastante satisfatórias em 

relação às propriedades de módulo de ruptura à flexão, módulo de elasticidade e 

tração perpendicular, estando acima do valor mínimo da norma. Contudo, o painel 

apresenta requisitos que podem fazer o papel da vedação de piso e do forro de 

cobertura, sendo estruturado por montantes (peças maciças de madeira). 

O dimensionamento das placas de 60 cm x 120 cm e 1cm de espessura segue um 

padrão de medidas coerente com a realidade comercial nos sistemas de construção 

que utilizam drywall, steel frame, wood frame e placas cimentícias, e montantes de 

madeira maciça de 10cm x 8cm. 

O segundo material escolhido, dentre os materiais de construção disponíveis em 

grande escala, foi o bambu, pois apresenta baixo custo, é um material renovável e 

capaz de resolver o problema da falta de moradias (FREIRE, 2003). 

Freire (2003) ressalta que, comparado aos outros materiais de construção, o bambu 

apresenta resistência mecânica e específica (razão entre a resistência e a massa 

específica) elevada. A resistência à tração alcançou o valor máximo de 350 MPa e 

mínimo de180 MPa. resultando em valores muito superiores que a do aço. A partir 

desse panorama, o bambu se encaixou corretamente como um material que atribui 

resistência a todo o componente construtivo, suportando a subcobertura de lona 

plástica reciclada. 

 

 
Figura 3: Componentes do painel como painel parede. Fonte: Autores (2019) 

 

O bambu é facilmente encontrado no mercado, oferece simplicidade na montagem, 

permite o reuso e proporciona vedação, impedindo o contato da água da chuva di-

retamente no forro de cobertura. A utilização desse material também contribui para 

o sombreamento nas paredes, provocando um efeito de beiral e favorecendo o con-

forto ambiental. 

O terceiro material utilizado foi a lona plástica descartada após o uso em outdoors. 

Esse material foi selecionado para compor a cobertura devido a suas dimensões, 

que possibilitam flexibilidade e não exigem emendas. 
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Método do projeto experimetal 

Para a criação de um projeto modular que pode resultar em um novo produto, é 

fundamental o acompanhamento de metodologias que venham a orientar o conhe-

cimento, levando a um estudo dirigido e eficaz.  

A metodologia é um estudo de métodos, técnicas e ferramentas e suas aplicações, 

organização e solução de problemas teórico-práticos. Conforme Platcheck (2012), 

a metodologia para o desenvolvimento de projetos é uma ferramenta que se ocupa 

da aplicação de métodos dirigidos à atividade projetual e da prática do desenvolvi-

mento de projetos através da utilização de técnicas de exploração do processo ló-

gico, do processo criativo, da avaliação e do controle de tempo; é uma forma de 

garantir o sucesso do resultado final das atividades criativas. Logo, a criatividade, a 

originalidade e a inovação são as condições básicas para resolver os problemas, 

cada vez mais complexos, de maneira não intuitiva (PLATCHECK, 2012). 

A principal questão da pesquisa consiste em saber como pode ser feito um sistema 

construtivo modular pré-fabricado com materiais de baixo valor agregado ou de re-

fugo adaptável a diferentes contextos em uma situação de emergência.  

 

 

Figura 4: Painel compósito de madeira e bagaço de cana. Fonte Rocha (2016). 

 

A modulação e os materiais de refugo formaram o eixo central do projeto, tangenci-

ando a adaptabilidade. A definição por esse tipo de material está atrelada ao princí-

pio de sustentabilidade por destinar nova utilidade a materiais que seriam descarta-

dos ou são produzidos em abundância sem destinação definida. A Figura 3 ilustra 

o painel de compósitos desenvolvido por Rocha (2016), que definiu todo o processo 

do projeto do abrigo. Este dimensionamento foi considerado apropriado por abrir a 

possibilidade de se agregar posteriormente mais componentes que viriam a melho-

rar o desempenho e a vida útil do abrigo temporário, além de facilitar a produção, 

recorte das chapas em indústrias que já utilizam usualmente essas medidas. O ma-

terial do montante é de madeira serrada de eucalipto, abaixo o protótipo feito em 

uma escala de redução de 1/10. 

 

 

Figura 5: Peça de encaixe. Fonte Elaborada pelos autores (2019). 

 

 

Figura 6: Protótipo do painel com encaixe. Fonte Elaborada pelos autores (2019). 

 

Resultados 

Os materiais de refugo foram os elementos norteadores do processo, pois a partir 

do painel compósito de madeira e bagaço de cana que segundo Carashi, Keão e 
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Coiado Chamma (2008), os materiais provenientes de subprodutos agroindustriais 

vêm sendo utilizados com sucesso na fabricação de painéis, por terem propriedades 

lignocelulósicas, ou seja, composto principalmente por celulose, hemicelulose e lig-

nina. As ligninas podem ser utilizadas em vários processos químicos, como na fa-

bricação de espumas de poliuretanos, resinas fenólicas e epóxi, na produção de 

fenol e etileno, e podem ser convertidas em fibras de carbono (RODRIGUES et.al 

2016). 

Foi possível propor um subsistema construtivo pensado conforme algumas diretri-

zes, como adaptabilidade, montagem, resistência, transporte e desmontabilidade.  

Visando à necessidade de simplificar o sistema, buscou-se desenvolver um único 

tipo de encaixe nos sistemas de fechamento e base que liga os painéis de compó-

sitos de madeira (60 cm x 120 cm) entre si, formando então o corpo do edifício 

retangular com 240 cm na altura e largura. Para a determinação do peso do painel 

compósito em escala real, foi multiplicado o tamanho do painel obtido em laboratório 

pela sua massa específica, chegando a um valor de 18kg, que por sua vez, compa-

rado ao OSB (Oriented Strand Board) u painel com propriedades estruturais, com 

peso de 17,5kg.  

Quanto às exigências nos quesitos de economia e energia, procurou-se resolução 

dentro da modulação e da pré-fabricação, pois essas são consideradas boas práti-

cas que podem vir a solucionar esse problema, levando materiais de refugo à in-

dústria de transformação para se obter uma construção enxuta e rápida. 

Portanto, as chapas de madeira e os encaixes serão produzidos na indústria e pre-

viamente montados antes do transporte; essa pré-montagem facilita o processo de 

construção in loco, pois é necessário fixar apenas quatro encaixes em cada face de 

todo o módulo. 

O dimensionamento das placas de 60 cm x 120 cm segue um padrão de medidas 

coerente com a realidade comercial nos sistemas de construção que utilizam 

drywall, steel frame, wood frame e placas cimentícias. Esse dimensionamento foi 

considerado apropriado por abrir a possibilidade de se agregarem posteriormente 

mais componentes que venham a melhorar o desempenho e a vida útil do abrigo 

temporário, além de facilitar a produção, o recorte e a compressa das chapas em 

indústrias que já utilizam usualmente essas medidas. 

As placas serão estruturadas através de vigas de madeira maciça, com foco na 

eficiência da construção do processo, nas unidades padronizadas e no design mo-

dular. 

 

 

Figura 7: Componentes construtivos de vedação, piso e forro. Fonte: Projeto dos autores (2019).  

 

Para alguns autores como Mahfuz (2003) e Moreira e Kowaltowski (2011), o pro-

grama não se restringe a uma lista de ambientes com dimensões mínimas, deve 

ser visto como uma relação de ações humanas. É neste caminho que o projeto do 

abrigo pretende seguir, propor uma relação humanizada entre as pessoas, conce-

bido pelos espaços coletivos que parte de uma solução formal simples e flexível 

através do sistema construtivo de modulação. 

 

 

Figura 8: Planta baixa com layout. Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 



Bruna Bessa Rocha Yano e Jorge Daniel  

Projeto de abrigo emergencial: etapas e desafios a partir de um método construtivo com materiais de refugo  

 82 

 

Figura 9: Perspectiva isométrica explodida dos componentes. Fonte: Elaborada pelos autores 
(2019). 

 

 

Figura 10: Volumetria do abrigo. Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 

 

 

Figura 11: Perspectiva isométrica explodida com a estrutura. Fonte: Elaborada pelos autores 
(2019). 

Para a cobertura, propôs-se uma estrutura independente com bambu e encaixes 

metálicos (Figuras 10 e 11), a qual deve ser fixada em uma fundação de concreto 

pré-fabricado e ter um contraventamento nas laterais e em X na parte superior. Para 

a pele superior, observou-se a necessidade de se ter um material leve que pudesse 

ser facilmente transportado; portanto, optou-se por uma lona que é maleável, po-

dendo ser dobrada ou enrolada, além de se adequar às diretrizes de materiais de 

refugo. A lona da cobertura segue um padrão de 9 m x 3 m, que é a medida padro-

nizada de outdoors no Brasil. 

 

 

Figura 12: Maquete física da estrutura de bambu e cobertura plástica de lona.  Fonte: Elaborada 
pelos autores (2019). 

 

 

Figura 13: Maquete física do abrigo. Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 
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A terceira e última etapa, denominada detalhes construtivos, foi composta de refi-

namento das soluções técnicas e construtivas de todo o sistema através da elabo-

ração de detalhes construtivos por meio da modelagem 3D (eletrônica e física). Fo-

ram discutidos e redefinidos todos os encaixes e travamentos propostos inicial-

mente (Figuras 12 e 13). 

 

Figura 14: Encaixes e travamentos. Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 

 

 

Figura 15: Ligações com a base. Fonte: Elaborada pelos autores (2019). 

 

Conclusão  

Os autores Rowe (1987), Andrade, Ruschell e Moreira (2011), Fabricio e Melhado 

(2011), Lawson (2011) e Peña e Parshall (2012) mencionam a identificação do pro-

blema como um dos fatores-chave que contribuem para a solução do projeto. Nesse 

exercício exploratório, a principal diretriz que guiou a identificação dos problemas e 

as tomadas de decisão para a resolução foi a adaptabilidade, além de outras se-

cundárias, como a modulação, a necessidade de simplicidade na concepção, a fa-

cilidade de montagem e desmontagem, a leveza dos materiais e do transporte e a 

utilização de materiais de refugo abundantes. 

É possível concluir que as etapas de projeto podem ter diferentes ordens ou ser 

executadas ao mesmo tempo, de acordo com Peña e Parshal (2012). Outro aspecto 

que contribuiu fortemente para as soluções nessa etapa foi a escala do desenho, 

considerando o sistema do abrigo estruturado a partir dos painéis de madeira pro-

venientes de resíduos. Essa técnica evitou o desperdício de tempo e propiciou o 

surgimento de soluções mais ágeis de encaixes para fechamentos, cobertura e 

base. 

A utilização de materiais de refugo foi um desafio marcante, visto que introduz um 

novo problema ao desenvolvimento projetual. Justapor bambu, lona plástica e placa 

de resíduos a materiais e técnicas convencionais de projeto e construção civil pro-

vocou desafios com relação à compatibilização de encaixes, ligações e estabilidade 

estrutural. Essas dificuldades foram solucionadas apoiando-se na prototipagem fí-

sica e virtual do modelo do abrigo. Esse foi um aspecto de suma importância e im-

pacto nessa etapa do projeto.  

O abrigo emergencial foi desenvolvido seguindo as metodologias apresentadas 

neste artigo e testadas durante a execução do trabalho. De modo geral, atendeu às 

necessidades e exigências estipuladas no início do projeto, bem como resolveu os 

problemas gerados pelo tema, pois resultou em uma proposta coerente a todas as 

reflexões e diretrizes estabelecidas. Por fim, tratando-se de um estudo em nível de 

projeto apenas, a proposta necessita de ensaios laboratoriais de estanqueidade, 

estabilidade estrutural e detalhes executivos para validação. 
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Resumo 
O artigo apresenta uma experiência pedagógica desenvolvida na disci-
plina de Projeto de Arquitetura I, 2019/2, no curso de Arquitetura e Urba-
nismo da Universidade Federal de Santa Maria no campus de Cachoeira 
do Sul. Busca-se discutir os resultados alcançados no âmbito do pro-
cesso de projeto, a partir da experimentação de uma metodologia que 
utiliza a maquete física como instrumento projetual. Essa ferramenta é a 
base da investigação espacial, compositiva e volumétrica, funcionando 
como um esboço tridimensional. Os modelos físicos colocam-se como 
partes fundamentais no processo de cognição, agindo como facilitadores 
no processo criativo e na análise formal. Sua utilização enriquece o diá-
logo e reafirma o ateliê como um espaço de debate, troca de informações 
e experiências. 
 

Abstract 
The article aims to present a pedagogical experience developed in the 
discipline of Architecture Design I, 2019/2, in the course of Architecture 
and Urbanism at the Universidade Federal de Santa Maria on the Ca-
choeira do Sul campus. It seeks to discuss the results achieved within 
the scope of the process project, from the experimentation of a metho-
dology that uses the physical model as a project instrument. This tool 
is the basis of spatial, compositional and volumetric research, functio-
ning as a three-dimensional sketch. Physical models are placed as fun-
damental parts in the cognition process, acting as facilitators in the cre-
ative process and in formal analysis. Its use enriches the dialogue and 
reaffirms the studio as a space for debate, exchange of information and 
experiences. 
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Introdução 

O século XXI vê surgir uma intensa modificação nos paradigmas pedagógicos e 

metodológicos relacionados com o ensino e a aprendizagem de projeto arquitetô-

nico. A discussão sobre a utilização dos meios analógicos e digitais e suas relações 

com a metodologia de projeto e seus resultados é uma das mais atuais e importan-

tes reflexões desse século. A disseminação do computador tem se refletido no en-

sino de projeto arquitetônico com a tendência crescente de substituir a tecnologia 

analógica pela digital nas várias etapas de concepção. A representação altera tanto 

o processo projetual quanto a forma de conceber, pois trata mais de modelar do que 

de projetar, de esculpir do que de compor. As transformações tecnológicas, socio-

ambientais e econômicas, bem como o questionamento de paradigmas tradicionais 

da arquitetura e do urbanismo, colocam novos dilemas na educação do arquiteto 

contemporâneo. 

Segundo Rheingantz (2016, p.05), a linguagem analógica está associada às artes 

e à subjetividade, pois é mais ambígua e imprecisa. Costuma-se utilizá-la para de-

finir a natureza das relações ou o jeito de ser, estar e lidar com as emoções e afetos. 

Desse modo, quando utilizada, está ligada a vocalizações e gestos, sinas de humor 

e desenhos. Já a linguagem digital está associada ao conhecimento científico e tec-

nológico, pois é mais precisa e abstrata. O autor afirma que a linguagem digital é 

incapaz de lidar com o significado dos gestos e da comunicação não verbal. Como 

as duas linguagens têm limitações em sua comunicação, combina-se as duas no 

cotidiano, ora como emissoras, ora como receptoras, estando assim, constante-

mente traduzindo uma mensagem analógica para digital e vice-versa.  

Segundo Bateson (1989, p.24), toda troca de mensagens produz um paradoxo ou 

uma relação de duplo vínculo, ou seja, um processo contínuo e dinâmico de troca 

de papéis no qual ambos atuam como emissores e como receptores. Quando se 

perde a capacidade de optar por descobrir exatamente o que alguém ou algo está 

querendo dizer, perde-se a capacidade de lidar com os dois modos de linguagem 

(digital e analógica) simultaneamente. À medida que o processo de digitalização 

avança, está se perdendo a capacidade de utilizar a linguagem analógica. Com isso, 

aumenta a dificuldade de receber, elaborar e retornar mensagens. 

Para que a inserção dos conceitos digitais seja aplicada de forma efetiva, é neces-

sária uma análise dos ganhos e das consequências de sua utilização no processo 

projetual do início da graduação até a conclusão do curso. Da mesma forma, deve-

se também refletir sobre as perdas relativas à mera substituição dos meios analógi-

cos pelos digitais nos primeiros semestres do curso de Arquitetura. Rheingantz 

(2016) afirma que a possibilidade de abandono ou atrofia quanto à linguagem ana-

lógica é preocupante, uma vez que implica em renunciar à subjetividade humana e, 

por decorrência, à humanidade.  

É preciso imergir no entendimento da relação entre os processos analógicos e digi-

tais como um problema de comunicação, uma vez que o projeto é, por excelência, 

a linguagem dos arquitetos. A complexidade e a dinâmica do projeto e do seu ensino 

ainda demandam e dependem da linguagem analógica, bem mais adequada para 

lidar com as ambiguidades e complexidades que caracterizam os dois processos. 

Quando o processo se limita ao projeto, a substituição do processo analógico pelo 

digital torna-se menos problemática, senão irreversível ou inevitável. 

Nesse contexto, a chave do dilema entre os processos digital ou analógico na ar-

quitetura e no ensino de projeto está no equilíbrio entre as duas linguagens, que 

não são contraditórias, e sim complementares. Para Edgar Morin (2001, p.14), todos 

os problemas particulares só podem ser posicionados e pensados corretamente em 

seus contextos; e o próprio contexto desses problemas deve ser posicionado, cada 

vez mais, no contexto planetário. Quanto mais os problemas se tornam multidimen-

sionais, maior a incapacidade de pensar sua multidimensionalidade; quanto mais a 

crise progride, mais progride a incapacidade de pensar a crise; quanto mais plane-

tários tornam-se os problemas, mais impensáveis eles se tornam. Uma inteligência 

incapaz de perceber o contexto e o complexo planetário fica cega, inconsciente e 

irresponsável.  

O desafio da globalidade é também um desafio de complexidade. Existe comple-

xidade, de fato, quando os componentes que constituem um todo são insepará-

veis e existe um tecido independente, interativo e inter-retroativo entre as partes e 

o todo, o todo e as partes. Os desenvolvimentos próprios de nosso século e de 

nossa era planetária nos confrontam, inevitavelmente e com mais frequência, com 

os desafios da complexidade (Morin 2001, p.14). 

A inteligência que só sabe separar fragmenta o complexo do mundo em pedaços 

separados, fraciona os problemas, unidimensionaliza o multidirensional. Atrofia as 

possibilidades de compreensão e de reflexão, eliminando assim as oportunidades 

de um julgamento corretivo ou de uma visão a longo prazo. Sua insuficiência para 
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tratar nossos problemas mais graves constitui um dos mais graves problemas que 

enfrentamos (MORIN, 2001,p.14). 

Segundo o autor: ”O retalhamento das disciplinas torna impossível apreender o que 

é tecido junto, isto é, o complexo, segundo o sentido original do termo” (MORIN, 

2001,p.14). Desde a escola básica é ensinado a segregar os elementos de seu meio 

ambiente, a dividir as disciplinas, ao invés de integrá-las; a decompor as questões, 

ao invés de juntar e sintetizar. Desse modo, torna-se complexo o que deveria ser 

simples, isto é, decompor o que está unido; separar, e não integrar e suprimir tudo 

que causa conflitos ou diferenças no processo de entendimento (MORIN, 2001, 

p.15). Essa situação faz com que não se consiga entender os conhecimentos de 

forma integrada e a sintetizá-los. Morin (2001) afirma que o conhecimento avança, 

não obstante por refinamento, legalização e subjetividade, mas, principalmente, 

pela capacidade de contextualizar e integrar. 

Considerando que a aptidão para contextualizar e integrar é uma qualidade funda-

mental da mente humana, que precisa ser desenvolvida, deve-se refletir sobre o 

problema da educação de forma a articular os conhecimentos e os meios de repre-

sentar e desenvolver as etapas do processo de projeto: 

O conhecimento progride não tanto por sofisticação, formalização e abstração, 

mas, principalmente, pela capacidade de contextualizar e englobar. Devemos 

pois, pensar o problema do ensino, considerando por um lado, os efeitos cada vez 

mais graves da compartimentação dos saberes e da incapacidade de articulá-los, 

uns aos outros por um lado, considerando que a aptidão para contextualizar e 

integrar é uma qualidade fundamental da mente humana, que precisa ser desen-

volvida e não atrofiada (MORIN, 2001, p.16). 

Nesse sentido, o artigo apresenta uma experiência pedagógica desenvolvida na 

disciplina de Projeto de Arquitetura I, 2019/2, no curso de Arquitetura e Urbanismo 

da Universidade Federal de Santa Maria no campus de Cachoeira do Sul. Busca-

se discutir os resultados alcançados no âmbito do processo de projeto, a partir da 

experimentação de uma metodologia que utiliza a maquete física como instrumento 

projetual. A maquete física é utilizada como um croqui, um ensaio do que o aluno 

imagina e como um objeto de análise. Essa reflexão também faz parte da pesquisa 

em desenvolvimento cadastrada no CNPQ Proje-Arq: O projeto como objeto de in-

vestigação, análise das operações, métodos e instrumentos utilizados para projetar 

e ensinar a projetar em arquitetura. A líder da pesquisa também é docente na 

disciplina de Projeto I, que se tornou um laboratório experimental (SOUTO, 2019). 

Este artigo não pretende esgotar o assunto sobre o estado da arte referente às ma-

quetes físicas, nem desenvolver um método de elaboração de maquetes, mas pon-

dera sobre o potencial que esse instrumento oferece aos estudantes do primeiro 

semestre do curso, principalmente como estímulo à criatividade, por promover visu-

alização e reflexão durante a ação projetual e permitir uma comunicação efetiva 

entre docentes e discentes. 

O ensino, a modelagem e o processo de projeto arquitetônico  

As disciplinas de projeto são a espinha dorsal do curso de arquitetura, e são funda-

mentais para a formação e a preparação do arquiteto para a atuação profissional. 

No ateliê de projeto não há consenso sobre os procedimentos projetuais que con-

duzem à boa arquitetura, nem ao que caracteriza obras de qualidade superior no 

início deste século (MAHFUZ, 2004). De acordo com Martinez (2000, p.55), o ateliê 

de projeto dispõe de métodos de ensino que se constituem em atos de aprender 

fazendo, ou a partir da experiência de cada docente.  

Schön (2000, p.22) ressalta que muitos estudantes consideram o método de projeto 

como confuso, e que a experiência do ateliê é misteriosa. Nesse contexto, o docente 

tem um papel importante no processo de ensino e aprendizagem. A reflexão crítica 

deve constituir-se como uma ação permanente: 

a prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o movimento dinâ-

mico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer. O ensinar exige reflexão 

crítica sobre a prática. Nesse sentido, os docentes devem buscar aprimorar os 

métodos e as metodologias de ensino de projeto com o objetivo de conduzir os 

alunos para um ambiente de reflexão, de produção arquitetônica crítica e autô-

noma (Freire, 2019, p.25). 

Mahfuz (2009, p.01) afirma que a essência do ateliê é a criação e o desenvolvimento 

de exercícios cuja realização permitirá ao estudante desenvolver a capacidade de 

projetar. A disciplina de projeto é o local para simulações e experimentações, que 

possibilita ao aluno desenvolver a habilidade de projetar através do estudo de pro-

blemas arquitetônicos paradigmáticos e suas soluções. Os procedimentos didáticos 

visam instrumentar os estudantes para iniciar o processo de criação, bastante res-

trito no primeiro semestre quanto às bases teóricas, à percepção espacial e à repre-

sentação da ideia arquitetônica. 
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A adoção de uma metodologia de ensino para projeto pode ser justificada pela ima-

turidade projetual dos discentes ao iniciar seus estudos na área de projeto, não pos-

suindo ainda uma formação teórica e prática que lhes permita desenvolver propos-

tas mais fundamentadas. O aluno necessita trabalhar, num primeiro momento, com 

critérios, princípios e valores que norteiem o processo projetual, levando sempre em 

consideração o potencial criativo que possui e desenvolve. A proposta metodológica 

adotada vem a ser aquela que trabalha com a retomada dos critérios projetuais mo-

dernos. Desse modo, a base conceitual empregada é a que se relaciona direta-

mente com os pontos de vista utilizados pelos mestres da modernidade universal e 

nacional. De Acordo com Gropius (1972, p.86), “ é mais importante ensinar um mé-

todo de raciocínio do que meras habilidades”. Uma metodologia organizada, através 

de métodos e procedimentos, guia os alunos na construção da reflexão na ação. 

O projeto enquanto processo possui caminhos a serem seguidos, nos quais é ne-

cessária a definição de um programa a ser atendido, um lugar no qual será implan-

tado o edifício e um modo de construir a ser determinado. Esse conjunto de premis-

sas é elaborado graficamente em desenhos que operam como mediadores entre a 

ideia e sua representação ou solução final proposta. No livro “Teoria do Projeto” 

(2006), o arquiteto e professor catalão Piñón formulou uma teoria, fruto de suas re-

flexões suscitadas pelo ensino de arquitetura e pela prática projetual, na qual ele 

coloca sobre o processo projetual: O processo do projeto consiste, na realidade, em 

um conjunto de fases sucessivas em qual a passagem de uma à seguinte se apoia 

em um juízo estético subjetivo, realizado sobre a primeira, de forma que o itinerário 

depende da estratégia a que os sucessivos juízos dão lugar. Tal proposta se sub-

mete à verificação tanto do programa como das condições do lugar: dessa confron-

tação, surgem modificações que podem afetar tanto o modo de estruturar a ativi-

dade como a incidência do edifício no sítio (PIÑÓN, 2006, p.48). 

No discurso do arquiteto, observa-se a presença constante da palavra concepção 

em substituição à palavra ideia. A palavra conceber é entendida como representar, 

imaginar, entender, figurar, compor e criar. 

Os princípios norteadores dessa metodologia, que, independentemente dos aspec-

tos de universalidade e reação contra a tradição estilística e construtiva, sempre 

estiveram presentes no processo projetual moderno, são: a arquitetura como vo-

lume e jogo dinâmico de planos, a tendência à abstração, a busca de formas 

dinâmicas e espaços transparentes, o predomínio da regularidade substituindo a 

simetria acadêmica e a ausência de decoração. Esta metodologia proposta de en-

sino de projeto parte do princípio de que este seja concebido através da adoção de 

critérios projetuais norteadores, que considerem todos os condicionantes climáticos, 

sociais, culturais, e que, além disso, estejam voltados para temas da sustentabili-

dade, acessibilidade e relação com o entorno. 

O ensino de arquitetura deve ser alicerçado por teorias, pois organiza os pensa-

mentos a partir de princípios estabelecidos e embasados sobre conhecimentos tes-

tados, o que amplia a apreensão do projeto e a relação ensino-aprendizagem, pro-

fessor e aluno. 

 

 

Figura 1: Diagrama adaptado de Mahfuz (2004), sobre o quaterno contemporâneo. Fonte: De-
senvolvido por Ana Souto 

 

Conjuntamente com esses princípios e a partir do texto teórico referencial “A cons-

trução da forma pertinente”, de Edson Mahfuz, define-se o quaterno contemporâneo 

como composto pelo lugar, pelo programa, pela construção e pelo repertório de es-

truturas formais. É possível propor um método de ensino de projeto entendendo que 

a arquitetura é formada por partes que são organizadas, elencadas e associadas 

para se chegar a uma solução através da síntese formal (Figura 1). Dessa maneira, 
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é possível realizar tanto os assessoramentos, quanto as avaliações para que os 

discentes percebam a presença constante dos componentes do quaterno na solu-

ção projetual. O quaterno constitui-se em um conteúdo propositivo, um diagrama 

que facilita a associação das premissas projetuais. As metodologias de projeto são 

essenciais, tanto para assegurar a qualidade da produção arquitetônica, quanto o 

desenvolvimento da criatividade e o processo criativo (MAHFUZ, 2004, p.02). 

A verdadeira criatividade em arquitetura reside em resolver problemas específicos 

por meio da síntese formal do programa, do lugar e da técnica. Desse modo, espera-

se como resultado objetos dotados de identidade formal, a qual deriva do emprego 

de critérios, tais como: a economia de meios, o rigor, a precisão, a universalidade e 

a sistematicidade (MAHFUZ, 2013,p.03). 

 

 

Figura 2: Diagrama elementos pertencentes ao processo de ensino e aprendizagem. Fonte: De-
senvolvido por Ana Souto. 

 

Nesse sentido, a disciplina de Projeto I tem a atribuição de apresentar o referencial 

teórico pertinente, incentivar a percepção espacial, formal, estimular à crítica e à 

releitura da realidade espacial. Procura-se iniciar o aluno no processo de projeto, 

apresentando-lhe as etapas de desenvolvimento das fases projetuais, os conceitos 

básicos relativos à leitura e à organização da forma, do espaço e da representação 

da solução projetual, bem como iniciar o processo de repertorização arquitetônica 

(Figura 2). A disciplina objetiva possibilitar o desenvolvimento de um repertório de 

fatores intervenientes na determinação do espaço arquitetônico e a sistematização 

dos processos de observação, análise e síntese projetual.  

A metodologia de projeto combina exercícios embasados em levantamentos e aná-

lises orientados ao entendimento do lugar de projeto e das referências arquitetôni-

cas analisadas em grupos. Propõem-se o desenvolvimento do processo criativo em 

crescente complexidade ao longo do semestre, finalizado com uma proposta de in-

tervenção espacial individual, que objetiva qualificar o contexto físico, ambiental e 

social no âmbito da quadra e do entorno (Figura 2).  

 

A constatação de que em qualquer processo atuam conhecimentos prévios que in-

terferem, conscientemente ou não, na maneira como os projetistas o interpretam, 

problematizam situações e vislumbram soluções, foi observada por Donald Schön 

(1979) em sua investigação do aprendizado da habilidade prática profissional. 

Schön, ao observar o processo de aprendizado em ateliês de projeto, verifica que 

na crítica das hipóteses elaboradas pelos alunos, os professores acabam por trazer 

valores, padrões e demandas que não estão escritas, mas que se reconhece nas 

referências arquitetônicas, ou melhor, no seu conhecimento do material formal dis-

ponível. Embora o autor tenha contribuído para se compreender que o aprendizado 

da habilidade de projetar não se dá a partir da aplicação de preceitos teóricos e 

científicos prévios, não nega a existência de um saber anterior. Seu mérito está em 

demonstrar a maneira com que esse conhecimento prévio comparece no processo 

de projeto de uma forma não linear, mas em meio ao que chama de reflexão-em-

ação (SCHÖN, 1979,p.22). 

O arquiteto, durante a concepção projetual, precisa tornar o que está em sua mente 

em algo real, concreto, passível de compreensão. Necessita dar forma visível a uma 

realidade interna, tornando possível discutir aquilo que antes era só uma ideia, a fim 

de dar consistência e integridade ao projeto (ROZESTRATEN, 2006, p.04). Nesse 

sentido, a maquete é utilizada como instrumento do processo de projeto, com cará-

ter operativo, gerando uma maior complexidade compreensiva e uma maior carga 

de análise sobre o fazer, o pensar e repensar as soluções propostas. 
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Em arquitetura existem diferentes formas de expressar ideias: diagramas, croquis, 

desenho técnico, modelagem física e digital, entre outros recursos. Desse modo, os 

desafios para os alunos do primeiro semestre são muitos – uma grande cobrança 

de informações, percepções, análises , e devem ser representados através de uma 

linguagem gráfica e visual. Nessa etapa, geralmente, utiliza-se as ferramentas ana-

lógicas para auxiliar o desenvolvimento das várias etapas de concepção. Ao iniciar 

o curso, os alunos não possuem domínio de desenho e croquis, o que dificulta a 

utilização desse recurso. 

As maquetes e modelos são tratadas na disciplina como parte integrante do pro-

cesso de projeto, e exploradas de forma a permitir visualização, estudo, correções 

e proposição de solução. Segundo Schön (2000,p.22), no processo de reflexão e 

de experimentação do projeto acadêmico, o modelo arquitetônico, seja físico ou vir-

tual, amplia as possibilidades e promove resultados gradualmente consistentes, va-

lorizando o repertório do estudante.  

O desenvolvimento do processo criativo ocorre de forma gradativa, à medida que 

os alunos começam a utilizar os vários modelos de representação, juntamente com 

a apresentação dos conceitos teóricos ministrados em aula. 

De acordo com o dicionário Michaelis (2020), a criatividade é a capacidade de criar 

ou inventar. Lubart (2007) afirma que a criatividade é a capacidade de realizar uma 

produção que seja simultaneamente nova e adaptada ao contexto na qual se mani-

festa. Boden (1999) diz que a criatividade é a combinação original de ideias conhe-

cidas. 

Para Mahfuz (2013), toda atividade criativa é essencialmente voltada para a solução 

de problemas. O ato criativo só subsiste, só se expressa, em virtude de uma situa-

ção concreta. Assim, o criativo em projeto apresenta-se como uma forma de soluci-

onar, através da definição formal, as questões práticas que determinam um dado 

problema arquitetônico. As questões relativas ao uso, ao custo e à universalidade 

das soluções definem o estabelecimento da criatividade em arquitetura. 

O autor afirma que não há nada de criativo em projetar e construir objetos de forma 

inusitada, empregando geometrias complicadas e caracterizadas por diagonais, 

pontas e outras complicações formais. Também não expressa criatividade a ação 

de utilizar estilos históricos em edifícios contemporâneos. Florio e Tagliari (2009) 

afirmam que, ao contrário do pensamento reprodutivo, o pensamento criativo se 

predispõe a encarar a incerteza, fazendo com que o arquiteto se arrisque sem medo 

de experimentar e de confrontar os caminhos desconhecidos. Os caminhos que 

conduzem à descoberta são decorrentes de um longo e árduo processo de desen-

volvimento e não de talento ou inspiração. Hitchcock (2004) afirma que as primeiras 

obras consideradas criativas de Le Corbusier, Mies e Wright foram alcançadas após 

dez anos de prática intensa. É uma demonstração de que existe a obrigação de 

uma profunda imersão sobre um domínio antes de se propor obras inovadoras (SI-

MONTON, 2009). Para Florio e Tagliari (2009), o estudo contínuo de um tema per-

mite automatizar certos procedimentos e habilidades, libera tempo e energia para 

enfrentar os problemas de um modo mais criativo e livre.  

Segundo Fuão (2009), uma condição indispensável para estimular à criatividade é 

saber pensar, uma vez que o pensamento criativo é a arma mais eficaz de transfor-

mação do mundo. Desse modo, a criatividade não é propriedade da imaginação, do 

inconsciente, da emoção, mas da mente e do corpo como um todo, está presente 

também na inteligência, na consciência e no raciocínio lógico. Para a ciência tem 

sido mais fácil alimentar essas oposições. O problema é que muitos ainda conti-

nuam acreditando que a criatividade é oposta ao pensamento lógico. Desde o pas-

sado, tem-se associado criatividade às atividades expressivas, ao jogo, ao lazer, em 

oposição à conceituação matemático-científica, ao trabalho e à disciplina como um 

todo. 

Para o ensino na graduação, a criatividade aparece como uma adversidade: de que 

forma ensinar e transmitir conhecimento? Para Fuão (2009), esse é o grande dilema 

do ensino de arquitetura, que vive num ciclo de paradigmas, aberturas e fechamen-

tos de ideias. Ou seja, incorpora alguns dados da inovação, os quais conseguem 

ser aprendidos, logo se institucionaliza e se fecha novamente. A isso chamam de 

renovação do conhecimento. Os professores sempre se apegam às regras, aos 

modelos, mesmos os mais criativos. O autor afirma que a grande parte dos arquite-

tos e professores não sabe explicar no que consiste a criatividade. 

Conforme Florio e Tagliari (2009), a qualidade do projeto depende substancialmente 

de conhecimentos e experiências adquiridas pelo profissional e, sobretudo, de sua 

habilidade de aplicá-los criativamente. Sua competência e criatividade residem na 

habilidade de retomar seus conhecimentos armazenados na memória e aplicá-los 
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em uma nova situação. Para Paulo Mendes (2007), ao fazer um projeto, o indivíduo 

deve ser capaz de invocar a memória sobre um saber, ainda que não tenha consci-

ência de que sabe. Nos cursos de Arquitetura pouco se fala sobre o que é a criati-

vidade, no que consiste o processo criativo, e como as heurísticas poderiam ser 

sistematicamente debatidas, estimuladas e aplicadas na prática de projeto. 

O processo de projeto tem um conjunto de características que impõem o domínio 

de muitos problemas simultaneamente. Aprender a projetar exige o desenvolvi-

mento de muitas habilidades, além de conhecimentos (conforme Figura 3, a seguir). 

Projeto é uma interação do fazer e ver, fazer e descobrir (SCHÖN, 2000,p.25). Para 

tanto, é primordial aprender a lidar com a incerteza e a dúvida, propondo-se a ex-

perimentar para descobrir e solucionar problemas. Nesse sentido, a ambiguidade 

dos croquis, das maquetes rápidas de estudos realizadas com materiais como o 

isopor, tem a capacidade de fazer emergir diferentes leituras ou interpretações, 

oportunizando estímulos diferenciados e novas hipóteses. A ação do estudante de 

arquitetura ou do arquiteto de sintetizar seus pensamentos por meio de ferramentas 

analógicas serve para esquematizar as estratégias simultaneamente, ao mesmo 

tempo que analisa, reflete, refuta e controla as hipóteses.  

 

 

Figura 3: Diagrama demandas do Processo de Projeto Arquitetônico. Fonte: Desenvolvido por 
Ana Souto. 

É interessante observar que alguns dos arquitetos mais influentes da contempora-

neidade, como Eisenman Architects, Normam Foster, Gehry Partners, Renzo Piano, 

Herzog & de Meuron, Paulo Mendes da Rocha, Marcos Acayaba, Andrade Morettin 

Arquitetos entre outros, aqueles que, em algum momento do último quarto do século 

XX, monopolizaram a atenção dos estudantes nas escolas, iniciam seus projetos 

através dos meios analógicos para a resolução de problemas projetuais.  

O fato de arquitetos relacionados com inovação e novas tecnologias começarem 

seus projetos de forma analógica gera um questionamento do porquê que as esco-

las de arquitetura estão abandonando essas técnicas. Esse abandono significa re-

nunciar à subjetividade e à comunicação pessoal. Será que o meio analógico tem 

limitações impostas pelo fazer e pensar a criação do projeto arquitetônico e a tec-

nologia permite o desenvolvimento de configurações fora do alcance da mente e da 

mão do homem, possibilitando inovações formais únicas, pondo em xeque todo o 

fazer arquitetônico historicamente datado?  

Le Corbusier, Mies van de Rohe, Paulo Mendes da Rocha, Vilanova Artigas, Lúcio 

Costa, Oscar Niemeyer, Afonso Reidy e Rino Levi utilizaram recursos analógicos 

para realizar obras paradigmáticas e referenciais. As ferramentas utilizadas durante 

o processo de projeto interferem de forma relevante da obtenção da solução. Ob-

serva-se que a academia continua em um processo lento, atrelado a métodos ora 

analógicos, ora digitais. 

Contrário à tendência de algumas escolas de arquitetura, Frank Gehry possui, em 

seu escritório um laboratório de experimentações formais. Nesse espaço a mode-

lagem física antecede os modelos digitais, assumindo um papel ativo, bem como 

colaborando na redução da carga cognitiva. Através dos modelos físicos o arquiteto 

controla a forma através da percepção visual, escala, proporções etc. Essa atitude 

projetual contribui para a geração de novas ideias e com a resolução de problemas 

complexos provenientes da demanda contemporânea. 

As questões em arquitetura são amplas e variadas. As restrições impostas pelos 

condicionantes físicos, climáticos, urbanos e locais, o programa de necessidades, 

as restrições econômicas, as técnicas e tecnologias guiam as definições e escolhas. 

O arquiteto pode priorizar as premissas projetuais e as alternativas podem ser alte-

radas. Desse modo, a definição do problema de projeto é fundamental para chegar 

a uma solução pertinente. Diante de um mesmo problema projetual são possíveis 
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diversas soluções, que dependem das escolhas realizadas e da forma de hierarqui-

zar as premissas. As escolhas dependem dos conhecimentos prévios e de suas 

experiências.  

No primeiro semestre, esses princípios são extraídos por meio de obras analisadas. 

A ação cognitiva adapta as ideias dos referencias, juntamente com as premissas 

formuladas no problema de projeto, e ambas são analisadas em relação ao lote e 

ao entorno. O docente tem um trabalho de monitoramento dessas ações, auxiliando 

o discente no desenvolvimento de cada etapa do processo projetual (Figura 3). A 

metodologia utilizada no ateliê visa gerar hábitos, atitudes de capacitação, dotar os 

estudantes de estratégias, procedimentos práticos e técnicos, de forma que os alu-

nos possam aplicar os meios disponíveis, com o objetivo de resolver as demandas 

do projeto.  

Uma das questões centrais do ateliê 1 é ensinar a respeito dos procedimentos prá-

ticos relativos ao processo de projeto arquitetônico aliado à revisão, bem como à 

crítica dos procedimentos, de forma que o aluno se torne consciente de seus atos. 

Para Florio e Tagliari (2009), cabe ao estudante a capacidade cognitiva de prestar 

atenção, lembrar, reconhecer, manipular a informação e raciocinar sobre os proble-

mas do projeto. Ações que exigem muitas horas de estudo e dedicação. 

Os alunos são incentivados a testar duas ou mais alternativas como solução proje-

tual. Testam em maquetes volumétricas, analisando em conjunto todas as questões 

pertinentes, e só então escolhem a solução que melhor se aplica. É importante sa-

lientar que para um mesmo problema existem diversas soluções. Como afirma 

Schön (2000), experimentar é atuar a fim de analisar o que resulta da ação. 

A disciplina de Projeto Arquitetônico I  

Através das simulações e experimentações que ocorrem no ateliê, os estudantes 

desenvolvem a habilidade de projetar. Nesse cenário, cabe ao professor demonstrar 

o que consiste na profissão de arquiteto e seus desafios, através de métodos que 

auxiliem no ensino, proporcionando a clareza do processo projetual. Por meio da 

análise de obras atemporais, o aluno começa a entender como um arquiteto orga-

niza suas ideias, refletidas em suas decisões, e como o desenho o acompanha 

nesse processo.  

 

Para Mahfuz (2013), um método efetivo baseado no redesenho ou na reconstrução 

através de maquete é uma estratégia que possibilita o envolvimento direto dos alu-

nos, contribuindo para a fixação e a assimilação de conteúdos teóricos aplicados à 

prática.  

Considerando o pensamento de Mahfuz (2013) e o perfil do estudante de primeiro 

semestre, definiu-se como objetivo da disciplina de Projeto Arquitetônico I o desen-

volvimento de um Pavilhão de Exposições de baixa complexidade. Desse modo, o 

aluno deve ser capaz de desenvolver soluções formais que qualifiquem o contexto 

físico, ambiental e social no âmbito da quadra e do entorno em que o lote se encon-

tra, explorando a plasticidade, incluído a paisagem pré-existente no terreno, ao 

mesmo tempo em que resolve os desafios propostos. 

Antes de iniciar o projeto do Pavilhão de Exposições, as aulas teóricas e os exercí-

cios experimentais contribuem para o desenvolvimento do repertório e o entendi-

mento da dimensão do ato de projetar. Nessa etapa, projetos referenciais de arqui-

tetos renomados como o Pavilhão de Barcelona de Mies Van der Rohe - 1929; o 

Pavilhão Nórdico de Sverre Fehn - 1962; o Pavilhão do Brasil Expo Milão do Studio 

Arthur Casas - 2015; entre outros, servem como exemplos de organização espacial 

e formal. 

Através das análises realizadas em grupo e apoiadas por maquetes volumétricas, 

é possível decifrar a linguagem formal do arquiteto. As Figuras 4 e 5 apresentam 

algumas maquetes volumétricas resultantes do exercício prático de análise compo-

sitiva. 

 

 

Figura 4: Maquete do Pavilhão de Barcelona de Mies Van der Rohe – 1929. Fonte: Acervo da 
disciplina. 
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Figura 5: Maquete do Pavilhão Nórdico de Sverre Fehn - 1962. Fonte: Acervo da disciplina. 

 

Pressupõem-se que após entender a forma de proceder de outros arquitetos, o 

aluno esteja preparado para iniciar o exercício projetual que resultará em seu pri-

meiro projeto arquitetônico. A iniciação do ato de projetar abrange outras disciplinas, 

como Modelagem e Desenho Técnico, auxiliando na transposição das ideias para 

modelos bidimensionais e tridimensionais. As experimentações práticas são acom-

panhadas de aulas expositivas, orientação das professoras e de leituras comple-

mentares, como as “Reflexões sobre a construção da forma pertinente” de Mahfuz 

(2004).  

 

 

Figura 6: Localização do lote às margens do Rio Jacuí. í Fonte: Google Earth. 

 

Após a conclusão do exercício prático de análise compositiva, iniciou-se o processo 

de desenvolvimento do projeto do semestre. A metodologia aplicada nessa fase foi 

desenvolvida em três etapas: estudos preliminares, partido arquitetônico e proposta 

final. A primeira etapa consistiu no reconhecimento do lote e seu entorno. O terreno 

em declive possui área total de 3.148 m², oito curvas de nível de metro em metro e 

está localizado às margens do Rio Jacuí. A Figura 6 apresenta o contexto urbano 

em que o lote está inserido. 

Desse modo, os alunos iniciam o reconhecimento in loco, feito através de registros 

fotográficos, medições dos gabaritos das vias, croquis e desenhos esquemáticos, 

contribuindo para o entendimento dos condicionantes naturais e das diretrizes pro-

jetuais a serem aplicadas na proposta de projeto. 

 

 

Figura 7: Reconhecimento do terreno. Fonte: Acervo da disciplina. 

 

Durante os estudos preliminares, apresenta-se quais características do lugar devem 

ser consideradas: entorno urbano, a edificação do IRGA (Instituto Rio Grandense 

de Arroz) adjacente ao lote, visuais do terreno para o Rio Jacuí, iluminação natural, 

declive topográfico, regime de ventos e vegetação arbórea natural. O terreno apre-

senta uma massa vegetativa densa (Figura 3), e por tratar-se de um exercício aca-

dêmico, parte foi desconsiderada. Essa sensibilização é sintetizada em mapas na 

escala 1/1250: análise da morfologia urbana e massa construída, mobilidade ur-

bana, fluxos e perfil das vias, usos e gabarito de alturas, aspectos ambientais, cli-

máticos, análise de materialidade e coloração. Paralelo a isso, os alunos desenvol-

vem uma maquete do terreno e seu entorno imediato, Figura 8. 
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Figura 8: Maquete do terreno. Fonte: Acervo da Disciplina. 

 

Após o desenvolvimento da maquete na escala 1/200, inicia-se as hipóteses de im-

plantação. Incentiva-se o desenvolvimento da criatividade e da aplicação da subje-

tividade nas primeiras experimentações formais. Aulas expositivas endossam as re-

lações entre problema projetual, programa de necessidades, índices urbanísticos e 

as soluções adotadas ao longo do processo de projeto.  

 

 

Figura 9: Lançamento do partido arquitetônico. Fonte: Acervo da disciplina. 

 

Almeja-se que o aluno compreenda que o partido arquitetônico é a síntese formal 

da aplicação dos condicionantes físicos e naturais, das expectativas do cliente, dos 

condicionantes legais e urbanísticos, do programa de necessidades, das relações 

com o lugar, da construção e do repertório de estruturas formais.  

Durante esse processo de entendimento, definiu-se os índices urbanísticos adota-

dos: Taxa de Ocupação (T.O) de 50%, Índice de Aproveitamento (IA) de 1,5, Recuo 

Frontal (RF) de 4 metros e recuos laterais condicionados à existência de aberturas. 

A Figura 9 apresenta algumas experimentações formais na maquete de estudos. 

A avaliação do partido é realizada através de um painel no formato de mesa re-

donda, despertando o senso crítico dos alunos em relação às várias soluções ado-

tadas. A apresentação tornou-se um balizador quanto à evolução e à compreensão 

do projeto. As professoras fazem considerações a respeito das soluções adotadas, 

sinalizando se o aluno pode continuar desenvolvendo o partido adotado, os ajustes 

a serem feitos ou se é necessário rever seu lançamento formal.  

Nos exemplos apresentados na Figura 9, a proposta arquitetônica 1 está compatível 

com os índices urbanísticos definidos. O partido clássico no formato de “L” abraça 

o terreno, valoriza as visuais do entorno e do Rio Jacuí. A escala do projeto respeita 

a altura da edificação do IRGA (à esquerda do terreno), também é possível perceber 

o lançamento de uma rampa de acesso que conduz o visitante por toda a área 

aberta até as margens do Rio Jacuí. No entanto, o projeto desconsiderou totalmente 

a massa vegetativa existente, configurando um dos pontos a serem revistos. 

No exemplo 2, a proposta excede a T.O de 50%. A volumetria invade a faixa de 

areia, às margens do rio. O projeto não apresenta estratégias de acessibilidade e 

as áreas abertas não são convidativas. Desse modo, o aluno precisou reconsiderar 

tais questões. Ambos os projetos apresentados foram considerados aptos a evolu-

írem para a etapa de proposta final. Durante as duas primeiras etapas do processo 

de projeto, identificou-se que a topografia e os índices urbanísticos caracterizaram 

as principais dificuldades dos estudantes.  

As aulas seguintes foram dedicadas ao nivelamento da turma e à revisão das dire-

trizes projetuais e do programa de necessidades. Nessa etapa, espera-se que o 

aluno amadureça sua composição formal juntamente com o programa de necessi-

dades proposto: exposição aberta e fechada, sanitários acessíveis e uma pequena 

cafeteria. Para Mahfuz (2004,p.03), a resolução de um programa em termos formais 

é a essência da arquitetura e o vínculo que o projeto mantém com a realidade.  

Todos os assessoramentos são realizados por meio da maquete física. Sendo atra-

vés da visualização miniaturizada da realidade, que o aluno relaciona à topografia, 

às diretrizes e às melhorias necessárias para a viabilidade do projeto. Inicia-se, as-

sim, a etapa de proposta final e a representação bidimensional do projeto. Para fa-

cilitar o processo de transposição para o meio gráfico, a maquete e os desenhos 

técnicos estão na escala 1/200.  
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Como elementos finais, o aluno deve entregar a maquete finalizada e um conjunto 

de desenhos técnicos, contendo as plantas baixas, cortes e fachadas. A Figura 10 

apresenta duas maquetes de propostas finais do projeto. 

 

 

 

Figura 10: Proposta final de projeto com as correções solicitadas. Fonte: Acervo da disciplina. 

 

Na Figura 10, apresenta-se a maquete final das propostas apresentadas na figura 

9, com as correções solicitadas. Nesse caso, a T.O foi corrigida e as áreas abertas 

qualificadas com estratégias de acessibilidade universal. Os projetos apresentaram 

resultado final satisfatório.  

Conforme apresentado ao longo do trabalho, o aluno de primeiro semestre está ini-

ciando no processo de projeto, portanto não possui ainda a capacidade de relacio-

nar de forma direta o partido com a topografia sem o auxílio da maquete. Todas as 

etapas de ensino e aprendizagem são acompanhadas por modelos físicos, auxili-

ando no entendimento da evolução da complexidade do processo de projeto. 

 

Conclusão  

Esse trabalho pretende contribuir com o debate sobre o ensino de projeto no pri-

meiro semestre do curso de Arquitetura e Urbanismo. As estratégias pedagógicas 

utilizadas combinam experiências intuitivas e monitoras no desenvolvimento do pro-

cesso criativo, bem como experimentação de intervenções espaciais individuais e 

coletivas. O processo metodológico aplicado gera um caminho capaz de guiar a 

mente do estudante no desenvolvimento da solução projetual. A avaliação centra-

se nas premissas apresentadas ao aluno como partes do desenvolvimento do pro-

jeto, diminuindo as incertezas e as surpresas.  

A metodologia não se constitui em uma regra, mas é parte do desenvolvimento pro-

jetual. Durante todo o processo, o aluno é informado sobre as várias possibilidades 

de se resolver um mesmo problema projetual. Portanto, o modo de resolver um pro-

blema não é único, nem linear. O projeto desenvolve-se na ação de refletir, nas idas 

e vindas do pensamento e na descoberta das várias possibilidades. Outra questão 

é relativa à conscientização de que a cidade é uma construção coletiva, e que cada 

intervenção necessita de reflexões críticas, cabendo ao arquiteto esta tarefa.  

Projetar é idealizar algo que ainda não existe, é planejar para tornar concreta uma 

ideia sobre uma situação dotada de escolhas. O projeto carrega em si ideias sobre 

um determinado problema, associado a um contexto. Tais questões são evidencia-

das por características e atributos espaciais e vários aspectos associados. Desse 

modo, uma edificação é implantada estabelecendo conexões e modificando a pai-

sagem. 

Durante a sua formação acadêmica, o aluno deve adquirir a habilidade de tornar 

visível seus pensamentos. Essa habilidade é desenvolvida gradualmente, contudo, 

algumas ferramentas podem contribuir durante esse processo de aprendizado. Os 

distintos meios de representação e expressão – como os croquis, desenhos, mode-

los analógicos e digitais, softwares, textos e fotografias – possuem, cada um, van-

tagens e desvantagens relacionadas ao uso. 

A utilização da maquete como objeto de investigação formal e compositiva agrega 

fundamentos, processos e conhecimentos geralmente desfragmentados nas disci-

plinas que ocorrem em paralelo ao projeto arquitetônico. A maquete possibilita a 

transposição da representação bidimensional para a tridimensional, permitindo uma 
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visão ampla e integrada do projeto. Além disso, contribui para o desenvolvimento 

da percepção formal, espacial, escalas e proporções, elementos diretamente envol-

vidos na modelagem. Conforme Paulo Mendes (2007, p.19), “é a maquete como 

croqui. A maquete que se faz como ensaio daquilo que se está imaginando”. 

Durante a definição do problema arquitetônico e da identificação dos condicionantes 

físico-espaciais e ambientais, a maquete facilita a análise, compreensão do sítio de 

intervenção, transformações das edificações e espaços construídos. A maquete to-

pográfica colabora na aprendizagem da morfometria do terreno e orientação das 

curvas, contribuindo para o incremento da percepção e da clareza na leitura das 

várias escalas. A elaboração de uma maquete geral da área de intervenção e sua 

manipulação permite a reflexão sobre conceitos de articulação entre escalas e te-

máticas desenvolvidas no espaço urbano. Esse processo gradativo de aprendiza-

gem é subsidiado por uma base teórica, desenvolvida a partir de textos referenciais. 

Muitas vezes, quando são introduzidos novos modos de representação, outros são 

abandonados. Com isso, não mudam somente as formas de se representar uma 

ideia, mas também a maneira de projetar.  

Este estudo permitiu reforçar o papel das maquetes como ferramenta que possibilita 

ao aluno refletir e experenciar a forma e o espaço físico proposto, apontando novas 

possibilidades e relações; contribuindo para o estímulo da criatividade, ao permitir a 

visualização tridimensional. O experimento confirma o potencial da maquete física 

como um instrumento que possibilita maior compreensão e análise do processo pro-

jetual. Da antiguidade até a contemporaneidade, a maquete continua sendo uma 

ferramenta operativa no desenvolvimento projetual. E a partir dessa constatação, 

torna-se necessária uma revisão do seu papel no processo de projeto arquitetônico. 
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Resumo 
O artigo analisa como a arquitetura, em par com a museografia, é mobi-
lizada para ativar emocionalmente os visitantes em museus dedicados à 
memória traumática na América Latina. Investiga como a conjuração en-
tre as características do sítio onde estão implantados, do propósito insti-
tucional e de suas formas de representação, são capazes de gerar uma 
experiência induzida por uma narrativa construída sobre a memória his-
tórica. Enfoca as estratégias emocionais utilizadas em dois museus situ-
ados nas antípodas do subcontinente e que abordam diferentes memó-
rias traumáticas: o chileno Museo de la Memoria y los Derechos Huma-
nos e o mexicano Museo Memoria y Tolerancia. Debate os objetivos, 
potencialidades e limites da exploração emocional em relação ao que a 
maioria dessas instituições declara como missão: instituir espaços em 
que a cultura dos direitos humanos e dos valores democráticos se con-
vertam em fundamento ético compartilhado, de forma a que as violências 
abordadas não voltem a acontecer. 
 

Abstract 
The article examines how architecture, in tandem with museography, is 
used to emotionally activate visitors in museums dedicated to traumatic 
memory in Latin America. It investigates how the conjuration between the 
characteristics of the site where they are located, the institutional purpose 
and its forms of representation, are capable of generating an experience 
induced by a narrative built about historical memory. It focuses on the 
emotional strategies used in two museums located in the antipodes of the 
subcontinent and that address different traumatic memories: the Chilean 
Museo de la Memoria y los Derechos Humanos and the Mexican Museo 
Memoria y Tolerancia. It debates the objectives, potentialities and limits 
of emotional exploration in relation to what most of these institutions de-
clare as mission: to establish spaces in which the culture of human rights 
and democratic values become a shared ethical foundation, so that the 
violence addressed does not happen again. 
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Em agosto de 2018, o Ministro da Cultura chileno Mauricio Rojas viu-se obrigado a 

pedir demissão apenas quatro dias após assumir o cargo, depois de vir a público 

uma declaração feita três anos antes, na qual considerava que o Museu da Memória 

e dos Direitos Humanos de Santiago era uma narrativa montada com o propósito 

de impactar o espectador, deixá-lo atônito e impedi-lo de raciocinar através de uma 

“dasavergonhada” manipulação histórica de uma tragédia nacional, qual seja, a sis-

temática violação de direitos humanos durante a ditadura de Augusto Pinochet. 

Se por um lado a polêmica declaração expõe a filiação ideológica do efêmero mi-

nistro, por outro coloca em pauta o caráter seletivo inerente a todo museu do gênero. 

De fato, trata-se de uma equação complexa: como abordar de forma equilibrada 

violações de direitos humanos em conflitos que dividem sociedades, como no caso 

das ditaduras latino-americanas do século XX? 

A construção narrativa dos museus memoriais sempre pode ser alvo de críticas e 

questionamentos, mas parte de fatos históricos, documentos e objetos reais. Se há 

diversas formas de historicizar e musealizar as memórias traumáticas, as violações 

de direitos humanos não são passíveis de contestação. Nas palavras da presidenta 

Michelle Bachellet, em seu discurso de inauguração do museu de Santiago em 11 

de janeiro de 2010, a tragédia pode ter muitas explicações, mas nenhuma justifica-

ção (BACHELET, 2010, p. 2). 

A controversa declaração do então ministro chileno representa uma persistente de-

fesa ou relativização da atuação de regimes autoritários por parte de numerosas 

parcelas das sociedades latino-americanas. Pode ainda ser considerada como 

parte das reações ao debate público aberto pelas investigações levadas à cabo pe-

las diversas comissões nacionais instauradas para esclarecer os abusos e viola-

ções de Estado, que na América Latina remontam ao princípio dos anos 1980 em 

diversos países e, muito tardiamente, no Brasil apenas em 2012. 

Ao buscar reconstituir a verdade por meio da confrontação de diversos testemunhos 

e documentos históricos, o farto material produzido pelo trabalho dessas comissões 

encontra na instauração de museus e memoriais um dos meios preferenciais de 

acesso público a documentos oficiais, fotos, vídeos, objetos e notícias de imprensa, 

contribuindo para que seus  objetivos  centrais  sejam alcançados:  a  promoção  da  

 

justiça histórica, a reparação simbólica e psicológica das vítimas, e a reconciliação 

social, a fim de que eventos traumáticos não tornam a ocorrer. 

Como observa Beatriz Sarlo (2005, p. 46), depois do fim das ditaduras na América 

do Sul, lembrar foi um ato de restauração dos vínculos sociais e comunitários trans-

tornados pelo terrorismo de Estado. A partir de meados dos anos 1980, a coinci-

dência entre a restauração local da ordem democrática com um novo impulso no 

discurso intelectual e ideológico sobre o Holocausto na Europa, especialmente na 

Alemanha, potencializaram fatos significativos que inevitavelmente entrelaçaram os 

dois debates. Nesse contexto, o Holocausto surge como modelo para todos os de-

mais crimes - assim como as políticas instituídas de reparação e monumentalização 

de tragédias-, uma vez que a necessidade de condenação a um crime contra a 

humanidade se sobrepõe a aspectos nacionais específicos. 

De fato, desde então os memoriais ao Holocausto têm se espalhado pelas mais 

diversas nações do mundo. Porém, como ressalta o eminente estudioso de museus 

Paul Williams, os memoriais a outros tipos de crimes contra direitos humanos que 

vieram na sequência tendem a se localizar em países que efetivamente testemu-

nharam determinados eventos traumáticos (WILLIAMS, 2007, p. 132). É o caso da 

América Latina, onde as instituições de maior visibilidade social estão relacionadas 

às violações de direitos humanos perpetradas pelos Estados nacionais ao longo do 

século XX, com especial ênfase ao período entre 1960 e 1990, ao longo do qual 

vigoraram brutais ditaduras cívico-militares em diversos países do continente. 

Parte da comoção suscitada por essas instituições deve-se à condição de tocarem 

em “nervos expostos” da sociedade, trabalhando sobre a “História do tempo pre-

sente”, definição que Pierre Nora faz do período contemporâneo “[...] segundo uma 

linha que separa a História hoje vivida da História hoje morta” (1993, p. 52). 

Trata-se, portanto, de museus nos quais a rigorosidade histórica dos fatos expostos 

inevitavelmente se associa a uma forte dimensão emocional. Não pretendem ser 

espaços onde impera o distanciamento analítico exigido pela História, ao contrário, 

são monumentos responsáveis por reavivar um passado através da imersão afetiva, 

fazendo-o vibrar como se fosse presente (CHOAY, 2017, p. 21). 
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A questão é importante pois à diferença da maioria dos museus, especialmente os 

históricos, essas instituições não buscam fazer uma reconstituição da história, mas 

explorar a dimensão da memória, o que é sensivelmente distinto. Como assevera 

Nora (1993, p. 9), a memória carreia dimensões afetivas e simbólicas que perten-

cem ao universo experiencial, o que a diferencia da operação intelectual das abor-

dagens tradicionais da história. 

Não é objetivo deste artigo esmiuçar os significados e conceitos atribuídos à memó-

ria - nem tampouco ao seu par antitético, a amnésia e o direito ao esquecimento-, 

aos quais têm se dedicado inúmeros autores do campo das ciências sociais (CON-

NERTON, 1989, 2009; ARNOLD-DE-SIMINE, 2013; HALBWACHS, 2013; LE 

GOFF, 1990; NORA, 1984; POLLAK, 1989; RICOEUR, 2007, TODOROV, 2013). 

Tão somente serão alvo de algum aprofundamento certas definições à medida em 

que servirão de suporte às análises pretendidas, que têm como objeto aspectos da 

arquitetura e da museologia neste tipo de instituição, cujo aumento numérico e de 

visibilidade nas últimas décadas tem sido alvo de diversos estudiosos, seja no âm-

bito mais geral do objeto rememorado (ARANTES, 1993; BRESCIANI & NAXARA, 

2004; CUNDY & PÖRGZEN, 2016; HOWES, 2014; HUYSSEN, 2000) ou no campo 

específico das memórias traumáticas, tanto em âmbito global (GREENBERG, 2010; 

HANSEN-GLÜCKLICH, 2016; WILLIAMS, 2007; STURKEN, 2011, 2015), quanto 

latino-americano (CABRAL, 2019; CYMBALISTA, 2019; CONSIDERA, 2015; LIFS-

CHITZ, 2014; MENESES, 2018; MORA, 2013; TORRE, 2006; SILVESTRI, 2000). 

Este artigo pretende contribuir ao debate iluminando um ponto específico acerca 

dos museus dedicados a memórias traumáticas na América Latina que, salvo me-

lhor juízo, ainda tem sido pouco explorado. Trata-se de indagar como a arquitetura, 

em par com a museografia, é mobilizada para ativar emocionalmente os visitantes, 

a ponto de gerar uma experiência de visitação induzida pela narrativa construída 

sobre a memória histórica no museu. 

Para além dessa questão de fundo, propõe-se debater os objetivos, potencialidades 

e limites da exploração emocional em relação ao que a maioria dessas instituições 

declara como missão: instituir espaços em que a cultura dos direitos humanos e dos 

valores democráticos se convertam em fundamento ético compartilhado, de forma 

a que as violências abordadas não voltem a acontecer. 

 

Analisar com base na emoção e na experiência 

Um museu memorial, conforme observa Ulpiano Bezerra de Meneses (2018, p. 6), 

tem entre suas principais aptidões a capacidade de articular o cognitivo e o afetivo, 

sendo a museografia responsável por acionar ao extremo o potencial emotivo dos 

museus, nos quais a arquitetura comumente se converte em peça introdutória do 

ethos específico de cada um. 

Muito comum na arquitetura e na expografia de museus de memória, a exploração 

da dimensão emocional dos visitantes compreende um ainda incipiente campo de 

estudos aberto pela repercussão das premissas da Nova Museologia a partir dos 

anos 1980, quando à concepção tradicional de museu como instituição que adquire, 

conserva, investiga, comunica e expõe passou-se a reconhecer também a validade 

de estratégias emocionais e experienciais, alterando o entendimento da própria na-

tureza e da função institucional (CUNDY; PORZGEN, 2016, p. 359). 

Por emoção, entende-se qualquer estado, movimento ou condição que provoque 

em um sujeito a percepção do valor que determinada situação tem para sua vida, 

suas necessidades, seus interesses (ABAGNANO, 1970). Derivada do latim mo-

tio.onis, a emoção também carrega a denotação de movimento, de deslocamento. 

É neste sentido que Ulpiano Bezerra de Meneses considera (2018, p. 7) que o mu-

seu tem entre seus objetivos, para além de transmitir conhecimento e informação, 

tocar emocionalmente os indivíduos, movê-los, empurrá-los à ação. 

Em paralelo e complementarmente à ativação das emoções, David Howes (2014, 

p. 259-260) identifica nas últimas décadas uma atenção crescente de estudiosos de 

diversas áreas das humanidades pelo universo sensorial, desafiando o monopólio 

da psicologia na área, o que para os museus pode significar um ganho na percep-

ção dos objetos e histórias narradas. Nesse tipo de “museologia sensorial”, a hege-

monia do sentido da visão deve dividir espaço com a introdução de recursos táteis, 

gustativos, olfativos e auditivos, transformando o espectador em participante. Ho-

wes elenca entre as razões para sua defesa da exploração sensorial em museus 

algo visto com estranheza pelos museus atuais: o propósito de cura, física e espiri-

tual, prática com origens no toque a relíquias e amuletos que não era inusual em 

museus do século XVII e XVIII. 
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Em museus memoriais, o movimento pendular entre cura espiritual e conscientiza-

ção coletiva revela o complexo entrelaçamento entre o ser individual e o ser social 

que reside no conceito de memória coletiva de Maurice Halbwachs, para quem a 

memória pessoal é sempre construída em grupo, sem deixar ao mesmo tempo de 

ser um trabalho de articulação própria do sujeito (HALBWACHS, 2013, p. 30-39). 

A concepção de Halbwachs de que a memória se apega mais ao fato vivido e per-

cebido que a racionalizações ou explicações científicas dialoga com a abordagem 

fenomenológica da percepção. Com efeito, Merleau-Ponty define a fenomenologia 

como um relato do espaço, do tempo e do mundo vividos, e uma tentativa de des-

crição direta de nossa experiência (MERLEAU-PONTY, 2011, p. 1). 

A filósofa estadunidense Martha Nussbaum (2008, p. 21-23) contrapõe à ideia ge-

neralizada da emoção como algo irracional uma dimensão de inteligência e discer-

nimento que não deve ser ignorada ao se levar a cabo um juízo ético. Segundo sua 

argumentação, a explicação teórica das emoções tem profundas consequências 

para a teoria da razão prática, bem como para as relações entre ética e estética, e 

afirma que o ponto de partida de uma investigação de tipo cognitivo-avaliadora deve 

ser a análise da experiência. 

De forma geral, ao enfatizar o processo pelo qual a dimensão perceptiva se trans-

forma em experiência da consciência, a fenomenologia aparece como pilar teórico-

metodológico central a uma análise que propõe destacar aspectos emocionais e 

experienciais, ainda que não prescinda de aproximações de ordem semiótica e re-

conheça a importância dos signos para a análise da arquitetura de museus do gê-

nero. Parece coerente, portanto, que uma leitura deste tipo lance mão de uma crítica 

baseada em condições emotivas ou aureáticas, que evidenciem o uso de estraté-

gias arquitetônicas sensoriais, perceptivas e metafóricas (RAMÍREZ NIETO, 2011). 

Trata-se, portanto, de uma apreciação crítica do autor sobre as estratégias mobili-

zadas por arquitetos, curadores e museógrafos. Neste ponto, difere de leituras am-

paradas por estudos empíricos feitos com visitantes, baseadas no cotejamento das 

apropriações sociais das narrativas e símbolos trabalhados pelos museus, aborda-

gem específica que tem sido objeto de diversas pesquisas e leituras (LAVIELLE, 

2020; BASTÍAS SEKULOVIC, 2017). 

 

Assim como há diversas possibilidades de análise, também a exploração emocional 

pela museografia e pela arquitetura apresenta táticas variadas, todas equilibrando-

se em limites tênues e escorregadios. Estudiosos como Alison Landsberg defendem 

que as reações provocadas nos visitantes podem, através do “lugar experiencial” 

criado pelo museu, fazer com que um indivíduo tome a narrativa histórica de forma 

pessoal, através de uma memória profundamente sentida de um passado que pos-

sivelmente não tenha vivido, ou seja, por meio da configuração de uma memória 

vicária, ou “protética” (LANDSBERG, p. 2004). Este tipo de memória substituta en-

contra sentido e expressão no que Nora definiu como lugares de memória, um con-

ceito amplo que tem como pressuposto a coexistência de aspectos materiais, fun-

cionais e simbólicos, ligados por uma “vontade de memória” (NORA, 1993, p. 21-

22). 

No êxito da articulação entre estes aspectos reside a capacidade de ativar memó-

rias em um lugar ou edifício, que por si só não é capaz de conjurar. Para uma análise 

arquitetônica, é possível relacionar os aspectos da vontade de memória de Nora a 

três características que Susana Torre (2006, p. 18) identifica como condições para 

que uma estrutura seja mais ou menos efetiva em ativar as reinscrições da memó-

ria: o sítio, o propósito e a representação. 

Sítio, propósito e representação 

Segundo Torre (ibidem), quando um monumento ou museu ocupa o mesmo lugar 

dos eventos comemorados, a conexão entre sítio e significado é direta, sendo ele o 

próprio monumento. São os casos do Memorial da Resistência de São Paulo 

(2009), instalado em um edifício que entre 1942 e 1983 sediou delegacias vincula-

das ao Departamento Estadual de Ordem Política e Social de São Paulo – Deops; 

do Espacio Memoria y Derechos Humanos de Buenos Aires (2015), em um conjunto 

de edifícios militares da antiga Escuela de Mecánica de la Armada - ESMA que 

foram cenários de crimes durante a ditadura cívico-militar argentina (1976-1983); ou 

do Sitio de Memoria de Montevidéu (2018), que ocupa um imóvel onde funcionou a 

sede do Serviço de Informação da Defesa, órgão estatal usado como centro clan-

destino de detenção na ditadura uruguaia (Figura 1). 
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Figura Erro! Nenhuma sequência foi especificada.. Memorial da Resistência, São Paulo. Foto: 
Ivo Giroto (montagem), 2020. 

 

Todos estes exemplos abordam preferencialmente o terrorismo de Estado na se-

gunda metade do século passado, temática norteadora da maioria dos museus de 

memória traumática latino-americana1. Nesses museus, a condição de documento 

histórico das edificações tende a resultar em intervenções arquitetônicas mínimas, 

que não alteram sua estrutura original. As narrativas museológicas procuram explo-

rar a impressão de realidade ou participação nos visitantes a partir da reconstituição 

de espaços onde os eventos ocorreram, e a emotividade é acionada a partir do 

caráter de testemunha que muitas vezes aproxima o edifício/sítio da dimensão so-

lene de um templo ou de uma tumba simbólica. 

O propósito, por sua vez, responde à necessidade de criar espaços para o luto, o 

reconhecimento público do sofrimento e um permanente alerta social para que um 

determinado crime não torne a ocorrer. Está diretamente relacionado à definição do 

programa e ao tema abordado por cada museu (idem, p. 19). 

A definição de qual evento traumático, e a partir de que ponto de vista será tratado, 

também influem na dinâmica de apropriação intelectual e recepção perceptiva que 

conduz a experiência dos visitantes. Efetivamente, a proximidade ou distanciamento 

histórico, geográfico, cultural e pessoal em relação ao tema conduzem a leituras 

 
1Somente a Rede Latino-americana e do Caribe de Sítios de Memória (RESLAC) reúne 44 institui-
ções em 12 países que tratam de violações de direitos humanos na região, em especial sobre ter-
rorismo de Estado e conflitos armados internos. 

afetivas diversas em instituições como o Museo de la Memoria y de los Derechos 

Humanos- MMDH (2010), de Santiago, e o Museo Memoria y Tolerancia - MyT 

(2010), na Cidade do México. Enquanto o museu chileno toca na questão universal 

dos Direitos Humanos através de um trauma nacional, o terrorismo de Estado pra-

ticado pelo regime do ditador Pinochet entre 1973 e 1990, o mexicano parte de uma 

tragédia que possui impacto planetário, o Holocausto judeu - ainda que tenha tido 

como palco central a Alemanha e seu entorno-, para alcançar genocídios localiza-

dos em diversos países e continentes. 

Finalmente, a representação, que Torre define como os desenhos e linguagens vi-

suais empregados para comunicar as ideias que constituem o propósito principal de 

um monumento (idem, p. 21). 

Inúmeros outros casos e possibilidades poderiam ser levantados e discutidos, a par-

tir da diversidade presente nos museus do gênero na América Latina. Há, inclusive, 

condições peculiares, em que um novo edifício é construído sobre um terreno pre-

nhe de memórias, não necessariamente relacionadas ao tema que se quer colocar 

em questão, como o Centro de Memoria, Paz y Reconciliación, projeto de Juan Pa-

blo Ortiz (2013) erigido em homenagem às vítimas do persistente conflito armado 

na Colômbia sobre um cemitério histórico de Bogotá, o que exigiu a exumação de 

mais de três mil ossadas. 

Caso, em certa medida, comparável ao de instituições como o Museu de la Memoria 

- MUME de Montevidéu (2007), que ao enfatizar os crimes ocorridos durante a dita-

dura uruguaia deixa em segundo plano a importância histórica de uma mansão se-

nhorial de 1878, construída pelo ditador do século XIX Máximo Santos, ou do Museu 

dos Direitos Humanos do Mercosul (2011), em Porto Alegre, que secundariza a his-

tória do prédio projetado em 1923 para abrigar a sede dos Correios e Telégrafos. O 

próprio Memorial da Resistência paulistano é lugar de cruzamentos e obliterações 

de memórias, já que pouco se identifica da história do prédio, originalmente proje-

tado por Ramos de Azevedo em 1914 para abrigar os armazéns da antiga Estrada 

de Ferro Sorocabana. 
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Em quaisquer dos casos mencionados seria possível identificar convergências e 

descompassos entre as narrativas de sítio, propósito e representação. No entanto, 

em edifícios novos, onde essa conjuração é construída livre de preexistências físi-

cas e históricas, a participação de arquitetos e museógrafos é mais evidente. Por 

isso, com ênfase na identificação de estratégias emocionais, e norteada pela trinca 

de condicionantes proposta por Susana Torre, segue uma análise da interação en-

tre arquitetura e museografia em dois museus situados nas antípodas da América 

Latina e que abordam diferentes memórias traumáticas: o chileno MMDH e o mexi-

cano MyT. 

MMDH E MYT: dialéticas da memória 

Em 1953, Mathias Goeritz publicava seu Manifesto da Arquitetura Emocional, que 

servia como memorial justificativo de seu projeto para o Museu Experimental El Eco, 

na Cidade do México. Opondo-se ao ascetismo racionalista moderno, acreditava 

que a arquitetura deveria ser expressão das mais altas inquietudes espirituais do 

homem, buscando a integração plástica para causar uma máxima emoção (GOE-

RITZ, 2015). 

Em que pese o pioneirismo do uso do termo por Goeritz, que junto a Luis Barragán 

colocou a ideia de uma arquitetura emocional no centro de sua pesquisa teórica e 

estética, o conceito é polissêmico e há muito tem sido apropriado de diversas formas 

por muitos arquitetos e em variados lugares do planeta. Não se trata de cercar aqui 

definições precisas, mas apontar para o fato de que a exploração de formas, mate-

riais, texturas, luzes e sombras, sons e aromas, tem marcado boa parte da produção 

da arquitetura contemporânea, a exemplo da abordagem fenomenológica presente 

no trabalho de arquitetos como Juani Pallasma ou Peter Zumthor, entre muitos ou-

tros. 

Referência inescapável na exploração de estratégias emocionais na arquitetura de 

museus de memória, o Museu Judaico de Berlim, de Daniel Libeskind (1989-1999), 

estabelece uma estrutura narrativa baseada na criação de uma série de cenografias 

metafóricas que impõem ao visitante uma experiência densa e incômoda. Ao con-

trário, a maioria dos novos museus e memoriais latino-americanos parece ter op-

tado por outro tipo de experiência, evitando explorar sensações aflitivas em favor de 

espacialidades que sugerem reflexão através de ambientes luminosos e espacial-

mente integrados. 

No Lugar de la Memoria, la Tolerancia y la Inclusión Social – LUM (2013), voltado à 

violência sofrida pelos peruanos nos conflitos entre grupos terroristas e o Estado 

desde os anos 1980, os arquitetos Sandra Barclay e Jean-Pierre Crousse declaram 

como objetivo da arquitetura criar um lugar onde pessoas de diversas origens polí-

ticas e sociais possam, coletivamente, alcançar o caminho da reconciliação (BAR-

CLAY & CROUSSE, 2015) (Figura 2). 

 

 

Figura 2. Lugar de la Memoria, la Tolerancia y la Inclusión Social, Lima. Disponível em 

https://search.creativecommons.org/photos/4bbdf542-b4d2-44ae-ae55-24b38cc379e8. Acesso 
em: 20 mar 2021. 

 

Para tanto, o museu cria um percurso ascendente que liga os diferentes níveis de 

um penhasco, reconstruindo a geografia original através de uma sucessão de falhas 

e fraturas que sugerem, a um só tempo, a ideia de fragmentação e de conexão 

social, de rompimento e sutura, e que culmina em uma tranquilizante vista aberta 

ao Oceano Pacífico. A fusão volumétrica e cromática com o terreno não deixa de 

ser uma forma de livrar o edifício da responsabilidade de metaforizar de forma mais 

contundente o tema do museu, ao deslocar a representação em direção à memória 

da paisagem. 

Por sua vez, o Museo Casa de la Memoria (2011), construído em Medellín para 

tratar da violência generalizada da qual a cidade foi palco nas últimas décadas do 

século XX, define uma arquitetura linear que, na definição do arquiteto Juan David 
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Botero, se desdobra como um túnel que visa a criação de sensações em uma me-

tafórica rota de transição da escuridão da morte à luz da esperança (BOTERO, 

2015). 

A intenção de gerar uma trajetória, conduzida por estreitos e altos corredores incli-

nados que conectam os dois diferentes níveis do terreno, não fica exatamente legí-

vel aos visitantes, também pelo fato de que a museologia propõe um percurso livre, 

sem ordem específica para deambular pelas salas de exposição, o que rompe a 

ideia de um caminho linear com início e fim. 

No entanto, este museu representa uma classe de instituição fortemente relacio-

nada e eventos traumáticos locais, sendo a maioria dos visitantes da própria cidade, 

o que interfere diretamente na recepção emocional aos fatos abordados (LAVI-

ELLE, 2020, p. 13)2. (Figura 3) 

 

 

Figura 3. Museo Casa de la Memoria, Medellín. Foto: Ivo Giroto (montagem), 2018. 

 

No memorial do projeto vencedor do concurso para o Museo de la Memoria y de los 

Derechos Humanos - MMDH , os arquitetos Mario Figueroa, Lucas Fehr e Carlos 

Dias, então juntos no Estúdio América,3 evidenciam o desejo de representar uma 

memória que evita enfatizar a retrospectiva amarga, e prefere mirar em direção ao 

 
2Segundo pesquisa feita por Julie Lavielle com visitantes do museu, 73% afirmam ter um vínculo 
com as temáticas abordadas, enquanto 20% dizem ter ligação direta com o conflito armado que 
assolou a região. 
3À equipe vencedora se associou o arquiteto chileno Roberto Ibieta. 

futuro, sem perder a consciência do passado (FIGUEROA; FEHR; DIAS, 2010, p. 

35). 

Nas palavras de seu diretor Ricardo Brodsky Baudet (2015, p. 153), o MMDH não 

elude o dissenso político, ao contrário, assume que o que é controvertido na socie-

dade, também o deve ser no museu. Porém, declara que em seu esforço pedagó-

gico, ao invés de abrumar as audiências com o horror, busca propiciar reflexões 

autônomas sem cair em manipulações históricas (Figura 4). 

 

 

Figura 4. MMDH, vista exterior. Foto: Ivo Giroto, 2019. 

 

Implantado em um sítio neutro de Santiago, vizinho ao Parque novecentista Quinta 

Normal, o projeto cria uma praça semienterrada protegida do movimentado entorno, 

sobre a qual repousa transversalmente um volume prismático horizontal puro que 

conecta as laterais leste e oeste do terreno, dispondo-se transversalmente à con-

formação geográfica norte-sul do Chile, país cingido entre o Pacífico e os Andes .4  

Referências ao cobre, ao carvão (carbono) e à terra chilena na materialidade do 

edifício, completam um jogo referencial fundamentado no uso de elementos neutros 

4O concurso foi lançado pelo Ministério de Obras Públicas em 2007, e contemplava para além do 
museu o Centro Matucana, que não foi construído, com prejuízos consideráveis à completude da 
quadra aberta desejada pelos arquitetos.  
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e teoricamente livres de polêmica - os recursos naturais chilenos-, e não diretamente 

relacionados ao tema do museu. O deslizamento da memória traumática para ele-

mentos vinculados a aspectos da identidade nacional trabalha para a criação de um 

campo simbólico consensual, que encontra guarida no fato de o museu integrar um 

conjunto de obras lançadas para comemorar o bicentenário da independência do 

Chile. 

Ao telurismo que busca associar um povo aos recursos de sua terra, associa-se o 

imaginário da memória como algo etéreo, fugidio e emergente, materializado como 

uma grande arca “suavemente elevada”, uma “pedra de cristal” íntegra e sublime 

(FIGUEROA; FEHR; DIAS, op. cit., p. 37-38). A dialética entre peso e leveza remete 

ainda a memórias de outra ordem: a menção aos monólitos flutuantes pintados por 

René Magritte, que por sua vez evocam a metafórica pedra no céu que Paulo Men-

des da Rocha desenhou para o MUBE (1996), também criado a partir de uma ope-

ração topográfica que valoriza um corpo em aparente suspensão sobre uma praça 

seca. 

A elegância da forma que nega seu peso ao evitar tocar o solo, e a bem-sucedida 

implantação urbana são grandes virtudes do projeto. Do ponto de vista urbano, na 

grande praça apropriada para a realização de comemorações, solenidades e ope-

rações não rotineiras que, segundo Nora (op. cit., p. 13), são responsáveis por en-

raizar no lugar as lembranças evocadas. Do ponto de vista arquitetônico, na deli-

cada mediação entre interior e exterior estabelecida pela membrana de cobre que 

reveste o volume prismático, definindo a sensação corpórea e a sutileza entre ver e 

entrever que Peter Zumthor (2009, p. 22) reconhece entre as principais qualidades 

da arquitetura.  

O museu é resolvido, funcional e conceitualmente, através de uma lógica bipartida 

entre barra – setor museográfico, flutuação das memórias- e base - setor museoló-

gico, penetração na terra, mineração (idem, p. 41). A aproximação ao objeto reforça 

essa estruturação, a começar pelo ritmo descendente conferido por amplas esca-

darias laterais e por uma grande rampa que parte do lado sul, como preparação à 

imersão proposta pelo museu. Uma vez sob o volume prismático, o percurso em 

direção às memórias passa a ser ascendente.  

No interior do prisma, um espaço central revela a integração entre os três pavimen-

tos do museu, bem como sua clara lógica estruturadora: três extensos espaços 

lineares longitudinais - um central para exposição e dois laterais, sendo um para 

circulação e outro para exposição e, principalmente, um pequeno volume cúbico 

envidraçado que se precipita sobre o vão central, posicionado de frente a uma 

grande superfície vertical, sobre a qual estão dispostas inúmeras fotografias de víti-

mas da ditadura (Figura 5). 

 

 

Figura 5. MMDH, vista do átrio central. Foto: Ivo Giroto, 2019. 

 

Atributos comumente considerados positivos e que possibilitam uma rápida apreen-

são da totalidade do interior parecem, no entanto, contradizer a evocação que os 

arquitetos fazem da memória como um mundo inconcluso e fragmentário que, con-

forme deixam implícito, deveria ter rebatimento arquitetônico em um museu pen-

sado a partir do caráter não linear do tempo e de suas imagens (FIGUEROA; FEHR; 

DIAS, idem). 

No mesmo sentido, se há na implantação e na volumetria uma evidente relação com 

as estratégias projetuais de próceres da arquitetura moderna paulista, não se nota 

a mesma riqueza na exploração da luz e das sombras, nem das texturas e 
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caraterísticas cromáticas dos materiais, que na obra de arquitetos como Mendes da 

Rocha atingem uma dimensão realmente fenomenológica (VILLAC, 2002, p. 349-

351). 

Nos espaços expositivos principais do MMDH, a iluminação abundante – natural e 

artificial - reage com o brilho frio dos revestimentos e fechamentos em vidro verde-

azulado e dos metais cromados dos acabamentos e proteções, resultando em uma 

ambientação pouco afeita ao recolhimento. Parece haver certa dissintonia entre a 

temperatura física e psíquica do espaço, que quando dialogam harmoniosamente 

resultam em edifícios pensados como uma massa de sombras, nos quais a lumino-

sidade estrategicamente se infiltra e cria uma simbiose com os materiais (ZUM-

THOR, op. cit., p. 60). 

Estratégia emocional comum em museus de memória, a idealização de um ponto 

de grande carga simbólica faz interagir arquitetura, arte e museografia: o cubo de 

cristal que, assemelhado a uma capela, faz analogia aos tradicionais velatones, ri-

tuais de acender velas em homenagem aos mortos. Diretamente relacionada ao 

propósito do museu, a reflexão sugerida pela multidão de rostos desaparecidos que 

encaram o visitante é molestada pela luminosidade homogênea e a transparência 

antiaurática do vidro (Figura 6). 

 

 

Figura 6. MMDH, vista do cubo envidraçado. Foto: Ivo Giroto (montagem), 2019.  

 

Como observa Miguel Lawner Steiman (2010, p. 14), há nos interiores do MMDH 

uma onipresença luminosa, conferindo uma ambientação que pode até mesmo ser 

considerada “alegre”, a seu juízo uma forma de reduzir as tensões geradas pela 

exibição de fatos tão traumáticos. Segundo os arquitetos, os amplos e iluminados 

espaços têm por objetivo metaforicamente lançar luz sobre a questão dos direitos 

humanos, torná-la transparente.  

O fato é que a arquitetura do MMDH deliberadamente evita reportar-se ao trauma, 

procurando articular uma estrutura narrativa de unidade e otimismo, traduzida na 

leveza interna e externa da arquitetura. A atitude em favor de consensos, no en-

tanto, não agradou a todos. 

O historiador chileno Andrés Estefane, por exemplo, aponta para o fato de que o 

memorial do projeto não esclarece como o edifício responde ao seu propósito his-

tórico. Ditadura, tortura e violência parecem ser palavras proibidas, cuja contundên-

cia é evitada em favor de referências às principais commodities do país (ESTE-

FANE, 2013, p. 161). Estefane argumenta que a opção dos arquitetos por desenhar 

espaços claros, leves, “alegres”, discrepa da forma com que a museografia enfrenta 

o desafio de representar a violência de Estado, em que documentos, imagens, car-

tas, vídeos, depoimentos e obras de arte assumem o papel da ativação emocional, 

adentrando o terreno escorregadio que a arquitetura decide evitar. 

Leitura corroborada por uma pesquisa realizada por Malena Bastías Sekulovic 

(2017), que atesta que a mensagem institucional é apreendida com clareza pela 

maioria dos visitantes, porém revela que a maioria já possuía conhecimentos ou 

algum engajamento com o tema, fazendo com que a visita tenha um caráter menos 

cognitivo e mais instrutivo-sensorial proporcionada pelos recursos midiáticos da mu-

seografia. No entanto, para a autora a eficiência da museografia na transmissão da 

narrativa institucional, ao reiterar a ideia consensual de condenação às violações de 

direitos humanos e reforçar um discurso de pacificação nacional, acaba por diluir a 

controvérsia e restringir os marcos de interpretação. (BASTÍAS SEKULOVIC, 2017, 

p. 217). 

No museu, diversas instalações e peças de arte feitas por artistas convidados como 

Jorge Tacla - Al mismo tempo, en el mismo lugar (2010) – e Alfredo Jaar - Geometría 

de la consciencia (2010) – igualmente procuram confrontar o passado difícil, sem 

necessariamente impingir ao visitante uma reencenação do trauma. A intervenção 

de Jaar estabelece uma especial relação com a arquitetura: localizada em uma pe-

quena sala no subsolo, acessada pela praça e desconectada do museu, estimula 
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nos visitantes um processo reflexivo ativado pelo jogo antagônico entre a luz e a 

escuridão, em meio ao qual resplandecem 500 silhuetas de chilenos, vítimas diretas 

e indiretas da ditadura, multiplicadas pelo efeito dos espelhos que recobrem a sala. 

Com propósito semelhante, o Museo Memoria y Tolerancia – MyT aborda um tema 

de impacto universal, com ressonâncias indiretas no território latino-americano: o 

Holocausto judeu. Tecnicamente, não é um museu inteiramente dedicado ao geno-

cídio hebreu, mas o coloca como peça central de uma exposição que abrange di-

versos episódios análogos ao longo do século passado. 

Impulsionado por uma associação civil de membros da comunidade judia mexicana, 

o museu foi projetado por Mauricio Arditti e seus dois filhos, Arturo e Jorge, do Arditti 

+ RDT Arquitectos, como parte do Proyecto Juárez (2005)5, que interviu em uma 

quadra limítrofe ao centro histórico da Cidade do México, muito afetada pelo terre-

moto de 1985. Sob coordenação de Ricardo Legorreta, a intervenção dispôs novas 

edificações públicas ao redor da igreja colonial de Corpus Christi, uma das poucas 

estruturas que resistiram ao sismo. 

Externamente, é melhor visto a partir da praça interna definida pelo terreno que cir-

cunda a igreja, sendo pouco visível pela face da congestionada Avenida Juárez. 

Não configura, portanto, o ícone urbano que caracteriza o volume solto no espaço 

do MMDH, nem procura em sua volumetria ou materialidade fazer qualquer referên-

cia ao tema abordado em seu interior (Figura 7). 

No MyT a organização programática se alinha à narrativa museográfica, evidenci-

ando sua estrutura e os tempos da visita. O percurso é marcado por três momentos 

principais: o setor expositivo sobre a Memória, nos dois andares mais altos, e o 

espaço dedicado à Tolerância, no terceiro pavimento. Entre eles, um pequeno e 

inusitado espaço transicional, um cubo opaco suspenso em meio ao átrio central. 

Os arquitetos descrevem como principal desafio justamente a definição do pro-

grama temático, de forma a responder a uma transição linear dos tópicos organiza-

dos, segundo definição um tanto hiperbólica, para resultar em um “Manifesto For-

mal” (ARDITTI, 2010). 

 
5Defronte à histórica Alameda Central, implantada no final do século XVI, o conjunto integra a nova 
sede da Secretaria de Relações Exteriores do México e o Tribunal Superior de Justiça do DF. 

 

Figura 7. MyT: vista do museu a partir da praça interna ao conjunto, com a obra do artista Vi-

cente Rojo em primeiro plano. Fonte: Ivo Giroto, 2020. 

 

Há na lógica organizativa do museu uma evidente racionalidade, aparente inclusive 

nos diferentes materiais que revestem os volumes dos principais setores funcionais 

– madeira no auditório, granito escuro na administração, concreto aparente nas sa-

las expositivas, Corian branco na caixa suspensa. 

A espacialidade é dominada pela presença do cubo que parece flutuar no vazio, 

contornado pelas lâminas brancas sobrepostas da circulação horizontal, que ro-

deiam o vão central (Figura 8) 

 

 

Figura 8. MyT: o cubo suspenso serve como espaço de transição entre os temas e tempos da 
exposição. Disponível em: https://search.creativecommons.org/photos/86aa049c-9e34-4b69-

9a61-bc754f7f8e23. Acesso em: 20 mar 2021. 
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Se por um lado a lógica racional que organiza o edifício atende bem aos requisitos 

funcionais e museográficos, por outro a espacialidade gerada lembra a genérica 

ambientação de um espaço comercial ou prédio corporativo, marcada por grandes 

superfícies revestidas em detrimento de uma exploração mais sutil das texturas, dos 

materiais, e de sua interação com a luz zenital. Parece faltar a comunicação emoci-

onal imediata com a percepção, a atmosfera que define a arquitetura como espaço 

envolvente (ZUMTHOR, op. cit., p. 64)  

No entanto, é importante reconhecer que no MyT a racionalidade não resulta em 

previsibilidade. Com efeito, Barry Bergdoll (2016) reconhece entre as maiores virtu-

des do museu o equilíbrio alcançado entre sua estruturação lógica e o caráter labi-

ríntico de sua circulação, que estimula o descobrimento.  

Enquanto no MMDH é possível compreender a articulação geral do espaço interior 

com um golpe de vista, no MyT a impressão de entendimento do todo que sugere 

o grande espaço central é desfeita pela sucessão de espaços inesperados, que só 

se descortinam à medida em que são percorridos. No mesmo sentido, se o cubo 

acristalado do museu chileno expõe-se sem mistérios, o mexicano só revela suas 

entranhas quando atravessado. (Figura 9). 

 

 

Figura 9. Obra Lamento, de Jan Hendrix. Fonte: Ivo Giroto (montagem), 2020. 

 

No interior, uma referência ao horror maior dentro do horror: o extermínio de milhões 

de crianças nos maiores genocídios do século XX . O lamento pelo potencial perdido 

é simbolizado por uma cascata de “lágrimas” composta por 20.000 peças irregulares 

de vidro, cada uma representando 100.000 mortes. No exterior, o revestimento 

alude aos galhos e folhas de uma oliveira, símbolo da paz. Por dentro a memória 

dos desaparecidos, por fora o requerimento de tolerância. Em todas as dimensões, 

a obra Lamento, do artista mexicano de origem holandesa Jan Hendrix, utiliza cores 

claras, transparências e uma perspicaz exploração da luz zenital para invocar a ima-

terialidade e o aspecto flutuante e fantasmagórico das memórias  

Outras intervenções artísticas fazem o complemento, e o contraponto, ao conteúdo 

informativo e figurativo que predomina na exposição. Entre as diversas obras de 

arte expostas no museu, destaca-se a intervenção da artista mexicana Helen Esco-

bedo (1934-2010), notável por seu trabalho com a dimensão da memória e da ex-

periência, e que colaborou em mais de uma ocasião com Mathias Goeritz. Sua ins-

talação para o MyT trabalha diretamente sobre a percepção ao criar um espaço 

vertical introspectivo no qual uma plataforma superior sobe e baixa continuamente, 

gerando sensações de opressão e libertação. 

Opostamente à arquitetura, que define um bom suporte à narrativa expográfica, a 

museografia opta pela criação de ambientes onde textos, fotografias, cartazes, de-

poimentos, vídeos e documentos estão dispostos em salas cuja tematização por 

vezes soa excessiva. Abundam paramentos ostensivamente coloridos ou adesiva-

dos com imagens, iluminação cênica, reproduções que remetem a ambientes “ori-

ginais”, como cercas e degraus em madeira, paredes texturizadas com arame far-

pado, e experiências imersivas com o uso de óculos de realidade virtual. 

O museu ostenta até mesmo um vagão polonês que foi utilizado para o transporte 

de vítimas aos campos de concentração e um pedaço do muro de Berlim, objetos-

fetiche que têm seu caráter de “relíquia” enfraquecido em meio à sobreposição de 

estímulos visuais (Figura 10). 

Com acerto, Bergdoll (ibidem) observa que as mostras prestam pouca atenção à 

importância que a diáspora judia teve na construção do México contemporâneo, 

porém é importante notar que a seção que trata da tolerância trata exclusivamente 

de problemas atuais, como o preconceito racial, sexual e de gênero, ou a dissemi-

nação de notícias falsas e dos discursos de ódio. 
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Figura 10. MyT: aspectos da museografia e detalhes da tematização das salas expositivas. 
Fonte: Ivo Giroto (montagem), 2020.  

 

Excessos e lacunas à parte, ao tratar das intolerâncias no presente a narrativa mu-

seográfica alerta para o fato de que no passado serviram de suporte social à prática 

dos crimes contra a humanidade abordados pelo museu. Dessa forma, evita a lei-

tura de que tais atrocidades são fatos intempestivos ou exceções irrepetíveis, ao 

contrário, esclarece que só podem florescer no solo fértil das culturas que banalizam 

cotidianamente o mal. 

Conclusão: narrar para emocionar, emocionar para agir 

Como visto, o caráter narrativo inerente aos museus de memória traumática é inse-

parável de seus propósitos institucionais e, por conseguinte, também de suas for-

mas de representação. Muito utilizada ao longo do texto, a ideia de narrativa retorna 

em sua conclusão como forma de reiterar seu papel central e estabelecer uma nova 

relação.  

Martha Nussbaum (2008, p. 272) reconhece nas emoções uma estrutura narrativa, 

e afirma que as obras de arte narrativas de diferentes tipos (musicais, visuais, lite-

rárias) proporcionam informação sobre histórias de emoções que de outro modo 

dificilmente obteríamos. Para ela, este tipo de obra de arte - ao qual pode-se agregar 

a arquitetura- não se limita a representar a história, senão que nela se introduz.  

A dimensão narrativa atravessa, dessa maneira, a autonomia da obra de arte e tam-

bém do objeto arquitetônico à medida em que é instrumento importante no processo 

de compreensão das emoções, auxiliando na elaboração do sofrimento individual e 

na capacidade de ver a outras pessoas de uma forma não instrumental (NUSS-

BAUM, 2008, p. 273). 

No mesmo sentido, para além de oferecer um lugar para o luto, o principal propósito 

de um museu que trate de memórias traumáticas é criar um recordatório perma-

nente para evitar que crimes análogos aos abordados voltem a ocorrer. Com efeito, 

a raiz etimológica latina da palavra monumento – moneo, monere- refere-se tanto a 

lembrar quanto a alertar. 

Ulpiano Bezerra de Meneses (op. cit., p. 8) defende que o museu não deve apenas 

esclarecer traumas antigos, mas despertar a capacidade de desnaturalizar o pas-

sado para também desnaturalizar o presente, colocando os visitantes diante de sua 

responsabilidade como sujeitos da história. 

Portanto, parece mais frutífera uma abordagem da dor que enfatize a dimensão de 

atualidade inerente aos crimes do passado e privilegie dinâmicas de empatia cole-

tiva com as vítimas, de forma a evitar a privatização da memória histórica. Muitos 

estudiosos alertam para os riscos de fetichização das atrocidades e do sofrimento 

das vítimas, o que poderia até mesmo causar um efeito inverso ao desejado: a ho-

mogeneização e a universalização das dores (WILLIAMS, op. cit.). 

Para arquitetura e museografia, o desafio está na dificuldade de encontrar uma 

forma de representação de eventos dolorosos de maneira que sirvam como espa-

ços coletivos para o luto e como suportes para a reflexão política. O conteúdo emo-

cional inerente a museus como os analisados encontra rebatimentos no campo da 

História a partir da abordagem fenomenológica desenvolvida por autores como Da-

vid Carr (2017), que ao tratar das complexas relações da experiência com as di-

mensões da historicidade e da narrativa encontra na base de toda ação humana o 

campo comum à arte e à vida. 

De forma análoga, Paul Ricoeur (2007, p. 71) defende que a ação é inerente ao ato 

de lembrar, que não deve ser somente acolher, receber uma imagem passada, mas 
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também buscá-la, ‘fazer’ alguma coisa com ela. No museu, coincide com o propósito 

de tocar emocionalmente os visitantes para estimulá-los a agir, como observou Me-

neses. 

A resposta parece estar em formas de representação, arquitetônica e museográfica, 

que reforcem o propósito do museu a partir de uma abordagem que trabalhe o es-

paço não como o ambiente em que as coisas se dispõem, mas como o meio pelo 

qual a posição das coisas se torna possível a partir da potência universal de suas 

conexões (MERLEAU-PONTY, op. cit. p. 328). Estas vinculações – sentimentais e 

políticas, individuais e coletivas – podem ser provocadas pelo que Juani Pallasma 

(2006, p 11) define como arte e arquitetura significativas, aquelas capazes de pro-

vocar experiências nos sujeitos como seres espirituais e corporais a fim de emanci-

par suas percepções e ideias. 

Analisados lado a lado, MMDH e MyT demonstram o quão delicado é o trabalho de 

musealizar tragédias e atrocidades. Ao fazer uma crítica norteada pela exploração 

da emoção e da experiência, o artigo reconhece a dimensão desta dificuldade e não 

quer assumir – como nem o museu deve querer – o papel de juiz a proferir senten-

ças definitivas. Mesmo porque os campos emocional e experiencial não são gene-

ralizáveis ou redutíveis a interpretações totalizadoras. As reflexões do texto busca-

ram indagar sobre como tais estratégias são estruturadas em cada caso, bem como 

apontar os possíveis limites de sua utilização à luz dos propósitos institucionais a 

que correspondem. Ou, nas palavras de Graciela Silvestri (2013, p. 23), investigar 

sua capacidade de responder ao programa “sem solenidades nem estridências”. 

Ao fim e ao cabo, as estratégias emocionais utilizadas pela arquitetura e pela mu-

seografia para a representação de crimes contra a humanidade não podem ser a 

mera reencenação de traumas, mas abrir passo a possibilidades contemporâneas 

de negociação entre pessoas que desejam um futuro diferente (GREENBERG, 

2010, p. 7). Recuperando Nora, a memória do passado é vivida no presente para 

informar o futuro. Tampouco se pode esquecer que a memória pode ser evocada, 

mas os fatos não podem ser revividos ou, como diz o ditado: recordar é viver, e não 

reviver. 
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Resumo 
Este artigo procura criar e avaliar um processo paramétrico que permite 
identificar e interpretar a dimensão D em composições fractais através 
de uma ferramenta já conhecida o Box-counting. A utilização desse mé-
todo em um processo paramétrico permite testes sequenciais que po-
dem confirmar se uma composição é uma estrutura fractal.  Para o de-
senvolvido dessa pesquisa foram feitos o levantamento teórico e o de-
senvolvimento de um processo paramétrico em um algoritmo visual. Os 
testes com a ferramenta aconteceram em composições fractais lineares 
já conhecidos e desenvolvidas em outras pesquisas.  Como resultado foi 
possível comparar a dimensão D de diferentes composições, feitas com 
padrões geométricos fractal.  E como conclusão foi possível observar 
que o processo do método Box-counting através de uma ferramenta pa-
ramétrica foi bem-sucedido ao possibilitar avaliar composições e arran-
jos de modo ágil. Também se identificou uma relação direta entre as ite-
rações usadas nos padrões e o aumento proporcional da dimensão D. 
 

Abstract 
This article seeks to create and evaluate a parametric process that allows 
identifying the D dimension in fractal compositions through a Box-coun-
ting tool. The use of this method in a parametric process allows sequen-
tial tests that can confirm whether a composition is a fractal structure. The 
theoretical survey and the development of a parametric process in a vi-
sual algorithm were carried out for the development of this research. The 
tests with the tool took place in linear fractal compositions already known 
and developed in another research. As a result, it was possible to com-
pare the D dimension of different compositions, made with fractal geo-
metric patterns. In the conclusion, it was possible to observe that the pro-
cess through a parametric tool was successful in making it possible to 
evaluate compositions and arrangements in an agile way. A direct relati-
onship was identified between the iterations used and the proportional 
increase dimension D. 
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Introdução 

This article is part of a master's thesis that sought to evaluate the interpretation of 

daylight behavior resulting from the use of facade elements with geometric charac-

teristics based on the rules of linear fractals. The part described and expanded in 

this article presents the development and evaluation of a parametric process, com-

bined with a well-known Box-counting method, which allows identifying whether a 

composition has characteristics of fractal geometry, the D dimension. The use of this 

method in a parametric process can enhance its use, enabling its use in a sequential 

and agile way (MARIANO, 2018). 

What arouse the development of this process of evaluating the fractal dimension in 

the facade elements, in addition to the present appearance of this type of geometry 

in different architectural projects throughout history, is the possible positive relation-

ship that fractal characteristics can bring to the human psychological. This positive 

psychological reading of space comes through a fractal characteristic described by 

Mandelbrot (1977) as the "D" dimension. The use of this geometry as a tension re-

duction device can be found in studies such as Wise and Rosenberg (1986) and 

Hargerhall, Purcell and Taylor (2004), Salingaros (2003) and (2012), Taylor (2006) 

and Joye (2007). 

The use of fractal geometry in façade elements for the control and distribution of 

natural light, can be justified based on the fact of those patterns has been interpreted 

and applied in buildings since the beginning of the settlements. The application of 

any standards to guide human compositions is a common instrumentation within ar-

chitecture, being present in human compositions for centuries, found in the formation 

of floor plans, facades and ornaments (SALINGAROS 2012, ROOM 2003). 

This article was divided into two main parts, the theoretical basis and the formation 

and application of a parametric process in a visual algorithm. In the first part, the 

theoretical basis for the interpretation of fractal geometry, its use in architecture and 

the Box-Counting method is described. Next, the tools and the development of the 

parametric process are presented, which is able to identify whether the geometry 

used and its composition can be considered as a fractal pattern. To obtain the result, 

the process went through a sequence of actions for its validation, using facade ele-

ments already developed. At the end, the results were compared quantitatively, ma- 

king it possible to conclude the validation of the parametric process with the method, 

and an association between the D dimension and the iteration of the fractals used. 

Theoretical Framework 

Different geometric patterns are applied and observed since the first human con-

structions. Like the use of Euclidean proportions and geometries that has been used 

through mathematical patterns in buildings, ornaments, arts, mosaics, paintings and 

sculptures, for example (WAIHRICH et al., 2010). Designs, components and orna-

ments, referenced in elements of nature, are clearly present throughout human his-

tory. The reproduction of natural forms can be observed in different places and his-

torical periods. The appropriation of natural elements in architectural elements is ev-

idenced by the human interest in following certain standards in the field of architec-

ture and urbanism. These different patterns allow for their identification, historical 

interpretation and the reproduction of their sensations (RUMIEZ, 2013). 

Within the different existing patterns, the chaotic group, defined by the thought that 

a part can influence the behavior of an entire structure and its organization, is an 

ideology applied to architecture since the first constructions. This connection that 

combines patterns, natural forms and geometry is used by artists, architects and 

designers in the development of fundamental concepts and works. The application 

of nature-inspired patterns applied to architecture seeks to improve the human ca-

pacity to understand the formal balance of different compositions and diversity as a 

whole. Euclidean geometric patterns, when they tend to reproduce the forms of na-

ture, can be inadequate or incomplete, because many forms found in nature do not 

belong to the group of Euclidean geometries (LANGHEIN, 2005; HARRIS, 2007). 

In many situations, architects use natural elements to develop architectural parties, 

shapes and structures. Fractal geometry can be a pattern that enhances the devel-

opment of these natural phenomena. Fractals allow geometry to assimilate and re-

produce natural patterns, having its first studies carried out by Benoir Mandelbrot 

through mathematical patterns. These fractal models described by Mandelbrot can 

consistently represent natural aspects and shapes, such as mountains, clouds, 

trees, geographical lines, wave motion, lightning and other forms (RIAM AND 

ASAYAMA, 2016; MANDELBROT, 1977). 
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Fractal geometry 

Mandelbrot (1977) states that a fractal is a structure that has invariance, regardless 

of the scale in which it is observed, maintaining its original identical structure. The 

fractal and its patterns are derived from four main characteristics: self-similarity; infi-

nite complexity; irregularity or roughness; and a non-whole dimension. 

Self-similarity is identified when part of the figure or outline is replicated on smaller 

or larger scales. This feature can be observed in different proportions in the compo-

sition of the buildings and can be used in an unintended and intentional way. When 

unintentional, self-similarity appears mainly in the building's aesthetic relevance, de-

tails and ornaments. In intentional compositions, the characteristic of repetition is 

made rationally, distributing a character similar or equal to an initiating element in a 

given space (ROOM, 2006). 

Infinite complexity refers to the recursive process for creating an element, that is, the 

iterations that constitute a given element, which can be unlimited, generating figures 

at minimal scales (MANDELBROT, 1977). 

The third attribute, irregularity, has the meaning of roughness or non-smoothing and 

refers to pieces that have irregular, interrupted or fragmented ends in any observed 

scale (MANDELBROT 1977). 

The last property of fractals is the dimension that the fractal has, identified by dimen-

sion D, which states that existing fractal patterns can be analyzed and described by 

that dimension as trees and galaxies. In the chapter of the following section, this 

property will be explained in more detail, as it is relevant to the connection between 

geometry and stress reduction (MANDELBROT, 1977). 

Fractal geometry and stress reduction 

Among the aspects that drove the use of compositions with fractal facade elements 

are in the advantage of being a geometry with patterns developed by rules and its 

result allows a possible positive psychological reading of the space. This perception 

of fractals occurs from an interpretation that the human brain generates through the 

observation of objects with characteristics of fractal geometry. This interpretation oc-

curs and varies through the characteristic described by Mandelbrot (1977), the "D" 

dimension. 

The human being needs direct contact with natural forms and biological geometric 

structures, as this contact helps in mental and social health (Salingaros, 2003). The 

interest in organic geometric compositions and natural forms is motivated by positive 

brain responses, which assimilate natural environments with greater chances of sur-

vival, in addition to encouraging due to the rapid interpretation and understanding of 

associating a shape with fractal characteristics to a shelter, food or safety (TRA-

CADA, 2016; JOYE, 2006). 

Human vision presents different positive responses when observing figures with frac-

tal compositions in natural organizations, mathematical processes and artificial ob-

jects. Spehar et al. (2003) comment that these different responses are influenced by 

the fractal dimension 'D' and are present in all elements of fractal geometry, ranging 

from 1.0D to 2.0D to be considered compositions with fractal characteristics. And 

based on studies such as Wise and Rosenberg (1986) and Hargerhall, Purcell and 

Taylor (2004), authors like Salingaros (2003), Taylor (2006) and Joye (2007) relate 

a set of possible reasons that associate fractal geometry with positive human inter-

pretations. These reasons include biological processes such as: brain organization; 

heartbeat; eye movement. And evolutionary extinguishing patterns, such as: infor-

mation gathering: survival instinct and artistic expressions. 

Box-counting 

The fractal dimension, or D dimension, can identify and measure fractal structures 

and compositions through the Box-counting process. Various fractal objects and 

compositions do not contain visibly defined patterns and make interactions difficult 

to identify. For these objects, the Box-counting method described by Mandelbrot is 

a viable procedure. The fractal dimension or D can be determined by comparing the 

number of squares occupied in a mesh at different scales. The method consists of a 

mesh and the projection of the contours of a given figure that cross the mesh. It 

works by counting the boxes filled by these outlines in different mesh scales, as 

shown in figures 1 and 2. The average between the logarithmic difference and the 

number of existing boxes to cover figure, by the number of filled boxes that make up 

the contour of figure, corresponds to dimension D. If the D is between the numbers 

1.0 and 2.0 the evaluated composition has fractal characteristics (MANDELBROT, 

1977; SPEHAR et al., 2003). 
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Figure 1: Example of the use of box counting in the Koch curve. Source: Rabay, (2013) adapted 
by the authors. 

 

 

Figure 2: Robie House box counting. Source: Ostwald, Vaughan e Tucker (2014), adapted by the 

authors. 

 

Counting and interpreting the D dimension can also contribute to the understanding 

of human preference for different landscapes and shapes. Studies by Pentland 

(1984) and Cutting and Garvin (1987) showed that there is a positive correlation in 

the visual interpretation of shapes modeled using fractal resources. And for Spehar 

et al. (2003), these different fractal dimensions are visible to the eye, and there is a 

human preference for figures with a D dimension between 1.3D and 1.5D. 

Fractal geometry applied in architecture 

The application of standards to guide human compositions is a common instrument 

in architecture and, when dealing with rules that allow natural compositions, the use 

of fractal characteristics is appropriate. Fractal geometry has been present in human 

compositions for centuries, in the field of architecture it can be found in floor plants, 

facades and ornaments. Currently, the use of fractal resources appears in architec-

tural projects through computer programming and recursive processes. (SALINGA-

ROS 2012). 

According to Sedrez (2010), the characteristics of fractal geometry applied to archi-

tecture can occur in conceptual, geometric and intuitive models. Conceptual models 

use features and fractal patterns to guide architectural parties and design. Geometric 

models are those that are presented in the form of fractal characteristics of the con-

struction, and can be analyzed by methods such as counting boxes. Intuitive models 

use the geometric results of fractals as inspiration. 

Fractals are present in architecture in its general context or in different details and 

volumes. According to Joye (2007), in relation to the general context, one can ana-

lyze different architectural plans and identify fractal characteristics in their formation. 

As an example of this two-dimensional application, we have the fortifications of the 

Ba-ili villages (Zambia), the modulations of the Palmer House in Michigan (USA), 

among other projects. On a three-dimensional scale, the application of fractal char-

acteristics appears more visibly, being identified in details or elements of composition 

as in the Hindu temples, Gothic constructions, in the Russian works of Malevich 

(Arkhitektoiniki), Storey Hall (Melbourne), and others. The use of fractal composi-

tions goes beyond the field of architecture and can be used and identified in various 

graphic and artistic samples (JOYE, 2007). 

Fractal characteristics such as self-similarity is present in works of oriental architec-

ture, this attribute can be identified in two situations, in the composition of floor plants 

and shapes. In the first, this fractal pattern is observed in the repetition of different 

scales, as demonstrated in the Chinese temple of the Kaiyuan Si pagoda (Figure 3), 

where the octagonal shape is repeated in different scales (ROOM, 2003). 

The application of fractal characteristics is found in the composition of shapes and 

configurations of African cities and towns before the insertion and colonization of 

European patterns. An example of the application of the self-similarity rule in the 

organization of these old communities is the village of Ba-ili, located in southern 

Zambia. This village has the shape of a half moon, repeated in various scales and 

patterns, reflecting the religious, natural and social influences and characteristics in 

its structure. (EGLASH, 1999) 

The characteristic of self-similarity in the composition of floor plants and solids is also 

notable in different buildings in Renaissance Europe, identified mainly in ornaments 

and decorations. Sala (2003) describes that some of these constructions have obvi-

ous similarities to fractal patterns. During the Renaissance, the geometry used to 
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develop ornaments and architecture was based on mathematics led by nature, as 

these proportions and rules were directly linked to a divine language. 

There are indications of several architects and works that used fractal characteristics 

already in the 20th century. Like Antonio Gaudí (1852-1926), who developed several 

designs, shapes and ornaments with fractal characteristics inspirited in the natural 

forms. In Soviet architecture, the architect and artist Kazimir Malevich (1987-1935) 

developed designs and sculptures that use proportion, referring to self-similarity, as 

an architectural party, varying the same volume in different scales. The use of fractal 

characteristics, such as self-resemblance, in plans and volumes of Frank Lloyd 

Wright's works (1987–1959) can be identified, as in the projects of Palmer House, 

Robie House and Marin County Civic Center. In projects by the Italian architect Paolo 

Portoghesi, there is the presence of fractal characteristics to develop the plans for 

some works such as Villa Papadancine (1966) and Câmara de Depuits (1967). In 

these works, the architect used different circles scales to unify the lines that make 

up his plans (ROOM, 2003). 

However, fractal features were first mentioned and used rationally by architect Peter 

Eisenman in 1978, with the 11th house, for the "Housing in Venice" contest. In this 

project, the architect used three concepts that can be associated with fractals, dis-

continuity, recursion and self-similarity. In another project by Eisenman, "Moving Ar-

rows, Eros and Other Eros" (1985), figure 3, the architect again used fractal charac-

teristics, dialoguing with fictional aspects. (OSTWALD, 2001). 

Despite criticism received during the 1990s, offices and architects continued to use 

fractal features in various projects. Like architecture firm Ushida Findlay, which pro-

duced a series of designs using fractal geometry and the Fibonacci sequence (figure 

3).  And more recently, we can mention projects like LAB Architectures, which de-

veloped the Federation Square complex in Melbourne, Australia (LAB ARCHITEC-

TURE STUDIO, 2017; OSTWALD, 2001). 

 

Figura 3: Comparison of three architectures that use fractals in their formal structure, first the Kai-
yuan Si Pagoda's Chinese temple; The second part Moving Arrows, Eros and Other Eros, Peter 

Eisenman (1985); and in the thirth part the House for the Third Millenium ,Ushida Findlay Partner-
ship, Londres, Grande-Bretagne, 1994. Source:  https://br.pinter-

est.com/pin/232287293250775577/, accessed: 19/01/2021; http://mainprjkt.com/mainprojekt/se-
ries-11-weeks-eisenman-1986, access: 13/01/2021, adapted by the author. http://www.ar-

chilab.org/public/2000/catalog/ushida/find18.htm, accessed: 13/01/2021. 

 

Sedrez and Pereira (2009) describe a list of other architects who used fractal fea-

tures in their projects Charles Correa, Carlos Ferrater, Arata Isozaki, Christoph 

Langhof, Daniel Liebermann, Fumihiko Maki, Eric Owen Moss, Jean Nouvel, 

Philippe Samyn, Kazuo Shinohara, Aldo and Hannie van Eyck, Ben van Berkel and 

Caroline Bos, Peter Kulka and Ulrich Königs and Eisaku Ushida and Kathryn Findlay. 

Digital tools and indicators 

For the elaboration of this research, digital tools were applied capable of developing 

a parametric process. The use of these tools, aimed at architectural practice, can be 

enhanced with the use of visual programming tools. These programs can be created 

from editors integrated with virtual modeling tools, allowing professionals without 

deep programming knowledge to simplify codes development (ISSA, 2013). 
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The increasing use of parametric tools induces architects to quantify and associate 

components in their projects. This process, which initially varied only in form, can be 

combined with codes that alter the language and efficiency of the construction. To 

model parametric processes within the field of architecture and design, one of the 

algorithm-friendly interface programs is the Grasshopper plug-in, a graphic editor 

connected to the Rhinoceros 3D modeler. It provides a variety of mathematical and 

geometric operations and commands (SALIM and BURRY, 2010; ERCAN and 

ELIAS-OZKAN, 2015). 

To build the model desired in this article, the computational tools mentioned in this 

subsection were used, with the Grasshopper component being a plug-in of the Rhi-

noceros 3D - 5 program (licensed in educational version). The set of these digital 

tools constitute the main platforms for the development of the parametric process for 

the Box-counting model. 

Development of the Parametric Process 

To build the model desired in this article, the computational tools mentioned in this 

subsection were used, with the Grasshopper component being a plug-in of the Rhi-

noceros 3D - 5 program (licensed in educational version). The set of these digital 

tools constitute the main platforms for the development of the parametric process for 

the Box-counting model. 

This article aims to develop a parametric process of a Box-counting method capable 

of identifying and dimensioning if the compositions made with façade elements with 

fractal characteristics present fractal patterns, dimension D between 1.0 and 2.0. 

Thus, before the development of the parametric process, other research was devel-

oped to create different facade elements based on the linear fractal rules that com-

posed the arrangements tested in this section, Mariano (2018). 

For this process of evaluation and verification of the D dimension, an arrangement 

is initially composed parametrically using one of the patterns of facade elements 

used in the work of Mariano (2018). Being the patterns: the Sierpinski rug; the set of 

Cantor; Minkowski curve; and the dragon's curve. Afterwards, the curves that make 

up the individual design of the composition panels are selected. The projections of 

these curves are superimposed on a mesh, created by the process, through the 

overlap between the curves and the mesh, all spaces in which the projected curves 

fill the mesh are counted. Then the logarithm of these two numbers (the number of 

unfilled mesh spaces and the number of filled spaces) is counted, the result of the 

unfilled mesh logarithm is divided by the logarithm of the number of spaces filled by 

the curve. The result of this first division is the fractal dimension of the first box count. 

The process described above is carried out three times, in three different division 

meshes. In a grid of four by four (4x4), followed by a division of eight by eight (8x8), 

and the mesh with the smaller divisions consists of a grid of twelve by twelve (12x12). 

The objective of this stage of the process is to identify a fractal dimension of the 

composition closest to the values between 1.3 and 1.5, as these values provide pos-

itive responses to human perception and verify that the arrangements created are 

within 1.0 and 2,0 D that characterize them as fractals. (SPEHAR et al., 2003). 

 

 

Figure 4: Visual programming for the box-counting process within the grasshopper platform. 

Source: The Authors 

 

The parametric process that allows the counting of the fractal dimension developed 

on the Grasshopper platform can be identified by figure 4. A sample of the operation 

and the Box-counting can be shown in figures 5, which present a similar sequence 

already illustrated by figures 1 and 2. 
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Figure 5: Projection of the curves that make up the panels for the box counting evaluation in: The 

Box-counting first count, (4x4); Second Box-counting, (8x8); Third Box-counting, (12x12). Source: 
The Authors 

 

To validate the process, a sequence of actions was developed involving the meas-

urement of the D dimension of different types of panels and compositions. For this, 

initially, a generic urban environment of short stature was adjusted to simulate the 

radiation incident in the construction of the model. Next, the five elements of the fa-

cade with characteristics of one of the fractal patterns are organized. These panels 

are arranged on the facade of the building according to the incident solar radiation. 

These panels are more iterated (more subtracted) in areas with less radiation and 

less iterated (less subtracted) in areas with more incident radiation. The adjustment 

of this mosaic can be controlled parametrically until reaching an adequate composi-

tional result. With this organization, Box-counting is made for the facade elements of 

Mariano (2018). All elements are evaluated following the same organization, so that 

the results of the method can be compared. 

With the result obtained, one of the elements is selected, which has the most favor-

able qualitative or quantitative characteristics. In sequence, the urban surroundings 

are modified, increasing the verticality of the buildings and the topography of the 

urban environment. Thus, the arrangement of the composition of this fractal pattern 

is adjusted to the new incident solar radiation (more shaded). This new incidence of 

radiation implies a new organization; therefore, it is intended to obtain another result 

of the fractal dimension and to verify if it changes with a new arrangement composi-

tion. Figure 6 shows the two environments used in the process validation. 

 

 

Figure 6: The two urban environments used in the process test sequence, the first with a low ur-
ban environment and the sequence with more pronounced verticality and topography. Source: 

The Authors 
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Results 

During the process verification step, the four different types of panel patterns were 

arranged with the same composition arrangement. Making it possible to check the 

fractal dimensions of the four. The fractal patterns used were: the Sierpinski carpet; 

the Cantor ensemble; Minkowski curve; and the dragon curve. The results of these 

organizations can be seen in figure 7, which illustrates the panels used for each 

group of fractal pattern. The fractal dimension of each of these patterns identified by 

the Box-counting method can be understood in table 1. 

 

 

Figure 7: Following the vertical order, we have 4 iterations of 4 fractals being: Sierpinski Carpet 

fractal pattern; Cantor set; Minkoski Curve; and Dragon Curve. Source: The Authors 

 

 

Table 1: Fractal dimension result for the parametric Box-counting. Source: The Authors 

 

With the sequential results of Box-counting, it can be identified that the four patterns 

used in the sample reached a value between 1.0 and 2.0, confirming that their com-

positions are in fact fractal patterns. After collecting the data, one of the patterns was 

chosen to change the composition and check if the D dimension is changed, in case 

the composition is modified. The pattern with the best results (closest to 1.3 to 1.5) 

was the composition made with the panels using the Sierpinski carpet. However, the 

type of fractal chosen for a new test was the Cantor Set, because as it is a pattern 

with less curves it allowed a faster response of the computer hardware used, allow-

ing quick changes through the parametric process. The Cantor group was also cho-

sen because it is a result a little more distant from the desired numerical range (1.3 

to 1.5), which determines that the composition has to undergo more significant 

changes to try to reach these values. 

With the new composition, using Cantor Set, it was decided to use more empty ele-

ments (third or fourth iteration). As the surrounding area had more shading elements, 

it was intended that the interior environment would receive more daylight and the 

facade would be composed of more iterated elements. 

With the new arrangement, the Box-counting was tested again, and the result of the 

fractal dimension tended to increase to 1.21D. The comparison of the two results 

can be seen in table 2, a sample of the aesthetic result of the internal environment 

in both situations can be evaluated by figure 8. 

 

 1º Composition 2º Composition 

D. Fractal 1.12D 1.21D 

Table 2: Fractal dimension result for the second test of the Box-counting. Source: The Authors 

 

FRACTAL 

TYPE 

MINKOWSKI 

CURVE 

CANTOR 

SET 

DRAGON 

CURVE 

SIERPINSKI 

RUG 

D. FRAC-

TAL 

1.08D 1.12D 1.14D 1.25D 
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Figure 7: Internal comparison 1st floor, Cantor Set, at 15:00 on October 21st, with an urban envi-
ronment of low buildings and adjacent with tall buildings. Source: The Authors. 

 

Conclusion 

With the test and collected results, it can be concluded that the parametric process 

with the Box-couting method allowed to identify fractal patterns in different composi-

tions that used facade elements with fractal geometry characteristics, in an agile and 

dynamic way, without the need for human interaction for calculations and counts. 

The process was also able to identify different D dimensions for the same type of 

pattern, but with a different organization. The parametric interface proved to be pos-

itive, coupled with the Box-counting method, as it allowed a quick analysis as the 

organization adjusted to receive more iterated elements. The test with a set of Cantor 

to try to reach a fractal dimension between 1.3 and 1.5, demonstrated in a simulta-

neous and visual way, a relationship between the number of elements more iterated 

with dimension D. Presenting a relationship already known but that can be visualized 

using the process. 

Observing the fractal dimension of the two compositions with the Cantor ensemble, 

it can be noted that the larger the area used, which fills the surface comprising the 

facade elements with fractal characteristics, the greater the D dimension achieved. 

However, even with the increase in the use of more iterated panels in the second 

organization, the range 1.3D to 1.5D has not yet been reached. Demonstrating that 

a greater number of iterations is necessary for the composition result to be more 

fragmented. This visualization during Box-counting tests made it possible to state 

that the number of iterations that a fractal has is directly related to its D dimension, 

the more iterations have the elements used in the composition, the higher the result 

of the D dimension of the arrangement. 

 

With the analysis of the results of the composition of the Cantor Set, it was possible 

to identify that even using a larger number of more iterated panels, the results of the 

Box-counting demonstrated that it was not enough to reach a dimension greater than 

1.3D. However, as the results of the Sierpinski carpet in the initial configuration have 

already reached values close to 1.3D, it is understood that, if the same configuration 

used in the Cantor Set sequence was used in this pattern, it would reach the ideal 

range. However, even with a quick response from the parametric process, some 

hardware difficulties were identified, which led to the advance of research to other 

areas, such as natural lighting and others. Thus, the experimentation of other tests 

that would complement the article was designed for future research. 
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